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Apresentação
Os estudos voltados ao envelhecimento hu-

mano, numa visão interdisciplinar, é o que nor-

teia o trabalho dos docentes e discentes do Pro-

grama de Pós-Graduação em Envelhecimento 

Humano (PPGEH) da Universidade de Passo 

Fundo (UPF), que tem como linhas de pesqui-

sa a Gerontecnologia e os Aspectos biopsicos-

sociais do Envelhecimento Humano. Dessa for-

ma, nesta edição do livro, foi escolhida essa te-

mática ampla e multiprofissional com capítu-

los que descrevem o processo de envelhecer. 

O envelhecimento humano é um tema de-

batido mundialmente, e o aumento na expec-

tativa de vida gerou mudanças nas pirâmides 

etárias (LINI et al., 2020). No caso do Brasil, as 

estimativas são de que pessoas idosas corres-

pondam a mais de um quarto da população até 

o ano de 2060 (IBGE, 2021).

Por mais que ocorra de forma universal, 

o processo de envelhecimento é individual e 

heterogêneo, e se caracteriza por aspectos ge-

néticos e ambientais acumulados ao longo da 

vida (hábitos de vida e meio onde está inserido) 



9
Charise Dallazem Bertol, Lia Mara Wibelinger, Milena Uriarte Fauro

Organizadoras

(FERRUCCI et al., 2018). O envelhecimento biológico é uma 

consequência de uma grande variedade de danos molecula-

res e celulares que ao longo do tempo, ocasionam um declí-

nio gradual das capacidades físicas e mentais (OMS, 2018), 

em uma relação mútua com fatores sociais, culturais, bioló-

gicos e psicológicos. (LINHARES et al., 2019).

A evolução das tecnologias na área da saúde, especial-

mente em relação às tecnologias digitais, e as mudanças de 

comportamento ocorridas no Brasil (MENDES et al., 2012), 

trazem aos idosos um certo temor em relação ao desconheci-

do, necessitando de um incentivo para iniciar este processo. 

A inclusão digital é entendida como um meio para melhoria 

da autonomia e da qualidade de vida dos idosos. Apesar dos 

desafios para adoção de novas tecnologias, os idosos se mos-

tram dispostos a incluí-las e suas vidas (HEINZ et al., 2013), 

especialmente devido a possibilidade de comunicação e in-

teração com os familiares e amigos (SALES; SOUZA; SA-

LES, 2019). O envelhecimento saudável compreende conti-

nuar aprendendo para se adaptar às mudanças que ocorrem 

e adquirir habilidades para continuar ativo e produtivo (SÁ 

et al., 2019). 

Neste livro são contemplados os vários aspectos relacio-

nados ao processo de envelhecimento humano, no que tange 

as tecnologias e os aspectos biopsicosociais. Sinta-se convi-

dado a percorrer as páginas deste livro que apresenta os se-

guintes textos:

O primeiro capítulo busca apresentar uma reflexão so-

bre as intervenções que podem minimizar o sofrimento biop-

sicossocial dos pacientes e seus familiares, através da “TE-

RAPIA DA DIGNIDADE NO ÂMBITO DOS CUIDADOS 

PALIATIVOS” promovendo assim uma melhor qualidade de 
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vida e de morte. Uma vez que se percebe a escassez biblio-

gráfica existente acerca desta temática, principalmente no 

Brasil.

Já no capítulo “RELAÇÕES ENTRE OS DETERMI-

NANTES SOCIAIS DA SAÚDE E O SOFRIMENTO PSÍ-

QUICO DE MULHERES IDOSAS NO ÂMBITO RURAL”, 

a abordagem é sobre o quanto a saúde é afetada ao longo da 

vida pelas características do contexto social.

No capítulo “ADVENTO DOS BIOSSIMILARES E O 

IMPACTO NA SAÚDE PÚBLICA: CONCEITOS, TECNO-

LOGIA DE PRODUÇÃO E BENEFÍCIOS” o objetivo foi dis-

cutir sobre o cenário destes medicamentos no Brasil e os 

seus impactos na saúde pública. 

O capítulo “AS FORMAS DE ENVELHECER: FEMI-

NILIDADE E HOMOSSEXUALIDADE” teve como objeti-

vo refletir sobre a realidade do envelhecimento das mulhe-

res lésbicas, a partir de um olhar no contexto brasileiro. Ao 

pensar sobre a velhice e sexualidade contemporaneamente, 

inaugura-se a possibilidade de questionamento acerca da es-

trutura social e como isto poderia implicar nesses sujeitos, 

circulando entre as vias possíveis. 

A “ESPIRITUALIDADE E RELIGIOSIDADE NO CON-

TEXTO DE DOENÇA CARDIOVASCULAR E ESTRESSE” 

foi tema do próximo capítulo que faz uma discussão sobre a 

relação entre espiritualidade/religiosidade no contexto das 

DCV e do estresse, uma vez que as doenças cardiovasculares 

(DCV) são a causa mais frequente de mortes no mundo e o 

estresse psicossocial exerce um papel importante no desen-

volvimento, nas complicações e no seu controle. 

O capítulo “SARCOPENIA EM IDOSOS INTERNA-

DOS EM UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA: UMA RE-
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VISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA”, teve como ob-

jetivo identificar a presença e fatores associados a sarcope-

nia em idosos internados em Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI), uma vez que o organismo do paciente crítico sofre vá-

rias alterações que contribuem com este quadro.

Em outro capítulo intitulado “MULHER IDOSA: A FE-

MINIZAÇÃO DA VELHICE”, traz um estudo sobre o estado 

da arte da feminização da velhice a partir de uma pesquisa 

bibliográfica para mapear a produção acadêmica sobre esse 

assunto pelo viés de gênero e interseccionalidade, uma vez 

que as mulheres vivem uma média de sete anos a mais do 

que os homens. 

O capítulo “O USO DE TECNOLOGIAS E AÇÕES DO 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL À 

POPULAÇÃO IDOSA NA COVID-19” relata vivências com 

o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 

como meio de recurso dos profissionais da Política de Assis-

tência Social à população idosa, durante a Covid-19. 

O texto “CAPACIDADE FUNCIONAL EM INDIVÍ-

DUOS COM SÍNDROME PÓS-COVID-19” contextualiza 

evidências acerca da capacidade funcional em indivíduos 

com Síndrome Pós-Covid19.

O capítulo sobre “EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO NA 

PRÁTICA DE EXERGAMES: UMA REVISÃO DA LITERA-

TURA” relata que apesar de expressar entusiasmo inicial 

com os exergames, os jogadores tendem a perder o interes-

se ao longo do tempo. Por isso, o estudo objetivou identificar 

e analisar estudos que abordassem a UX em exergames. Os 

exergames são jogos eletrônicos que captam e virtualizam os 

movimentos reais dos usuários. 
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O próximo capítulo “M-HEALTH NA ASSISTÊNCIA A 

SAÚDE MENTAL DE PESSOA IDOSA COM DEPRESSÃO: 

RELATO DE CASO” teve como objetivo descrever as contri-

buições de serviços de saúde mental para uma senhora idosa 

com depressão, por meio de dispositivos m-Health, durante 

a pandemia de COVID-19. 

Organizadoras
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1
Proposição de um protocolo 

pedagógico para pensamento 

computacional com foco nas 

funções neuropsicológicas de 

atenção e memória
Emerson Rogério de Oliveira Jr.

Henrique Teixeira Gil
Adriano Pasqualotti

Introdução

Com o crescimento da população idosa, um desafio a 

ser enfrentado quando se busca a manutenção de um pro-

cesso de envelhecimento saudável é a preservação das fun-

ções neuropsicológicas de atenção e memória. Neste sentido, 

desenvolver atividades que busquem retardar ou minimizar 

o declínio dessas funções se torna cada vez mais necessá-

rio. Entre as tarefas cotidianas, as atividades instrumentais 

solicitam recursos cognitivos mais sofisticados necessitan-

do de atenção e memória (SILVA; SILVA, 2018). A manuten-

ção das habilidades cognitivas constitui um dos fatores as-

sociados à saúde e à qualidade de vida no envelhecimento 
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(HERTZOG et al., 2008; SILVA et al., 2018). Neste contexto, 

atenção e memória devem ser constantemente exercitadas.

A atenção está ligada às habilidades perceptivas, de vi-

são, audição, táteis, memória, afeto e nível de consciência. 

Os tipos de atenção que possuem maior relevância sobre as 

funções cognitivas, em especial a memória, são aquelas re-

lacionadas às sensações de visão e de audição (OLIVEIRA; 

ALMEIDA; SILVA, 2018). Memória pode ser definida como 

sendo a aptidão que possibilita que a pessoa se lembre, per-

mitindo se conhecer em um presente, que é produto de sua 

história passada e raiz de seu futuro. Ainda, a memória pode 

ser compreendida como o meio pelo qual uma pessoa recorre 

às suas experiências passadas a fim de usar essas informa-

ções no presente, tomando por base o fundamento do apren-

dizado (FLAKS, 2018). Tanto a atenção quanto a memória 

podem ser estimuladas através de exercícios cognitivos.

A estimulação cognitiva pode se dar através de ativida-

des envolvendo aprendizagem. Neste contexto, apresenta-se 

o pensamento computacional (PC). Trata-se de um conjunto 

de habilidades e de atitudes aplicáveis que pode ser utiliza-

do por qualquer pessoa. Envolve processos cognitivos com o 

objetivo de resolver problemas de forma eficiente e criativa 

(WING, 2006). A aplicação de ações de educação continuada, 

com foco em treinamento cognitivo, torna-se indicada para 

pessoas idosas. Alicerçada pelo pressuposto de que a educa-

ção ao longo da vida deve se constituir em um direito bási-

co de todas as pessoas, independente de idade, habilitações, 

experiências e percurso profissional, com a salvaguarda de 

todas as condições necessárias e suficientes que lhes permi-

tam a aquisição de saberes e competências para a constru-

ção contínua do seu desenvolvimento pessoal, social e profis-
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sional (GIL, 2016). Para o desenvolvimento de ações de edu-

cação continuada pode ser empregado o PC. Trata-se de um 

conjunto de habilidades e de atitudes aplicáveis que permi-

te que as pessoas possam se envolver com processos cogniti-

vos objetivando a resolução de problemas de forma eficiente 

e criativa (ISBELL et al., 2009; WING, 2006).

Desenvolvimento

Para a definição deste protocolo didático foram utiliza-

dos o PC, a taxonomia SOLO (structure of the observed lear-

ning outcome) e a teoria construtivista de Piaget. Salienta-se 

que a teoria construtivista de Piaget é a base deste protocolo 

didático, haja vista que se trata da teoria que embasa, tanto 

a SOLO quanto o PC. O PC apresenta quatro pilares: decom-

posição, reconhecimento de padrões, abstração e algoritmos. 

A decomposição é caracterizada por dividir um sistema ou 

um problema complexo em partes menores e mais facilmen-

te gerenciáveis. O reconhecimento de padrões requer a pro-

cura de semelhanças entre e dentro dos problemas. A abstra-

ção considera o foco apenas nas informações importantes, ig-

norando detalhes irrelevantes. Os algoritmos caracterizam-

-se pelo desenvolvimento de uma solução, passo a passo, para 

o problema (CSIZMADIA et al., 2015). Para desenvolver o 

PC é necessário incorporar estratégias no processo de ensino, 

para que o aluno possa participar da construção do processo 

de forma flexível e criativa, podendo desfrutar dos benefícios 

da utilização das ferramentas educacionais como o Scratch1 

(BRACKMANN, 2017). Através do Scratch é possível auxi-

1 Scratch é uma linguagem de programação criada pelo MIT (Massachusetts 
Institute of Technology), gratuita e que permite o desenvolvimento de histó-
rias interativas, jogos e animações.
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liar o ensino de programação e estimular o PC, haja vista ser 

uma ferramenta educacional que utiliza uma linguagem de 

programação visual por blocos lógicos, facilitando o ensino de 

programação (AMARAL; SILVA; PANTALEÃO, 2015).

A taxonomia SOLO fornece uma maneira sistemática 

de descrever como o desempenho do aluno evolui em comple-

xidade ao dominar muitas tarefas acadêmicas. Neste sen-

tido, para cada atividade de ensino existirá um ou mais re-

sultados de aprendizagem esperados (BIGGS; TANG, 2011). 

Inserido no movimento chamado neopiagetiano, a SOLO se 

caracteriza por um sistema de categorias que tem como ob-

jetivo analisar a estrutura de respostas de alunos, visando 

identificar o tipo de pensamento demonstrado. Existem três 

itens que devem ser cuidadosamente definidos: os resulta-

dos de aprendizagem pretendidos (o que os alunos devem ser 

capazes de realizar após as atividades de ensino); as ativida-

des de ensino (o que os professores devem executar) e as ati-

vidades de aprendizagem (o que os alunos fazem) (BIGGS; 

TANG, 2011).

O construtivismo se concentra no que as pessoas fa-

zem com as informações para desenvolver o conhecimento. 

A aprendizagem é um processo através do qual os alunos 

“constroem” um novo significado. Em vez de uma única teo-

ria, trata-se de um grupo de teorias que explica a aquisição 

de conhecimento e aprendizagem. Possui elos para outros 

campos, incluindo ciências sociais, filosofia, política e histó-

ria, cada uma das quais reconhece que os alunos interpre-

tam e fazem seu próprio sentido de experiência com as infor-

mações que recebem (JORDAN; CARLILE; STACK, 2008). 

Segundo Piaget, o conhecimento não está no sujeito nem no 

objeto, mas ele se constrói na interação do sujeito com o ob-
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jeto, ou seja, na medida em que o sujeito interage com os 

objetos é que ele produz a capacidade de conhecer e produ-

zir o próprio conhecimento (PERLIN; MACEDO; SILVEIRA, 

2019). Na abordagem construtivista, o professor deve produ-

zir situações que favoreçam a compreensão dos alunos, atra-

vés da aplicação de uma metodologia educativa com esta fi-

nalidade (CARRETERO, 2003). A Figura 1 ilustra o relacio-

namento existente entre as diferentes teorias utilizadas na 

formação do protocolo didático.

Figura 1 – Relacionamento das teorias empregadas para a definição do pro-
tocolo didático

Protocolo 
didático

Pensamento 
computacional

Scratch

Construtivismo

SOLO

 
Fonte: Autores (2022).

A relação existente entre o PC e a teoria construtivista 

de Piaget pode ser identificada quando se analisa a abstração. 

Nas definições de PC, a abstração é destacada como sendo o 

elemento mais importante. O processo de abstração implica 
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decidir quais detalhes precisam ser destacados e quais podem 

ser ignorados. Trata-se da parte operacional de criar uma so-

lução para um determinado problema. Piaget, quando tra-

ta das possibilidades do pensamento por procedimentos está 

pensando não só nessa abstração, mas nos efeitos e contribui-

ções que ela pode trazer ao modo de pensar (ROCHA; BASSO; 

NOTARE, 2020). Considerando o exposto, o protocolo didáti-

co foi pensado compreendendo a elaboração de dez oficinas, 

prevendo a incorporação de SOLO, PC e Scratch (Quadro 1).

Quadro 1 – Protocolo didático
(continua...)

Aula 1 - Apresentação do tema e avaliação inicial

Conteúdos Apresentação do tema do protocolo didático a ser trabalhado e 
avaliação inicial de atenção e memória.

Objetivos
Apresentar a justificativa da atividade; indicar os ganhos esperados 
para os participantes; realizar a avaliação de atenção e memória 
dos participantes.

Atividades de 
ensino

Elencar os ganhos cognitivos através do uso de lógica de progra-
mação; apresentar a abordagem pedagógica a ser utilizada.

Atividades de 
aprendizagem

Motivar a participação nas atividades; desenvolver a curiosidade 
lógica.

Resultados 
pretendidos

Incentivar a participação dos alunos nas atividades propostas; me-
lhorar o nível de atenção e memória dos alunos.

Aula 2 – Conceitos básicos
Conteúdos Conceitos básicos de programação.

Objetivos
Apresentar os conceitos básicos de programação; utilizar o sof-
tware Scratch, considerando: Interface, bloco de evento, controle, 
movimento e aparência.

Atividades de 
ensino

Apresentar a interface do Scratch; implementar programas com os 
blocos de evento, controle, movimento e aparência; explicar a “Ati-
vidade de fixação 1”.

Atividades de 
aprendizagem

Desenvolver a curiosidade no Scratch; executar as tarefas da “Ati-
vidade de fixação 1”.

Resultados 
pretendidos

Conhecer as funcionalidades presentes nos diferentes blocos; 
exercitar a memorização e a atenção.

Aula 3 – Histórias animadas
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Conteúdos Histórias animadas no Scratch.

Objetivos Apresentar as etapas da criação de uma história envolvendo ani-
mação.

Atividades de 
ensino

Apresentar a interface do Scratch; implementar programas com 
os blocos de evento, controle, movimento e aparência; executar a 
“Atividade de fixação 2”.

Atividades de 
aprendizagem

Desenvolver a curiosidade no Scratch; acompanhar a execução da 
“Atividade de fixação 2”.

Resultados 
pretendidos

Aprender a criar o roteiro de uma história; desenvolver animações; 
exercitar a memorização e a atenção.
Aula 4 – Criação individual de histórias animadas

Conteúdos Criação individual de uma história animada.

Objetivos Elaborar o roteiro de uma história; criar uma história animada no 
Scratch.

Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, individualmente, nos procedimentos para a 
construção do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem

Desenvolver a curiosidade no Scratch; montar o roteiro de sua 
história.

Resultados 
pretendidos

Desenvolver animações; criar uma pequena história no Scratch; 
exercitar a memorização e a atenção.

Aula 5 – Criação individual de histórias animadas (continuação)
Conteúdos Criação individual de uma história animada (continuação).
Objetivos Criar o roteiro de uma história animada individualmente.
Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, individualmente, nos procedimentos para a 
construção do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem Desenvolver a curiosidade no Scratch; programar sua história.

Resultados 
pretendidos

Desenvolver animações; criar uma pequena história no Scratch; 
exercitar a memorização e a atenção.

Aula 6 – Criação individual de histórias animadas (continuação)
Conteúdos Criação individual de uma história animada (continuação).
Objetivos Completar a programação de sua história animada no Scratch.
Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, individualmente, nos procedimentos para a 
construção do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem Desenvolver a curiosidade no Scratch; programar sua história.

Resultados 
pretendidos

Socializar sua história; resolver suas dúvidas com os colegas; exer-
citar a memorização e a atenção.
Aula 7 – Criação em grupo de histórias animadas

(continua...)
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Conteúdos Criação em grupo de uma história animada.

Objetivos Elaborar o roteiro de uma história; criar uma história animada no 
Scratch.

Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, em grupo, nos procedimentos para a construção 
do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem

Desenvolver a curiosidade no Scratch; montar o roteiro de sua 
história.

Resultados 
pretendidos

Desenvolver animações utilizando os blocos de programação 
apresentados; criar uma pequena história no Scratch; exercitar a 
memorização e a atenção.

Aula 8 – Criação em grupo de histórias animadas (continuação)
Conteúdos Criação, em grupo, de uma história animada (continuação).
Objetivos Criar o roteiro de uma história animada em grupo.
Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, em grupo, nos procedimentos para a construção 
do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem Desenvolver a curiosidade no Scratch; programar sua história.

Resultados 
pretendidos

Desenvolver animações utilizando os blocos de programação apre-
sentados; criar o roteiro de uma pequena história, em grupo; exer-
citar a memorização e atenção.

Aula 9 – Criação em grupo de histórias animadas (continuação)
Conteúdos Criação, em grupo, de uma história animada (continuação).
Objetivos Completar a programação da história animada no Scratch.
Atividades de 
ensino

Auxiliar os alunos, em grupo, nos procedimentos para a construção 
do roteiro de suas histórias.

Atividades de 
aprendizagem Desenvolver a curiosidade no Scratch; programar sua história.

Resultados 
pretendidos

Desenvolver animações utilizando os blocos de programação apre-
sentados; criar o roteiro de uma pequena história, em grupo; exer-
citar a memorização e atenção.

Aula 10 – Encerramento
Conteúdos Avaliação final dos alunos; encerramento da sequência didática.

Objetivos Realizar a avaliação de atenção e memória dos participantes; en-
cerrar a sequência pedagógica.

Atividades de 
ensino

Rever os conteúdos trabalhados, através de uma roda de discus-
são; resolver eventuais pendências no aprendizado.

Atividades de 
aprendizagem

Entender que o processo de pensamento computacional acarreta 
ganhos relacionados à atenção e à memória.

Resultados 
pretendidos Verificar os resultados de memorização e atenção.

Fonte: Autores (2022).

(conclusão)
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A escolha por atividades envolvendo a criação de histó-

rias animadas se deve ao fato de que, para a pessoa idosa, 

poder contar suas histórias, encontrar ouvidos que as ouçam 

são extremamente importantes porque o vínculo com outra 

época, a consciência de ter suportado, compreendido mui-

ta coisa, traz para a pessoa idosa, alegria e uma ocasião de 

mostrar sua competência (BOSI, 1987). Por sua vez, a pos-

sibilidade de contar histórias utilizando um meio digital se 

configura em uma boa ferramenta que vem sendo usado com 

adultos mais velhos para promover a interação social, es-

timulando a memória autobiográfica e a comunicação com 

os familiares e facilitando a autoexpressão (RINCON et al., 

2022).

A presença dos pilares do PC, na condução das ativi-

dades constantes do protocolo didático, é verificada a partir 

de quatro pressupostos: a) Abstração: para cada atividade a 

ser realizada no Scratch, será feito um desenho, no quadro 

branco indicando, entre o início e o final da atividade, as de-

mais etapas, de forma bem genérica; b) Reconhecimento de 

padrões: o quadro branco, identificar os padrões (semelhan-

ças) do problema a ser atendido na atividade; c) Decompo-

sição: no quadro branco, dividir o problema a ser atendido 

na atividade em partes menores e mais facilmente gerenciá-

veis; d) Algoritmo: no Scratch, desenvolvimento de uma so-

lução, passo a passo, identificando as regras que devem ser 

empregadas para a resolução do problema apresentado na 

atividade. A atividade de fixação 1 do protocolo didático está 

ilustrada a seguir (Figura 2).
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Figura 2. Atividade de fixação 1 do protocolo didático

Abstração

Reconhecimento de padrões
Repetir por 5 vezes: mover 10 passos e esperar 5 segundos
Trocar de traje
Perguntar
Responder

Decomposição
Estrutura de repetição
Estrutura de seleção

Algoritmo

Fonte: Autores (2022).
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O objetivo da atividade de fixação 1 é fazer o persona-

gem se mover dez passos e, após esperar cinco segundos, de-

finir o comando para repetir a sequência por cinco vezes se-

guidas. Após, foi incluindo um comando para trocar o tra-

je do personagem, perguntando para ele o seguinte: “Como 

está hoje?”. Se a resposta for “Bem!” ou “Feliz!”, será exibi-

da a seguinte frase: “Que bom!”; caso a resposta seja outra, 

a frase exibida será “Vai melhorar!”. A atividade de fixação 2 

do protocolo didático está ilustrada a seguir (Figura 3).

Figura 3 – Atividade de fixação 2 do protocolo didático
Abstração

Reconhecimento de padrões
Criar um cenário
Criar dois personagens
Criar uma conversa entre eles
Alterar o cenário
Continuar a conversa
Encerrar a conversa

Decomposição
Estrutura de repetição
Estrutura de seleção
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Algoritmo

 
Fonte: Autores (2022).

O objetivo da atividade de fixação 2 é desenvolver o ro-

teiro de uma pequena estória, que deve conter dois cenários 

com dois personagens conversando entre si. Em algum mo-

mento da conversa entre os personagens ocorre a mudança 

de cenário.

Agradecimento

Este estudo foi financiado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), 

Brasil.



26
1 | Proposição de um protocolo pedagógico para pensamento computacional com foco...

Considerações Finais

O pensamento computacional é um mecanismo podero-

so para a proposição de atividades cognitivas para pessoas 

idosas. A definição de um protocolo didático, com foco na es-

timulação das funções neuropsicológicas de atenção e memó-

ria, tem como objetivo melhorar os processos cognitivos re-

lacionados a essas funções. Acreditamos que a utilização do 

pensamento computacional facilita a execução de atividades 

do dia a dia, permitindo reflexão crítica inerente à tomada 

de decisões realizadas pelas pessoas idosas.
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Mulher idosa: a 
feminização da velhice

Kenia Johner
Cristina Fioreze

Introdução

O Brasil passa por um progressivo e rápido processo de 

envelhecimento populacional. A cada ano cresce o número de 

pessoas com mais de 60 anos e aumenta a proporção de pes-

soas idosas sobre a população total. Em 2010, havia 20 mi-

lhões de idosos, correspondendo a 10,8% da população brasi-

leira. No ano de 2018, havia 28 milhões de idosos (13% da po-

pulação) (IBGE, 2010). No ano de 2043, o número de pessoas 

idosas deve chegar a um quarto da população (25,5%) segun-

do a Projeção da População divulgada em 2018 pelo IBGE.

Uma das características desse processo de envelheci-

mento é o aumento de mulheres na população idosa. Com re-

lação à proporção entre os sexos, tem-se que os homens de 60 

anos ou mais de idade correspondiam a 5% da população, em 

2010, e as mulheres, a 6%; já no ano de 2018, os homens des-

sa faixa etária correspondiam a 6,8%, e as mulheres, a 8,6% 

(IBGE, 2018). As mulheres vivem uma média de sete anos a 

mais do que os homens. Dados da tábua de mortalidade indi-

cam que os homens possuem uma expectativa de vida de 72,8 
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anos, e as mulheres, uma expectativa de vida de 79,9 anos 

(IBGE, 2018). As discussões acerca do envelhecimento apon-

tam as repercussões de gênero no processo, uma vez que a ve-

lhice afeta diferenciadamente homens e mulheres (MEIRA, 

2017; OLIVEIRA, 2018; SOARES, 2021; TAVARES, 2018).

Para compreender a amplitude desse fenômeno é neces-

sário entender o processo como não homogêneo e relaciona-

do às atribuições de papéis sociais distintos. Segundo Zanel-

lo et al. (2015, p. 544):

A velhice deve ser compreendida a partir dos diversos contextos so-
ciais, culturais e políticos em que ela se insere e através dos quais 
ela é interpretada. Assim, dentro de uma mesma sociedade como 
a nossa, encontramos no fenômeno do envelhecimento especifici-
dades importantes no que tange a diferenças raciais, de gênero e 
de classe econômica que dão a este processo determinadas facetas.

Vale ressaltar que esse levantamento se pauta na teo-

rização da interseccionalidade, que conforme Kyrillos (2020) 

é uma ferramenta que consegue avaliar contextos e teorias, 

levando-se em consideração uma perspectiva que considere 

as intersecções entre outras categorias além do gênero, con-

seguindo lidar com mais de uma forma de opressão e dis-

criminação simultaneamente presentes (KYRILLOS, 2020). 

Desta forma, os processos discriminatórios 

[...] não são compreendidos isoladamente, nem se propõem a 
uma mera adição de discriminações, mas sim, abraça-se a com-
plexidade dos cruzamentos dos processos discriminatórios e a 
partir daí se visa compreender as condições específicas que de-
les decorrem (KYRILLOS, 2020, p.1).

Sendo assim, este capítulo possui o objetivo de identificar 

o estado da arte sobre o gênero como uma variável que age de 

maneira determinante no envelhecimento e investigar os ou-

tros aspectos significativos das experiências de envelhecimento 

e suas possíveis fronteiras do conhecimento. Objetiva também 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-75902021000200400#B26
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compreender a potencialidade da interseccionalidade no intui-

to de visibilizar situações de opressão e desigualdades sociais.

Desenvolvimento

Para elaboração da presente revisão, foram utilizadas as 

seguintes etapas: formulação da questão de pesquisa; seleção 

dos artigos e estabelecimento dos critérios de inclusão; obten-

ção dos artigos que constituíram a amostra; avaliação dos ar-

tigos; interpretação dos resultados e apresentação da revisão. 

Para a primeira etapa elaborou-se a seguinte questão 

norteadora: quais são as evidências científicas publicadas 

nos últimos seis anos que abordam os fatores relacionados 

à feminização da velhice sob a perspectiva de gênero e in-

terseccionalidade? A segunda etapa constituiu-se na busca 

dos artigos, em março de 2021, de forma on-line, utilizan-

do o marcador booleano AND e OR entre os descritores con-

trolados cadastrados nos Descritores em Ciências da Saúde 

(DECS) e na Medical Subject Headings (MeSHTerms), con-

forme: feminização da velhice, gênero, interseccionalidade.

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: estudos 

que abordassem a feminização da velhice diante da perspecti-

va de gênero e interseccionalidades, em português. Foram ex-

cluídos aqueles estudos que se encontravam repetidos nas ba-

ses pesquisadas. No presente estudo optou-se pela utilização 

dos artigos classificados nos níveis A1, A2, B1 e B2, de acordo 

com o qualis vigente até o ano de 2022, conforme Quadro 1. Na 

quarta etapa, os artigos foram lidos crítica e exaustivamente, 

sendo separados em três eixos temáticos que convergiam pela 

similaridade dos seus resultados, são eles: gênero e violência 

contra a mulher, trabalho e cuidado, interseccionalidade e se-

xualidade, totalizando 17 artigos conforme Quadro 1.
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Quadro 1 – Artigos que compuseram os dados do estado da arte (n=17)
Referência Título Periódico Qualis

ZANELLO et al., 2015 Saúde Mental, Gênero e Velhice na Instituição Geriátrica Psicologia: teoria e pesquisa A1

ALMEIDA et al., 2016 A Feminização da Velhice: em foco as características socioeconômicas, pessoais e 
familiares das idosas e o risco social Textos & Contextos (Porto Alegre) B1

DEBERT, 2016 Entrelaçando gênero, sexualidade e curso da vida: apresentação e contextualização Sociedade e Cultura B2

MEIRA et al., 2017 Vivências de mulheres cuidadoras de pessoas idosas dependentes: orientação de 
gênero para o cuidado Escola Anna Nery B1

HENNING,
 2017

Gerontologia LGBT: velhice, gênero, sexualidade e a constituição dos “idosos 
LGBT” Horizontes Antropológicos A1

ELOI et al., 2017 Intersecções entre envelhecimento e sexualidade de mulheres idosas Saúde e Transformação Social B1

OLIVEIRA, 2018 Sentidos de sexualidade entre mulheres idosas: relações de gênero, ideologias 
mecanicistas e subversão

Psicologia & Sociedade B2

TAVARES, 2018 Sobre amor, sexo e proteção social: traçados de classe, gênero e geração Revista de Políticas Públicas B2

GROSSI, 2018 Mulheres quilombolas, violência e as interseccionalidades de gênero, etnia, classe 
social e geração Revista de Políticas Públicas B2

LINS, 2018 A feminização da velhice: representação e silenciamento de demandas nos 
processos conferencistas de mulheres e pessoas idosas

Mediações - Revista de Ciências 
Sociais B2

HIRATA, 2018 Classe, gênero, raça e movimentos sociais: a luta pela emancipação Revista de Políticas Públicas B2

HIRT et al., 2018 Representações sociais da violência contra mulheres rurais para um grupo de 
idosas

Revista Gaúcha de Enfermagem B1

FERREIRA, 2019 Cartografias do envelhecimento em contexto rural: notas sobre raça/etnia, gênero, 
classe e escolaridade Trabalho, Educação e Saúde B1

VIEIRA, 2020 Isolamento social e o aumento da violência doméstica: o que isso nos revela? Revista Brasileira de Epidemiologia B1
HIRATA, 2020 Comparando relações de cuidado: Brasil, França, Japão Estudos Avançados B1
KYRILLOS, 2020 Uma Análise Crítica sobre os Antecedentes da Interseccionalidade Revista de Estudos Feministas A1
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Gênero e violência contra a mulher

Os diferentes papéis e valores estabelecidos para a iden-

tidade masculina e femininas ditados pela sociedade criam 

diferentes esferas, em que certos hábitos e características 

são socialmente aceitos para determinado sexo em detri-

mento a outro. Esses papéis são comumente embasados em 

uma lógica de submissão feminina e, de acordo com Olivei-

ra (2018), “esses sentidos podem interferir e legitimar a for-

ma de uma pessoa comportar-se e o que ela deve negar em 

si para enquadrar-se nos modelos socialmente construídos”. 

Assim, apesar de serem a maioria na população e apre-

sentarem maior expectativa de vida, as mulheres idosas so-

mam, no curso de suas vidas, uma série de desvantagens que 

levam a diferentes desfechos na velhice (CRIMMINS, 2018). 

Essas diferenças no desempenho da identidade de gênero se 

acentuam na medida em que elas envelhecem e também as 

impelem a continuar exercendo esse mesmo papel quando 

pessoas idosas, em diferentes contextos: estado conjugal (AL-

MEIDA et al., 2015), sexualidade (OLIVEIRA et al., 2018), 

trabalho e cuidado (DEBERT, 2016; MEIRA, 2017).

Oliveira (2018) afirma que:

Embora tenha ocorrido, nas últimas décadas, o franco declínio 
do paradigma patriarcal, ele orientou inúmeras gerações de 
mulheres, que hoje se apresentam com mais idade, submeten-
do-as ao disciplinamento, à repressão sexual e social, limitan-
do-as quanto à escolaridade, com restrições ao seu corpo e à 
sua sexualidade, ao acesso e permanência ao mercado de traba-
lho, marcadas pela aparente negação de interesse e capacidade 
para a política (OLIVEIRA, 2018, p. 04).

Diante desse cenário, as mulheres idosas podem sofrer 

diferentes tipos de preconceitos e violências — tanto vela-
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damente quanto de maneira explícita — as quais são mui-

tas vezes invisibilizadas e sustentadas por essa estrutura 

historicamente construída e alimentada. É importante que 

compreendamos que a violência contra a mulher não se re-

sume ao aspecto físico. Conforme expresso na Lei Maria da 

Penha (Lei 11.340/2006, artigo 5º), deve ser compreendida 

como violência contra a mulher “qualquer ação ou omissão 

baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” 

(BRASIL, 2006).

Estudos como o de Hirt (2018) evidenciam as mulheres 

idosas como aquelas que não percebem que estão sendo vio-

lentadas. 

Ao não ser compreendida como uma violência, passa a ser bana-
lizada e naturalizada pelas idosas, haja vista que tal evento se 
mostra como um fenômeno corriqueiro, introjetado ao seu coti-
diano e que passa muitas vezes despercebido (HIRT, 2018, p. 04).

A violência contra a mulher é um problema mundial de 

saúde pública, tendo como consequência mais grave o femi-

nicídio. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

em todo mundo, cerca de uma (1) em três (3), ou 35% das 

mulheres, vivenciam violência sexual por um parceiro ínti-

mo, ou de não parceiro. Além disso, 30% de todas as mulhe-

res que estiveram em um relacionamento sofreram violência 

física e/ou sexual pelo parceiro íntimo. Mundialmente, até 

38% dos assassinatos de mulheres são cometidos por parcei-

ros íntimos (WHO, 2017).

No Brasil, a incidência da violência contra a mulher tem 

aumentado anualmente, e os números se elevaram vertigino-

samente desde o início da pandemia da COVID-19. Segundo 

a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos (ONDH), do Mi-
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nistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MM-

FDH), entre os dias 1º e 25 de março, mês da mulher, hou-

ve um crescimento de 18% no número de denúncias registra-

das pelos serviços Disque 100 e Ligue 180 em relação a 2019 

(VIEIRA, 2020). Somente no Estado de São Paulo, em 2020, 

houve um aumento de 138% nos casos de feminicídio em 

comparação com o primeiro trimestre de 2018 e de 38% em 

comparação com o mesmo período de 2019 (BRASIL, 2020).

Gênero e raça

Os desafios encontrados pelas mulheres no seu proces-

so de envelhecimento nem sempre são totalmente conheci-

dos, pois a maioria dos estudos sobre o tema não conside-

ra o entrecruzamento de fatores associados às identidades 

sociais. Nos estudos organizacionais, a interseccionalidade 

tem se concentrado em uma ou outra categoria de análise, 

como: classe e escolaridade (ALMEIDA, 2015; FERREIRA, 

2019; TAVARES 2018); sexualidade (DEBERT, 2016; ELOI 

2017; HENNING, 2017), raça/etnia (GROSSI, 2018). Dessa 

forma, a teorização da interseccionalidade interessa aos es-

tudos da feminização do envelhecimento no que tange ana-

lisar as múltiplas opressões vivenciadas pelas mulheres que 

impactam na sua velhice.  

Estudo de caráter quali-quantitativo (FERREIRA, 

2019), em uma amostra de 500 sujeitos (n = 250 homens; 

n = 250 mulheres) com 60 anos e mais, usuários do Siste-

ma Único de Saúde e residentes na zona rural de uma cida-

de de porte médio, no interior do estado de São Paulo, Bra-

sil, teve o intuito de descrever e analisar as condições sociais 

gerais desses idosos, corroborando desigualdades em termos 
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de gênero e raça/etnia. Conforme a pesquisa, as mulheres 

autodeclaradas pretas são mais vulneráveis do ponto de vis-

ta econômico e de escolaridade, em relação às mulheres au-

todeclaradas brancas e aos homens autodeclarados brancos 

ou pretos na mesma faixa etária.

Do mesmo modo, Grossi et al. (2018), em estudo recente 

sobre mulheres quilombolas, constataram uma estrutura so-

cial marcada por assimetrias de gênero, raça/etnia e geração, 

onde estes sujeitos não possuem sua cultura e tradição valo-

rizadas, e conseguem se inserir no mercado de trabalho de 

forma precária e lutam ainda pelo direito à titulação de suas 

terras e a garantia de acesso aos seus direitos de cidadania.

Abordar a temática da interseccionalidade diz respei-

to a entender suas raízes, tensões e imbricações que produ-

zem e reproduzem desigualdades, mas também permite en-

tender resistências e elaborar estratégias de confrontamen-

to dessas configurações que acompanham o aumento da ex-

pectativa de vida da população brasileira.

Sexualidade

A vida sexual de pessoas idosas é permeada por muitos 

tabus e preconceitos. De acordo com o gênero, percebe-se di-

ferenças na valorização e no exercício da sexualidade.

Oliveira (2018), em estudo realizado com mulheres ido-

sas, percebeu que os sentidos de sexualidade atribuídos por 

essas mulheres — sexo como obrigação e a sexualidade vin-

culada ao corpo saudável para viver a sexualidade, culpando 

a doença — podem estar pautados em relações socialmente 

construídas pelos modelos de gênero, implicando diretamen-

te no desejo sexual e em ideologias mecanicistas produzidas 
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pelo sistema capitalista seguindo a ideia de “corpo impro-

dutivo”. Outro aspecto importante a considerar é que mes-

mo as idosas que evocam ainda sentir desejo sexual não se 

permitem vivenciar novas experiências. No caso em estudo, 

fica claro que os estereótipos sociais e a pressão que exercem 

podem ter influenciado para que essas mulheres não pudes-

sem vivenciar sua sexualidade livremente.

De acordo com Soares (2021), em estudo de abordagem 

qualitativa realizado com 26 idosos, homens idosos confe-

rem importância para a potência sexual, e mulheres idosas 

consideram natural a cessação da vida sexual na velhice. Os 

idosos do sexo masculino enunciam um conceito de sexua-

lidade pautado na satisfação biológica e no ato sexual, en-

quanto as mulheres valorizam mais a parceria, o afeto e o 

carinho. Esse tratamento assimétrico é verificado por Zanel-

lo (2015), quando, por entrevistas baseadas em questioná-

rio semiestruturado com 18 idosos, percebeu que as relações 

amorosas foram mais enfatizadas e recorrentes no discur-

so das idosas. Para as mulheres, essas relações apareceram 

marcadas, sobretudo, pela fidelidade e ausência de relações 

após a morte do marido (78%). Em contrapartida, a fidelida-

de e a exclusividade nas relações amorosas não apareceram 

na fala dos homens. Ao contrário, foi possível perceber pou-

cas falas que se remetiam a um grande amor. Por outro lado, 

para eles, o tema em questão fez surgir queixas relacionadas 

à ausência de sexo.

No que diz respeito ao entrelaçamento de sexualidades, 

envelhecimento e geração, as pesquisas sobre indivíduos ido-

sos com práticas homossexuais e homoeróticas têm se desen-

volvido recentemente. Henning (2017) apresenta um olhar 

sobre as investigações dos processos de envelhecimentos de 
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lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros e conclui que, no 

que concerne ao campo da homossexualidade feminina e en-

velhecimento de travestis, as pesquisas são mais escassas, 

porém com potencial de crescer exponencialmente.

Trabalho e cuidado

Da perspectiva do contexto de trabalho, a literatura de-

monstra que diferentes mulheres enfrentam as dificuldades 

atreladas ao preconceito de idade. A pesquisa realizada por 

Almeida (2015), de caráter exploratório-descritivo, sinalizou 

que apesar de a mulher idosa possuir baixa renda, são elas 

que muitas das vezes contribuem com a renda familiar, aju-

dando filhos ou dependentes. Somadas à baixa escolaridade, 

as oportunidades de trabalho onde as mulheres eram inseri-

das, estavam ligadas a atividades domésticas, como serviços 

gerais, costuras e educação de crianças, consideradas como 

uma extensão do trabalho que desenvolvido no lar.

No mercado de trabalho, as mulheres idosas estão con-

centradas em ocupações que tendem a ser de pior qualida-

de, baixos salários, menor proteção da legislação trabalhista 

e previdenciária, menos perspectivas de crescimento na car-

reira, assim reafirmando a ideia de segregação ocupacional 

e da divisão de gêneros (ALMEIDA et al., 2015). Essa reali-

dade pode causar consequências como risco social devido às 

limitações sofridas pelo baixo nível de escolaridade, conside-

rada limitadora de sonhos e planos. A realização do cuidado 

a membros da família que dão por vezes, à mulher idosa, a 

sensação de aprisionamento, a dependência financeira, a so-

lidão que ocorre por muitas vezes devido à viuvez e a maior 

incidência de doenças crônicas (ALMEIDA et al., 2015).
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Outro aspecto a ser observado é o caso das mulheres 

que assumem as ações primárias de cuidar dos familiares. O 

estudo de Meira (2017) parte da hipótese central de que as 

vivências em relação ao cuidado se fundamentam especial-

mente nos aspectos identitários do cuidado, que entendem 

a identidade de gênero feminino predisposto especialmente 

para o labor do cuidado. Conforme Meira (2017), a respon-

sabilidade de cuidar da pessoa idosa dependente em convi-

vência familiar recai prioritariamente sobre a mulher, sendo 

filha ou cônjuge, a que tem mais idade e esteve mais próxi-

ma na coabitação em espaço doméstico. A mulher cuidadora 

não planeja para si o ato de cuidar, porém, o entende como 

o cumprimento de uma obrigação, sendo que essa obrigação 

poderá ser tão imposta quanto voluntária. Conforme Hira-

ta (2018; 2020), há poucas mulheres na construção civil, na 

aviação, na mineração, e há poucos homens em creches, no 

trabalho doméstico e de cuidados e entre professores primá-

rios. As mulheres continuam a realizar majoritariamente o 

trabalho de cuidado e segundo a mesma 

[...] provavelmente, a tendência será de continuar assim, na 
medida em que se trata de um trabalho em grande parte precá-
rio, com baixos salários, pouco reconhecido e pouco valorizado 
(Hirata, 2020, p. 25). 

Essa realidade parece encontrar explicação no fato de 

que se rejeita a ideia de que o gênero masculino possa exer-

cer o labor do cuidado, realizado tradicional e gratuitamente 

na esfera doméstica e familiar pelas mulheres. 

Novas necessidades e estratégias

Através de estudos que se dedicam à temática da femi-

nização da velhice, é possível afirmar que as complicações 



39
Kenia Johner, Cristina Fioreze

associadas a essa realidade estão relacionadas ao fato de 

que o modo de envelhecimento das atuais gerações de mu-

lheres é complexo e fortemente marcado pelos estereótipos 

de gênero que prevalecem em suas vidas.

A discriminação contra as mulheres idosas está arrai-

gada na sociedade, e os preconceitos e estereótipos não serão 

rapidamente desconstruídos. Assim, a concretização dos di-

reitos da mulher demanda, além de ações do Estado, a par-

ticipação da sociedade, pois as leis não bastam para mudar 

esse contexto cultural que legitima e naturaliza a sujeição 

feminina.

Lins (2018, p. 460) destaca que “é necessário que os mo-

vimentos feministas e de mulheres e também os movimen-

tos de pessoas idosas estejam atentos às diferenças que são 

conformadoras a partir de uma desigualdade ainda estru-

tural”, pois “também podem configurar-se como espaços de 

aprendizagem, dando visibilidade a determinadas questões 

e pautas”. Lins continua: 

Apesar de as conferências de políticas públicas não serem es-
paços com capacidade de implementação de políticas, elas são 
espaços que produzem agendas que podem e são incorporadas, 
em alguns casos, na agenda de decisão dos governos (LINS, 
2018, p. 462).

Para Almeida, essa realidade merece atenção especial 

e ressalta que:

A busca de ações que visem minimizar as desigualdades sociais 
e culturais existentes, deve considerar as idosas de hoje e, tam-
bém, todos os que se tornarão parte da população idosa no fu-
turo. Assim, uma ação importante é o incentivo à educação ao 
longo da vida, que pode diminuir as desigualdades em termos 
financeiros, aumentando o acesso ao mercado de trabalho, bem 
como o acesso aos direitos dos idosos e seu conhecimento, entre 
outros aspectos (ALMEIDA, 2015, p. 130).
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Ações que impulsionem o envelhecimento ativo e com 

qualidade de vida são importantes para isso. Segundo Fer-

reira (2019, p. 247),

Intervir frente às diversas demandas que implicam o envelhe-
cer para a mulher, com enfoque na implementação de proje-
tos que visem a elaboração de Linhas de Cuidado específicas, 
bem como na gestão de programas de cuidados prolongados e 
equipamentos de atenção à saúde da mulher, orientação para 
o autocuidado, prevenção contra a violência e atitudes discri-
minatórias, incentivo a participação social e cidadania, forta-
lecimento das políticas públicas sociais e de saúde já existes e 
prospecção de novas políticas afirmativas de direitos.

 A categoria interseccionalidade capta outras violências 

estruturais que coadunam para tornar a vida das mulheres 

ainda mais difícil.  Nesta perspectiva, o Estado e a sociedade 

civil têm papel fundamental e um grande desafio a desem-

penhar, no sentido de gerar discussões acerca da perspectiva 

de gênero e velhice de maneira articulada e traçar estraté-

gias de enfrentamento às discriminações e violências contra 

a mulher idosa, percebendo as múltiplas necessidades expe-

rimentadas por este segmento da população.

Considerações Finais

O envelhecimento populacional é uma problemática 

atual, predominantemente feminino e heterogêneo. Homens 

e mulheres apresentam diferenças consideráveis na forma 

como experienciam a velhice, e isso se dá devido às condições 

sócio-históricas e culturais. Nesse contexto, verifica-se ha-

bitualmente presença de desigualdades decorrentes de pa-

péis sociais pré-definidos e dependendo do lugar social que 

se ocupa, o gênero é vivenciado de maneira diferente, isso 

porque a situação das mulheres, — em especial das mulhe-
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res negras e de classes populares-, apresenta desafios adi-

cionais para o acesso a direitos, que comprometem significa-

tivamente a qualidade de vida das mulheres quando idosas. 

A revisão permitiu identificar que a feminização do envelhe-

cimento vem sendo alvo comum de pesquisas nas últimas 

décadas, porém, verificou-se uma lacuna no que se refere à 

temática da interseccionalidade.

Denota-se a importância da realização de estudos futu-

ros que poderão proporcionar novos dados, para que se possa 

trazer de forma mais abrangente a discussão da interseccio-

nalidade, pois é ela que permite pensar nas complexidades 

e nos imbricamentos das forças sociais, políticas e históricas 

que produzem os sujeitos e os processos de marginalização e 

exclusão, merecendo maiores investigações acerca dos seus 

determinantes, bem como de ações de intervenção.
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Introdução

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 garante 

em termos legais um sistema de proteção social constituí-

do por três componentes estruturantes: a saúde, a assistên-

cia social e a previdência social. Compõem a seguridade so-

cial brasileira, o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e a Previdência Social 

(INSS). Apesar de constituir um importante marco legal e 

com incidência direta na promoção da saúde e aumento da 

expectativa de vida, abordando os determinantes estrutu-

rais da saúde, incluindo pobreza monetária, falta de edu-

cação, desemprego, desempoderamento (BASTAGLI et al., 

2019; OWUSU-ADDO; RENZAHO; SMITH, 2018) diversos 

3
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são os desafios para a completa implementação da proteção 

social à população idosa no Brasil, desafio que se tornou ain-

da maior com a pandemia COVID-19.

Desde o ano de 2020, como resposta à pandemia de CO-

VID-19, mais de 3.330 novos programas de proteção social 

no valor de US$ 2,9 trilhões foram introduzidos globalmen-

te para mitigar as consequências sanitárias, sociais e econô-

micas da pandemia (GENTILINE et al, 2022). No contexto 

pandêmico, os impactos da proteção social podem ser fun-

damentais para o bem-estar dos indivíduos, especialmen-

te em ambientes onde enfrentam múltiplas ameaças à sua 

saúde, na prevenção e no tratamento de doenças (BAIRD; 

MCINTOSH; OZLER, 2019) na redução das desigualdades 

ao acesso e uso de serviços de saúde, nas políticas e leis de 

proteção social que incluem a seguridade social, moradia, a 

não discriminação, a defesa dos direitos dos cuidadores não 

remunerados, muitos dos quais são mulheres e outros direi-

tos sociais e econômicos universais.

Historicamente, o primeiro caso de COVID-19 no Brasil 

foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020 e atingiu um nú-

mero total de casos de 5.567.126 no início do mês de novem-

bro de 2020 (BRASIL, 2020). Para conter a propagação do 

vírus algumas medidas de proteção foram adotadas e como 

o Brasil é um país com dimensões continentais e não ha-

via uma política unificada para controlar a disseminação 

da COVID-19, diferentes níveis de bloqueios parciais foram 

propostos.  Neste contexto, as atividades presencias e gru-

pais foram suspensas e considerando as características cul-

turais do Brasil, um país onde o engajamento social com con-

tato físico é uma tradição, foi necessário pensar alternati-

vas com o uso das Tecnologias da Informação e Comunica-
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ção (TICs) para manter o vínculo e o atendimento, especial-

mente à população idosa, uma das mais atingidas pelo CO-

VID-19. O presente texto, portanto, pretende relatar as vi-

vências com o uso das TICs, como meio de recurso dos pro-

fissionais da Política de Assistência Social no atendimento à 

população idosa, durante a COVID-19. 

Desenvolvimento

Trata-se de um relato de experiência desenvolvido a 

partir de atividades teórico-práticas com o uso das TICs du-

rante a pandemia COVID-19. As atividades foram realiza-

das no período de março de 2020 a dezembro de 2021 pe-

los profissionais da Política de Assistência Social de um mu-

nicípio de pequeno porte localizado ao norte do Estado do 

Rio Grande do Sul. A população estimada do município é de 

4.929 habitantes (IBGE, 2010), sendo a estimativa da popu-

lação idosa de 815 indivíduos. 

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 

porta de entrada dos serviços socioassistenciais, equipamen-

to público de atendimento à população, no qual são ofereci-

dos serviços, programas e benefícios com o objetivo de preve-

nir situações de risco e de fortalecer os vínculos familiares e 

comunitários, foi implementado no ano de 2005. 

O quadro de profissionais que compõem o CRAS é mul-

tidisciplinar, de nível médio e superior, contando com 13 pro-

fissionais, sendo os técnicos de referência a psicóloga e as-

sistente social. O atendimento à população idosa realiza-se 

através de visitas domiciliares, orientação e encaminhamen-

to às famílias, atendimentos individuais conforme deman-

da e atividade grupal do Serviço de Convivência e Fortaleci-
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mento de Vínculos – SCFV que conta com a participação de 

160 idosas. 

Isolamento sem Distanciamento: uso de 
recursos tecnológicos no atendimento à 
pessoa idosa

O isolamento social na população de idosos pode aumen-

tar ainda mais a suscetibilidade ao COVID-19, o que requer 

que os serviços de saúde considerem a carga de saúde men-

tal do distanciamento social para os idosos e encontrem ma-

neiras de mantê-los engajados e motivados. Quando associa-

do ao aumento da depressão, o isolamento social encontra 

efeitos potencialmente ainda maiores, podendo haver risco 

de suicídio (GERST-EMERSON; JAYAWARDHANA, 2015).

As TICs podem desempenhar um papel importante no 

engajamento e para manter a motivação de adultos idosos. A 

grande mídia, como a televisão e o rádio, ao incluir conteúdos 

voltados a essa população podem incentivar os idosos a ex-

pressarem suas opiniões por meio de chamadas ao vivo. Os da-

dos indicam que os idosos veem a televisão como um meio de 

lidar com os sintomas depressivos e podem se beneficiar des-

se engajamento (NGUYEN, 2008). O contato telefônico regu-

lar com a população idosa domiciliar, pode fomentar uma rela-

ção de mentoria e de amizade, e trazer mais sentido à vida de 

adultos com mais de 60 anos, beneficiando seu bem-estar sub-

jetivo (SCHAFER; UPENIEKS, 2016). As linhas diretas de 

apoio à saúde mental podem adicionar chamadas durante as 

quais os profissionais de saúde possam entrar em contato com 

os idosos e detectar sintomas de ansiedade e depressão. Essas 

medidas podem melhorar a conformidade dos idosos com o dis-
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tanciamento social e ajudar a reduzir o impacto do COVID-19 

em sua saúde mental e condições de saúde geral.

Nessa perspectiva, o Governo Federal pela Portaria 337 

de 2020, elenca os serviços de assistência social como essen-

ciais. A portaria dispõe acerca de medidas para o enfrenta-

mento da emergência de saúde pública decorrente do coro-

navírus, COVID-19 no âmbito do Sistema Único de Assis-

tência Social - SUAS. A oferta dos serviços, programas e be-

nefícios socioassistenciais no âmbito dos estados, municípios 

e Distrito Federal deverá ser garantida àqueles que neces-

sitarem, observando as medidas e condições que garantam 

a segurança e saúde dos usuários e profissionais do SUAS, 

adaptando horários e jornada de trabalho dos técnicos, ado-

ção de medidas de segurança e fornecimento de Equipamen-

tos de Proteção Individual – EPIs e formas de acesso a po-

pulação, disseminando informações e atendimentos remoto 

(BRASIL, 2020).

O CRAS, enquanto espaço de oferta e realização dos 

serviços e ações da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), sendo a principal porta de entrada do SUAS, pre-

cisou se reinventar, ou seja, a equipe técnica de referência 

buscou meios para garantir a continuidade das ações e o 

acesso das pessoas idosas aos serviços prestados. Entre os 

atendimentos realizados, destacam-se as atividades do Gru-

po de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, cuja parti-

cipação das idosas pode estar atrelada a diversos motivos, 

por demanda espontânea para fazer amizades, encaminha-

mento médico ou da rede socioassistencial, solicitação da fa-

mília ou busca ativa dos profissionais do CRAS (assistente 

social, psicólogo, coordenador CRAS).
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Para muitos idosos, os grupos de terceira idade são a única ma-
neira de convívio social, uma vez que muitos não trabalham, 
estudam ou frequentam outros locais onde há convivência de 
pessoas. Aliado a isso, as atividades físicas e lúdicas desenvol-
vidas pelos centros de convivência podem melhorar a qualidade 
de vida e funcionalidade do idoso, fazendo com que este público 
busque cada vez mais por estes espaços (MASCARELLI; RAN-
GEL; BAPTISTINI, 2020 p.07).

O serviço de atenção à pessoa idosa tem como ações ga-

rantir um espaço onde possam expressar suas dúvidas e con-

flitos, construindo soluções para os seus problemas cotidia-

nos; realizar passeios e comemorações diversas; facilitar a 

expressão da afetividade e da comunicação entre as partici-

pantes, visando a socialização; apoiar e incentivar a convi-

vência social do idoso, a nível familiar e comunitário, promo-

vendo sua inclusão social e proporcionar atividades diversi-

ficadas envolvendo os profissionais das diversas áreas do sa-

ber do município (BRASIL, 2004).

A participação das pessoas idosas em grupos de convi-

vência pode auxiliar na manutenção de sua autonomia, es-

timular a cognição, socialização e inclusão social, principal-

mente em um município de pequeno porte onde não se tem 

opções para engajamento e envolvimento da população 60+. 

Considerando o processo de envelhecimento, as alterações 

funcionais, fisiológicas, físicas, cognitivas e psicossociais é 

necessário políticas públicas que ofereçam formas de inser-

ção em espaços sociais para uma melhor qualidade de vida 

(MASCARELLI; RANGEL; BAPTISTINI, 2020).

Nesse engajamento, motivados pelo “Fique em Casa”, 

os profissionais da política de assistência social após deba-

tes e reuniões, para fins de manutenção dos serviços socioas-

sistenciais, organizaram a oferta dos serviços por meio de 

recursos tecnológicos para continuar o atendimento da po-
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pulação idosa, promovendo lives, contato por smartphones, 

vídeo chamada, grupos de Whatsapp e envio de atividades 

para serem realizadas em seus domicílios, permanecendo 

em casa, mas em atividade. 

O CRAS e o uso das TICS no enfrentamento 
da pandemia 

A Política de Assistência Social responde às necessi-

dades imediatas e de sobrevivência da população, portanto 

área essencial para o enfrentamento à pandemia. Nesse sen-

tido, a União formulou e publicou várias medidas, no âmbi-

to do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com a fi-

nalidade fortalecer e aumentar a capacidade de respostas do 

SUAS aos agravos gerados pela pandemia, bem como indi-

cando a necessidade de adoção de várias medidas, tais como 

o atendimento remoto e a suspensão de atividades grupais e 

coletivas (BRASIL, 2004).

As medidas publicadas tratam desde as ações mais ge-

rais como, por exemplo, a destinação de recursos extraordiná-

rios, até as ações mais específicas a serem adotadas na execu-

ção de serviços e gestão de benefícios, indica a necessidade de 

identificar serviços e atividades essenciais em cada município, 

conforme demanda local das populações mais vulneráveis e 

em risco social, dentre elas a população idosa (BRASIL, 2004).

A fim de garantir e manter o vínculo com as idosas, a 

equipe técnica readaptou-se para a elaboração de atividades 

remotas, utilizando das TICs disponíveis enquanto um meio 

de comunicação e socialização, seja por aparelhos como smar-

tphones, celulares, tablets ou notebooks e a internet. Desta 

forma, incentivou-se o uso e aquisição de celulares para fins 
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de ligações de vídeo chamadas, envio de áudios e atividades, 

ligações para atendimentos individuais quando necessário e 

acompanhamento pela equipe de saúde, principalmente em 

situações de Covid-19, readaptando as formas de atendimen-

to às usuárias, bem como envio de imagens para familiares e 

amigos a fim de socialização e interação entre si. 

A formação de grupo no whatsapp permitiu o compar-

tilhamento de informações, vídeos, áudios, imagens e ativi-

dades semanais para realizarem em casa. Considerando que 

muitas não possuem condições econômicas de adquirir um 

aparelho celular ou ter acesso a internet, realizava-se visi-

tas domiciliares, mantendo a distância necessária.

Dentre as atividades propostas, realizou-se orientações 

sobre alimentação saudável, prática de atividades físicas 

no domicílio, cultivo e cuidado com hortas, jardins e pomar. 

Além disso, orientações para atividades de lazer como assis-

tir a filmes e programas de televisão informativos, ouvir mú-

sicas, e auxiliou na criação e acesso as redes sociais, na insta-

lação e nas ligações para familiares por meio de aplicativos.

Outras soluções tecnológicas e de fácil acesso utilizadas 

para a realização de programas semanais foi a rádio local. A 

partir de horários previamente agendados e da divulgação 

ampla, para que os idosos pudessem participar, essa ativida-

de contou com entrevistas de profissionais de áreas diversas 

que abordaram várias temáticas. Como exemplos, citam-se 

a entrevista realizada pela nutricionista que abordou o tema 

da alimentação na pandemia; a fisioterapeuta e o educador 

físico que falaram sobre os efeitos dos exercícios físicos e dos 

alongamentos para a saúde, a prevenção de quedas e cuida-

dos no domicílio; a entrevista da assistente social que abor-

dou o tema sobre a prevenção de violência doméstica; a psi-
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cóloga que trabalhou questões sobre a saúde mental; a en-

fermeira que discorreu sobre a temática dos cuidados com o 

vírus. Houve a participação das pessoas idosas por meio do 

celular, foram realizadas perguntas, envio de recados tanto 

por meio da escrita quanto por áudio.

A realização de Lives alusivas a datas específicas, even-

tos de canto e apresentações culturais, em plataformas on-

line como Facebook e Instagram, foi outra forma de prestar 

assistência aos idosos e de mantê-los engajados e motiva-

dos no período pandêmico. O uso de carros e caminhões de-

corados, com cantores, que circularam pela cidade, fazendo 

apresentações e falas motivacionais, especialmente em da-

tas como “Dia dos Avós”, “Páscoa” e “Natal”, também merece 

ser destacada como mais uma das ações da equipe do CRAS.

A utilização dos recursos tecnológicos e de plataformas 

online, na modalidade remota, possibilitou à equipe manter 

reuniões mensais para discussão de casos, realizar planeja-

mento e avaliação das atividades, bem como ofertar cursos 

e participar em eventos. Em parceria com profissionais da 

saúde, organizou-se um comitê para atendimento de situa-

ções de isolamento por Covid-19 e de situações de perdas fa-

miliares, falecimento e luto ocasionados pela pandemia. A 

parceria com os profissionais da saúde, de diversos campos 

de atuação, permitiu a interdisciplinaridade no cuidado com 

a pessoa idosa, o compartilhamento de saberes e de percep-

ções para o desenvolvimento de ações de suporte social, pre-

venindo e minimizando os efeitos do distanciamento social.

Embora as vivências com o uso das TICs tenham sido 

gratificantes e produtivas, pois possibilitaram aos profissio-

nais do CRAS manter contato e vínculo profissional com as 

pessoas idosas, garantindo o acesso aos atendimentos, al-
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gumas pessoas idosas apresentaram dificuldades no uso e 

manuseio das TICS ou não tinham condições para adqui-

rir um aparelho celular ou outro equipamento. Para sanar 

as dificuldades, no primeiro caso pôde-se contar com o au-

xílio de familiares e/ou cuidadoras para a participação dos 

idosos nas atividades. Em se tratando do segundo caso, em 

que nem todas as pessoas idosas participantes do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos possuíam condi-

ções econômicas para adquirir um aparelho celular ou outro 

equipamento, os profissionais do CRAS realizaram visitas 

domiciliares, com uso de EPIs, orientaram atividades para 

serem realizadas em casa como trabalhos manuais de arte-

sanatos, bordados, assim como sementes para serem semea-

das na horta e no jardim.

Deste modo, o uso das TICs foram um aliado na gestão, 

elaboração e oferta dos serviços socioassistenciais da Polí-

tica de Assistência Social na COVID-19, garantindo o aces-

so aos atendimentos. Com o retorno das atividades presen-

ciais, percebe-se que muitos idosos manterão o uso dos apa-

relhos celulares e recursos tecnológicos, superando e rom-

pendo barreiras que tinham em relação a esse equipamen-

to, usufruindo da comodidade e da possibilidade de se man-

terem próximas de familiares e amigos que residem distan-

tes, fazer compras, solicitar algum serviço, praticar exercí-

cios de estimulação a memória, enfim, utilizarem os disposi-

tivos conforme suas necessidades.

Considerações Finais 

Percebe-se que o uso das tecnologias em tempos de Co-

vid-19 possibilitou aos técnicos do CRAS manterem contato 
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e vínculo profissional com as participantes dos serviços e a 

garantia de acesso e escuta à pessoa idosa durante a pande-

mia. Foi possível reorganizar e manter a continuidade dos 

atendimentos também para os que tinham dificuldades de 

se deslocar até o CRAS devido a problemas de saúde ou dis-

tância. 

Realizar a Proteção Social Básica de Assistência Social, 

diante do contexto da pandemia do Covid-19 tornou-se um 

desafio, a equipe técnica do CRAS precisou reinventar for-

mas de operacionalizar o atendimento, por meio do uso de 

tecnologias como contatos telefônicos e whatsapp, por meio 

de programas de rádio local, produção de kits com mensa-

gens, atividades e produtos informativos e orientativos, visi-

tas domiciliares com protocolos de sanitização e higiene dos 

materiais, rompendo as barreiras do isolamento social com 

segurança. Além disso, as vivências permeadas pelas difi-

culdades impostas pela pandemia e o uso das TICs demos-

traram a necessidade de se fomentar políticas públicas de 

proteção social à população idosa no Brasil, abordando os 

determinantes estruturais da saúde, econômicos e educacio-

nais.
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Introdução

Os rins desempenham funções além da filtração que es-

tamos habituados a associar, são glomerulares, tubulares e 

endócrinas, que dessa forma desempenham a eliminação de 

metabólitos orgânicos e proporcionam equilíbrio hidroele-

trolítico, por meio dos mecanismos de filtração glomerular. 

Na condição de uma Doença Renal Crônica (DRC), te-

mos uma redução lenta, porém progressiva e irreversível das 

funções dos rins, e somente após uma perda de pelo menos 

metade dessa função é que os sintomas começam a aparecer 

(COUTINHO et al., 2018). Como tratamento dessa DRC, te-

mos a terapia renal substitutiva, e entre modalidades desta, 

encontra-se a hemodiálise, que proporciona aumento da so-

brevida do paciente, porém, o desequilíbrio nutricional é fre-

quente nestes pacientes podendo contribuir de forma signi-

ficativa para o aumento da morbimortalidade, bem como de 

uma pior qualidade de vida (ALENCAR et al., 2013).

4
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Apesar do conhecimento de que pode ocorrer perda de 

vitaminas, proteínas e aminoácidos solúveis em água duran-

te os processos de hemodiálise, as perdas de glicose e con-

sequentemente de energia são frequentes e significativas 

durante este processo de tratamento. O aumento do cata-

bolismo proteico e da inflamação, que são provocadas pelos 

processos de terapia renal substitutiva são evidentes nes-

ses pacientes crônicos, apesar de o efeito do catabolismo ter 

sido maior em pacientes em diálise peritoneal. Por sua vez, 

a desnutrição pode ocasionar o desenvolvimento de doenças 

cardiovasculares, assim como infecções, fragilidade, e de-

pressão, e consequentemente, piora da desnutrição (CHAN, 

2021). Apesar de a desnutrição ser multifatorial, percebe-

-se que muitos dos fatores causais estão relacionados à di-

minuição do consumo nutricional. Dessa forma, a suplemen-

tação nutricional pode corrigir muitos sinais de desnutrição 

(CHAN, 2021). Assim, este capítulo tem como objetivo refle-

tir sobre os efeitos do suplemento nutricional oral de pacien-

tes em tratamento dialítico. 

Doença renal crônica e hemodiálise

Os rins apresentam como função primordial a manu-

tenção do equilíbrio hidroeletrolítico (eletrólitos, líquidos e 

solutos orgânicos), por causa da variação na excreção de uri-

na constituída por água e íons, como o sódio, cloreto, potás-

sio, fosfato, cálcio e magnésio. Além disso, os rins também 

eliminam produtos resultantes do metabolismo, como ureia, 

fosfatos, ácido úrico, sulfatos, e ainda substâncias como dro-

gas e medicamentos, e ainda são responsáveis pela produ-

ção de hormônios como eritropoetina. Um rim saudável rea-
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liza essas funções pela filtração, secreção e reabsorção contí-

nua de sangue, onde repassam aproximadamente 1,6 litros 

de sangue por dia, sendo que no rim, se recebe 20% do débi-

to cardíaco que produz 180 litros de fluido, e diariamente ex-

creta 1,5 litros de urina (MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2005). 

A DRC é uma doença de alta complexidade, com im-

pacto significativo na qualidade de vida, longevidade e gas-

tos em saúde pública. O paciente renal crônico experimen-

ta uma drástica mudança em sua vida, ao passo que pas-

sa a conviver com diversas limitações, entre tratamento he-

modialítico que pode desencadear dor, alimentação controla-

da, mudanças na organização familiar, profissional e social 

e ainda existe o pensamento na possibilidade de uma morte 

mais frequente, o que leva o paciente a ter uma percepção 

negativa sobre sua vida (SANTOS et al., 2019).

A DRC atualmente é um problema de saúde pública 

com impacto significativo, tanto econômico, quanto social. 

Por volta de 1990, representou a 17ª causa de morte no Bra-

sil, já em 2010 ocupava a 10ª causa, e além disso, observou-

-se uma contribuição da doença como causa de morte prema-

tura em mulheres no nosso país. A hipertensão arterial sis-

têmica e o diabetes mellitus seguem sendo as principais cau-

sas de DRC, com falência dos rins e necessidade de terapia 

renal substitutiva, levando a sobrecarga do sistema de saú-

de (SANTOS et al., 2019).

A terapia renal substitutiva provoca alterações físicas 

e emocionais nos pacientes, mudanças que perpassam a ali-

mentação, precisando de alterações, levando consequente-

mente a modificações no estado nutricional do doente renal 

(MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2005). As alterações hormo-

nais, como a produção insuficiente de a eritropoietina, bem 
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como alterações do metabolismo proteico e energético, alte-

rações digestivas como vômitos, náuseas e ocorrências do es-

tado de toxicidade do organismo, são causas de alterações do 

estado nutricional nos pacientes. A associação da desnutri-

ção protéico energética nos pacientes renais tem relação com 

as causas e efeitos da alta prevalência e relação com o au-

mento da mortalidade aumentada (PLÁCIDO et al., 2021).

Os pacientes renais crônicos em fase terminal, preci-

sam de procedimentos dialíticos como conduta para melho-

ria da qualidade de vida. Dentre os tipos de terapia renal 

substitutiva, a hemodiálise representa a modalidade mais 

escolhida, sendo utilizada em 91% dos casos. A equipe de 

saúde que acompanha esses pacientes deve buscar a máxi-

ma eficiência da terapia dialítica para que seja possível pro-

porcionar uma melhora da qualidade de vida do paciente re-

nal crônico. O tratamento hemodialítico possui como objeti-

vo principal a reabilitação do paciente e o aumento da sua 

sobrevida (MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2005). 

Ao passo que o paciente renal crônico passa a depender 

do tratamento dialítico, o acolhimento destinado a ele me-

diante esta nova condição que essa patologia exige é de ex-

trema necessidade, porém há uma carência de informações 

necessárias prévias aos usuários do serviço, que dessa for-

ma, são surpreendidos pela nova condição de saúde a que es-

tão submetidos, uma vez que muitas vezes são submetidos a 

uma situação de desamparo. Neste sentido, a equipe multi-

profissional que acompanha esses pacientes pode desempe-

nhar um papel fundamental no auxílio ao enfrentamento do 

paciente e de sua vida familiar e social a partir do momento 

em que são inseridos num processo de doença crônica. Essa 

equipe pode desenvolver habilidade de observação, diálogo, 
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objetivando situar os problemas vivenciados pelo paciente 

no contexto cultural, familiar e social no qual se encontra 

(ZAMBRA, 2010).

Estado Nutricional em pacientes em 
hemodiálise

Existem mecanismos envolvidos no processo de desnu-

trição nos pacientes renais crônicos que não estão completa-

mente elucidados, mas acredita-se que o estado inflamató-

rio crônico, a restrição dietética muitas vezes inadequada, 

a perda proteica intradialítica e os distúrbios hormonais de-

sempenham função importante na fisiopatologia deste esta-

do de desnutrição. A prevalência de desnutrição nesta popu-

lação pode variar entre 10 a 60%, dependendo do método de 

avaliação utilizado para este diagnóstico (MARTINS et al., 

2017). Esse percentual elevado de desnutrição pode ser ex-

plicado pelo fato de que, ao iniciar o processo de hemodiáli-

se, o paciente é submetido a uma dieta restritiva que contri-

bui para o déficit energético e catabolismo acentuado. Além 

disso, pacientes em estágio final da DRC desenvolvem um 

estado microinflamatório ocasionado pela síndrome urêmica 

e pela própria sessão de hemodiálise. Juntos, esses proces-

sos podem desencadear no paciente um estado inicial acen-

tuado de desnutrição. Assim, nos primeiros anos de terapia 

renal substitutiva, o paciente já estaria exposto a influên-

cias externas e internas que os deixam suscetíveis ao desen-

volvimento de um processo de desnutrição. Portanto, os pa-

cientes com DRC já estariam predispostos antes mesmo de 

iniciar o processo dialítico, sendo este último mais um fator 
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que acentua o desenvolvimento de desnutrição (MARTINS 

et al., 2017).

Pelo fato de o sistema de saúde do Brasil ser, de certa 

forma, mais precário que em alguns países desenvolvidos há 

uma contribuição para o início tardio da terapia dialítica, 

devido à falta de acompanhamento dos pacientes por uma 

equipe especializada, e até mesmo a falta de procura de ser-

viços de saúde. Grande parte dos pacientes inicia o processo 

dialítico já em urgência dialítica e isso desencadeia o desen-

volvimento de sintomas urêmicos e, consequentemente, au-

mento de náuseas, enjoos, êmese e perda de peso, e por fim, 

a desnutrição (MARTINS et al., 2017). A desnutrição pos-

sui um impacto negativo na evolução dos doentes renais crô-

nicos, pois está associada a um maior número de possíveis 

complicações, como maior risco de infecções, além de maior 

frequência e duração das hospitalizações. Atualmente, te-

mos uma ampla variação na prevalência de desnutrição mo-

derada a grave associada a terapia dialítica, provavelmente 

devido às diferentes formas utilizadas na sua avaliação nu-

tricional (ZHA; QUIAN, 2017).

Um comitê internacional, denominado International 

Society of Renal Nutrition and Metabolism, propôs um com-

pilado de indicadores nutricionais que podem ser usados 

para identificar o paciente renal crônico em estado de desnu-

trição, onde se abrange os parâmetros bioquímicos, a mas-

sa corporal, a massa muscular e o consumo alimentar. Den-

tre esses indicadores bioquímicos citados, a albumina sérica 

é a variável que apresenta maior poder em identificar o ris-

co de mortalidade nos estudos epidemiológicos de pacientes 

em diálise. Quando analisada a massa corporal, uma dimi-

nuição no Índice de Massa Corporal (IMC) sugere um qua-
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dro de desnutrição nestes doentes. Por fim, uma redução na 

massa muscular parece ser o critério mais sensível na pre-

sença de desnutrição, podendo ser avaliada por meio de di-

ferentes métodos, entre eles a antropometria, que é de bai-

xo custo, porém exige profissional treinado para sua correta 

execução (FOUQUE et al., 2008). A desnutrição tende a pre-

valecer e agravar-se, conforme os anos de diálise realizados 

pelo paciente, sendo, desta forma, mais recorrentes nos ido-

sos ou pacientes que fazem este tratamento há mais tempo. 

Por meio de uma alimentação adequada, sem restrições des-

necessárias, é possível prevenir o definhamento do doente, e 

dessa forma, a via oral deve ser estimulada e acompanhada, 

e quando necessário, lançar mão da suplementação pois de-

monstra ser eficiente e bem aceita para manutenção do peso 

e prevenção de complicações (PLÁCIDO et al., 2021).

Suplementação em pacientes em 
hemodiálise

Segundo Mahan; Escott-Stump, (2005) os objetivos da 

terapia nutricional devem levar em consideração a recupe-

ração, manutenção e alcance do estado nutricional mais pró-

ximo do ideal, o consumo adequado de líquidos, sódio e po-

tássio, a fim de que se evitem consequências como edema 

pela instabilidade eletrolítica, diminuição da ingestão de 

cálcio, fósforo e vitamina D, para a prevenção de distúrbios 

minerais ósseos como a osteodistrofia renal e a manuten-

ção dos nutrientes energéticos, proteicos vitamínicos e mi-

nerais, promovendo dessa forma melhor qualidade de vida 

e tratamento ao paciente. Para alcançar esse propósito é de 

fundamental importância o conhecimento sobre o consumo 



64
4 | Efeitos da suplementação nutricional de pacientes em hemodiálise

calórico, proteico e de certos nutrientes específicos como po-

tássio e fósforo, salientando que esses nutrientes podem ter 

seu consumo restrito ou aumentado conforme a necessidade 

e as exigências do tratamento dialítico e acompanhamento 

de exames laboratoriais de rotina. Dessa forma, os objetivos 

do aconselhamento nutricional em pacientes com doença re-

nal crônica em tratamento dialítico, são os seguintes: a) for-

necimento de informações dietéticas corretas, adaptadas de 

acordo com a modalidade de diálise ; b) reavaliação dos há-

bitos alimentares dos pacientes quando necessário; c) identi-

ficação de qualquer deficiência na ingestão energética e pro-

teica; d) auxílio aos pacientes com alto risco nutricional (com 

ingestão de energia e proteína de < 30 kcal/kg/dia e < 1,0 g/

kg/dia, respectivamente) para aumentar o consumo alimen-

tar; e) fornecer informações para evitar excesso de ingestão 

de fósforo, potássio ou sódio; f) evitar períodos de jejum des-

necessários (interferência nas refeições por causa do horário 

de diálise, inadequação alimentar durante a doença aguda e 

hospitalização) (SABATINO et al., 2016).

Quando início do tratamento renal substitutivo, não só 

o paciente, mas toda sua família encontra dificuldades, re-

lacionadas principalmente à alimentação; apesar de o con-

sumo dietético ser diferente do habitual até o momento, é 

importante que o paciente siga as devidas recomendações 

para um bom andamento do tratamento. Segundo Mahan e 

Escott-Stump, (2005), o profissional nutricionista tem o pa-

pel de intervir em situações de forma positiva, utilizando-

-se de um bom planejamento alimentar individualizado, sem 

restrições desnecessárias, bem como a aplicação de ativida-

des educativas quando necessário e/ou orientações que aju-

de o paciente a entender os motivos e o influencie de certa 
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forma a seguir a alimentação proposta, pois muitos pacien-

tes não seguem e/ou abandonam as orientações nutricionais, 

porque não entendem os motivos pelos quais devem priori-

zar uma alimentação diferenciada, assim como a relação que 

esta tem com o seu tratamento.

Durante uma única sessão de hemodiálise, sobretudo 

quando utilizadas membranas de alto fluxo, as perdas de 

nutrientes no dialisato podem atingir de nove a treze gra-

mas de aminoácidos, dois a cinco gramas de peptídeos, vinte 

e cinco gramas de glicose, além de vitaminas hidrossolúveis 

e ferro. Se não corrigidas, estas perdas podem resultar em 

diminuição anual de dois quilogramas de massa magra e dé-

ficit de até três gramas das reservas de ferro do corpo (FOU-

QUE et al., 2008). Foram descritos dois tipos de desnutri-

ção em pacientes em diálise, que são: a) a desnutrição tipo 

1, que está associada à síndrome urêmica ou a fatores re-

lacionados à uremia, como inatividade física, restrições ali-

mentares entre as sessões de diálise e fatores psicossociais, 

e baixa ingestão calórico e proteica; b) a desnutrição tipo 2, 

que está associada a uma resposta inflamatória crônica e é 

caracterizada por altos níveis de proteína c-reativa e citoci-

nas pró-inflamatórias. Desta forma, a suplementação nutri-

cional oral é a intervenção mais acessível, promissora e fi-

siológica para pacientes renal crônico em hemodiálise (CA-

LEGARI et al., 2011).

A suplementação nutricional em hemodiálise pode au-

xiliar na recuperação e manutenção do estado nutricional; 

minimizando o catabolismo proteico; assim como a manu-

tenção do equilíbrio ácido-básico, hidroeletrolítico, de mine-

rais e vitaminas e ainda melhorar o prognóstico do pacien-

te (MARTINS et al., 2017). Embora o início da diálise ge-
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ralmente traga como consequência a redução espontânea na 

ingestão de caloria e proteína, a anorexia pode permanecer 

resiliente em pacientes em diálise de manutenção, devido a 

vários mecanismos que contribuem para isso. Nesse senti-

do, diálise insuficiente com toxinas urêmicas retidas, pro-

cesso de diálise, perda da função renal residual, inflamação 

crônica de baixo grau, presença de doenças intercorrentes e 

outros fatores fisiológicos, psicológicos e físicos exercem efei-

tos diretos no comprometimento da ingestão nutricional tan-

to proteica quando calórica. Além disso, restrições dietéticas 

podem ser necessárias para prevenir hipercalemia, hiperfos-

fatemia e acidose metabólica. Além da identificação de pos-

síveis causas subjacentes, o envolvimento dos nutricionistas 

com aconselhamento nutricional oportuno e regular é impor-

tante para a prevenção e para o manejo da desnutrição em 

pacientes em hemodiálise. De fato, o aconselhamento dieté-

tico provou otimizar o estado nutricional em pacientes sub-

metidos à diálise peritoneal e hemodiálise (CHAN, 2021).

Quando o aconselhamento nutricional não consegue 

atender à diferença entre a ingestão dietética espontânea do 

paciente e as necessidades nutricionais recomendadas na te-

rapia renal substitutiva, o uso de suplementos nutricionais 

orais deve ser considerado como a escolha certa e imedia-

ta de terapia de suporte nutricional para repor e prevenir a 

depleção de proteína e energia. Especificamente, as diretri-

zes do Kidney Disease Outcomes Quality Initiative (KDO-

QI) defendem a utilização de suplementação nutricional por 

pelo menos três meses para possibilitar a melhora do estado 

nutricional, se o aconselhamento nutricional sozinho não for 

efetivo para a ingestão suficiente de proteína e energia em 

pacientes com DRC. Indicadores que podem sugerir o início 
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da suplementação incluem: a) ingestão oral insuficiente e/ou 

falta de apetite; b) ingestão alimentar de energia e proteína 

< 30 kcal/kg/d e < 1,2 g/kg/d, respectivamente; c) concentra-

ções séricas de albumina < 28 mg/ml (somente para pacien-

tes em diálise de manutenção, sem função renal residual); d) 

perda de peso não intencional, sendo > 5% do peso seco es-

timado em um período de 3 meses; e) pontuação nutricional 

no formulário de Avaliação Subjetiva Global dentro do inter-

valo para desnutrição; e f) deterioração do estado nutricio-

nal refletida por mudanças temporais em vários marcadores 

nutricionais (CHAN, 2021).

Diversos estudos observacionais mostraram menor 

mortalidade e hospitalização entre os pacientes em diáli-

se de manutenção que consumiram suplementos nutricio-

nais orais (TOMAYKO et al., 2015). O consenso da Socie-

dade Internacional de Nutrição e Metabolismo Renal afir-

ma que a suplementação nutricional oral é eficaz na reposi-

ção dos estoques de proteína e energia (MATSUZAWAUMA 

et al., 2021). O consumo de suplementos nutricionais orais 

não deve interromper as refeições planejadas ao longo do 

dia ou ser utilizado como substituto das refeições regulares. 

Em vez disso, deve ser tomado como um complemento às re-

feições regulares, de uma a três vezes por dia, idealmente 

uma a três horas após as refeições principais, sendo que essa 

abordagem provavelmente evitará que os pacientes recusem 

alimentos nos horários regulares das refeições, além de es-

timular o apetite nessas refeições (CHAN, 2021). Desta for-

ma, a alimentação intradialítica por meio de fornecimento 

supervisionado de refeições ricas em proteínas e suplemen-

tos nutricionais orais tem sido considerada uma maneira al-

tamente viável e econômica para otimizar a ingestão oral de 
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energia e proteína no próprio centro de diálise que o pacien-

te frequenta. (CHAN, 2021).

A prescrição de suplementos nutricionais orais deve le-

var em consideração a individualidade do paciente, incluin-

do metas nutricionais, adesão pessoal, tolerância e preferên-

cia, já que estes são fatores determinantes e cruciais para 

uma suplementação eficaz. A aceitação dos suplementos 

nutricionais orais em relação à aspectos de aparência, sa-

bor, cheiro, textura e preparo (nas formas de milkshake, io-

gurte, suco, sobremesa, pó fortificante ou barra nutricional) 

deve ser avaliada (TOMAYKO et al., 2015). A opção preferi-

da de um suplemento nutricional oral padrão deve ser rica 

em energia e proteínas, com baixo teor de fósforo e potás-

sio. Formulações alternativas com baixo teor de eletrólitos e 

adequada em proteína e energia também podem ser obtidas 

comercialmente. Esses suplementos nutricionais orais espe-

cíficos podem ser eficazes para otimizar a ingestão dietéti-

ca de energia e proteína seletivamente, limitando a carga de 

eletrólitos e líquidos (CHAN, 2021).

A ingestão intradialítica de alimentos ricos em proteí-

nas ou suplementos nutricionais orais (lanches ou refeições 

leves) parece ser eficaz como forma de compensação para o 

catabolismo associado ao procedimento de hemodiálise e au-

xílio no aumento da ingestão total de proteínas. Muitos dos 

efeitos negativos temidos relacionados à alimentação intra-

dialítica (hipotensão, sintomas gastrointestinais, redução 

da eficiência da diálise, risco de aspiração e risco de conta-

minação) não são comumente observados, e podem ser evita-

dos pela seleção criteriosa dos pacientes com base na avalia-

ção do quadro clínico e de suas características individuais. 

A hipotensão intradialítica, devido à vasodilatação esplânc-
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nica durante e após a ingestão de suplementação é bastante 

infrequente em pacientes clinicamente estáveis sem fatores 

de risco associados (SABATINO et al., 2016).

Considerações Finais

Pacientes com doença renal crônica em hemodiálise 

apresentam piora do estado nutricional, perdas de nutrien-

tes que podem atingir de nove a treze gramas de aminoáci-

dos, vinte e cinco gramas de glicose, além de vitaminas e fer-

ro. A suplementação nutricional oral pode auxiliar na manu-

tenção e recuperação do estado nutricional destes pacientes.
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Sarcopenia em idosos 
internados em unidades 
de terapia intensiva: uma 
revisão sistemática da 
literatura
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Siomara Regina Hahn

Introdução

O paciente crítico é aquele admitido em UTI, que apre-

senta uma condição de estresse exacerbada, sendo por muitas 

vezes consequência de patologias graves e cirurgias abdomi-

nais de grande porte (TOLEDO; CASTRO, 2019). O organis-

mo do paciente crítico tem alta demanda de energia tanto na 

fase aguda da doença quanto na fase de recuperação e repara-

ção (NUNES, 2016). Em UTI, a oferta energética insuficien-

te apresenta um impacto muito maior, acarretando em des-

mame ventilatório difícil, permanência do paciente na unida-

de, redução da capacidade funcional e da qualidade de vida, 

sequelas funcionais após a alta da UTI (TOLEDO; CASTRO, 

2019), fatores que contribuem para o quadro de sarcopenia. 

5
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A sarcopenia pode ser caracterizada por perda progres-

siva de massa, função e força muscular. Sendo classificada 

como primária (relacionada à idade), secundária (inativida-

de, desnutrição) ou relacionada à doença (como a fraqueza 

adquirida na UTI - FAUTI) (KIZILARSLANOGLU et al., 

2016). Está associada a diversos desfechos clínicos negati-

vos para o paciente, como osteopenia, quedas, fraturas, in-

capacidade física, fragilidade, aumento do tempo de interna-

ção, redução da qualidade de vida e aumento da morbimor-

talidade. Em relação aos diferentes graus de intensidade, no 

estágio caracterizado como pré-sarcopenia, ocorre a perda 

de massa muscular sem alterações clínicas ao paciente (TO-

LEDO; CASTRO, 2019).

Quando associada ao processo de envelhecimento, po-

dem ocorrer alterações em fatores hormonais, aumento de 

enzimas e redução do estímulo neural e do fluxo sanguíneo. 

Ainda, em pacientes hospitalizados, o processo de inflama-

ção sistêmica, a imobilidade no leito e a redução da ingesta 

proteica podem contribuir para o desenvolvimento de sarco-

penia, principalmente no paciente em cuidados intensivos 

(OLIVIERA; SILVA, 2018).

O comprometimento do estado nutricional é multifa-

torial, tendo como componentes: deficiência de nutrientes 

por má condução da terapia nutricional, idade do paciente, 

gravidade da doença e estado inflamatório agudo e crônico. 

Diante disso, o adequado aporte nutricional com ênfase na 

meta proteica é fundamental para recuperação do pacien-

te crítico e a Terapia Nutricional (TN) torna-se instrumento 

determinante para prevenção da depleção muscular (TOLE-

DO; CASTRO, 2019). 
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Contudo, são diversas as variáveis que impedem a ofer-

ta calórico-proteica durante a administração da Terapia Nu-

tricional Enteral (TNE), dentre elas: instabilidade hemodi-

nâmica, perda do dispositivo de sonda enteral, jejum prolon-

gado para exames, sintomas gastrointestinais e intolerância 

à fórmula nutricional (CARNEIRO; TOFFOLO, 2020).

Com isso, o objetivo desta revisão sistemática foi des-

crever a presença e fatores associados à sarcopenia em ido-

sos internados em UTI.

Desenvolvimento 

Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, que 

visa sintetizar dados de estudos através das recomendações 

do método PRISMA (MOHER et al., 2009). A pesquisa foi de-

senvolvida a partir da questão: Qual a frequência de sarco-

penia em idosos internados em UTI e quais os fatores asso-

ciados para a sua ocorrência?

Para a construção da revisão sistemática é preciso per-

correr diversas etapas, similares aos estágios de desenvolvi-

mento de pesquisa convencional. Na primeira etapa, elabo-

rou-se a pergunta para a revisão, acerca da temática de sar-

copenia em idosos internados em UTI, o que permitiu definir 

de forma sucinta as variáveis a partir da literatura existente. 

Algumas características foram utilizadas como critérios 

de elegibilidade, com o recorte temporal de 2017-2022, estu-

dos publicados nos idiomas português, inglês ou espanhol, e 

ainda, que estivessem disponíveis na integra online. 

A busca e seleção dos estudos primários, foram realiza-

das nas bases de dados eletrônicas do Centro Latino Ameri-

cano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BVS/
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BIREME/LILACS) Scopus (Elsevier) e National Library of 

Medicine National Institutes of Health (PubMed) no perío-

do entre junho e agosto de 2021, e atualizada em outubro de 

2022. Os descritores utilizados para a pesquisa dos dados se-

guiram a classificação dos Descritores em Ciências de Saúde 

(DECS), da biblioteca virtual em saúde e na Medical Subject 

Headings (MeSH) e foram associadas aos operadores boo-

leano AND como: Sarcopenia (AND) ICU (AND) Aged, em 

inglês; Sarcopenia (AND), UTI (AND) Idoso, em português; 

Sarcopenia (AND) UCI (AND) Anciano, em espanhol.

Inicialmente foram encontradas na base de dados ele-

trônica Scopus 71 publicações, no Scielo 76 publicações, e no 

portal BVS 66 publicações. Então realizou-se a leitura de 

forma independente dos resumos dos estudos, para identifi-

car se atendiam à temática de pesquisa. Do total, três estu-

dos foram considerados elegíveis para a realização da revi-

são. Os critérios de exclusão foram artigos publicados em ou-

tros meios de comunicação que não fossem periódicos cien-

tíficos, estudos que não estavam disponíveis na íntegra on-

-line, editoriais, artigos de revisão, artigos que não abordas-

sem exclusivamente a população idosa e estudos duplicados. 

Os dados foram estruturados em um quadro expositivo, 

organizados de acordo com as variáveis: nome do periódico, 

título, nome dos autores, ano de publicação, objetivos, país e 

metodologia (Quadro 1). 

Resultados 

A partir dos descritores utilizados, foram obtidos 238 

estudos, com a seleção dos filtros e limites temporais, tota-

lizou-se 213 estudos e destes, três preencheram os critérios 
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de inclusão e foram incluídos nesta revisão. A seleção dos es-

tudos, segundo o modelo PRISMA, está descrita na Figura 1.

Figura 1 – Fluxograma da seleção de artigos para a revisão

Fonte: Passo Fundo - RS, 2022.

No quadro 1, estão descritos os três estudos primários 

para a análise e avaliação, sendo organizados por autores, 

país de realização da pesquisa, ano de publicação, bases de 

dados, título, objetivo do estudo, delineamento da pesquisa 

e método de avaliação da sarcopenia, número de pacientes 

avaliados e fatores preditores da sarcopenia.
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Quadro 1 – Estudos sobre sarcopenia em idosos internados em UTI -2017-2022 (n=3)

Autores HOOGT et al. ZHI et al. KOU et al.
País/Ano Holanda, 2017 China, 2019 China, 2019
Base de Dados BVS BVS PubMED

Título
Functional Compromise Cohort 
Study (FCCS): Sarcopenia is a 
Strong Predictor of Mortality in the 
Intensive Care Unit.

Low skeletal muscle area as a prog-
nostic marker for chronic obstructive 
pulmonary disease in elderly patients 
admitted to ICU.

Sarcopenia is an effective predic-
tor of difficult-to-wean and mor-
tality among critically ill surgical 
patients.

Objetivo do Estudo
Investigar se a sarcopenia está 
associada à mortalidade em pa-
cientes internados em UTI.

Investigar se TC da AMDT12 poderia 
ser usado como um preditor de mor-
talidade intra-hospitalar e sobrevida a 
longo prazo em pacientes idosos com 
DPOC internados em UTI. 

Explorar a associação entre sar-
copenia e difícil desmame da 
ventilação mecânica em pacien-
tes cirúrgicos gravemente enfer-
mos. A influência da sarcopenia 
na mortalidade de idosos na UTI 
também foi analisada.

Delineamento da Pesquisa Estudo observacional retrospec-
tivo Estudo caso-controle retrospectivo Estudo de coorte retrospectivo

Método de avaliação da sarcope-
nia/Número de pacientes avaliados TC da vértebra L3 / 139 pacientes TC da área do grupo de músculos dor-

sais da vértebra T12 / 136 pacientes TC da vértebra L3 / 96 pacientes

Fatores preditores de sarcopenia Idade DPOC VM
LEGENDA: BVS = Biblioteca Virtual em Saúde; FCCS = Functional Compromise Cohort Study; UTI = Unidade de Terapia Intensiva; TC = Tomografia 
Computadorizada; AMDT12 = Área de grupo de Músculos Dorsais da Décima Segunda Vértebra Torácica; DPOC = Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica; VM = Ventilação Mecânica.
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Em relação aos estudos que constituíram esta análise, 

foram encontrados na plataforma BVS (n=2), no PubMED 

(n=1). Dos artigos encontrados na plataforma Scopus, ne-

nhum atendeu aos critérios de elegibilidade. Todos os ar-

tigos estavam no idioma inglês, sendo os países de origem 

China (n=2) e Holanda (n=1). Em relação ao ano de publi-

cação dos estudos, um estudo foi publicado no ano de 2017 e 

dois estudos no ano de 2019. Analisando as características 

metodológicas, foram encontrados: estudo observacional re-

trospectivo (n=1), estudo caso-controle retrospectivo (n=1) e 

estudo de coorte retrospectivo (n=1).

A sarcopenia foi identificada, em dois estudos avaliados 

(HOOGT et al., 2019; KOU et al., 2019), por meio de Tomo-

grafia Computadorizada (TC) da terceira vértebra lombar 

(L3). Ainda, outra metodologia utilizada em um dos estudos, 

foi a TC da área de grupo de músculos dorsais da décima se-

gunda vértebra torácica (AMDT12) (ZHI et al., 2019).

Em 2018, o EWGSOP (European Working Group on 

Sarcopenia in Older People - Grupo de Trabalho Europeu 

sobre Sarcopenia em Pessoas Idosas), ao revisar os critérios 

para o diagnóstico da sarcopenia, afirmou que a medida de 

TC da L3 serve como uma ferramenta para avaliar a muscu-

latura esquelética e correlacionar com a musculatura total 

do corpo, uma vez que as medidas de massa muscular, força 

muscular e atividade física não estão disponíveis neste mo-

mento. A TC da L3 é capaz de determinar a área transver-

sal total do músculo, que é correlacionado com a quantidade 

total de massa muscular do corpo (CRUZ-JENTOFT et al., 

2018). Porém, a TC abdominal não é um exame comum para 

pacientes internados com DPOC, nesta patologia, o exame 

tradicional solicitado é a TC de tórax. Portanto, a utilização 
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da AMDT12 como avaliação da massa muscular em pacien-

tes com DPOC pode ser uma estratégia alternativa em oca-

siões em que a TC da L3 não está disponível.

A prevalência de sarcopenia encontrada nos estudos foi 

de 31,3% a 42,4%. A mortalidade em pacientes sarcopênicos 

foi de 18,8% a 43,38%, e considerada elevada. Os fatores pre-

ditores para a sarcopenia nos estudos analisados foram ida-

de, baixa massa muscular e tempo de ventilação mecânica.

Com a finalidade de investigar o estado nutricional e 

a fragilidade dos pacientes internados em UTI, Hoogt et al. 

(2019), utilizaram o Questionário Nutricional Simplifica-

do de Apetite (QNSA) (STIES et al., 2012) e o Indicador de 

Fragilidade de Groningen (GFI) (BORGES et al., 2019). Os 

achados demonstraram que 27% dos pacientes do grupo com 

pontuação maior ou igual a quatro na escala de fragilida-

de foram a óbito, enquanto 15% dos pacientes morreram no 

grupo com pontuação menor.

Ainda, a mesma pesquisa avaliou a sarcopenia através 

da Tomografia Computadorizada (TC) da terceira vértebra 

lombar (L3), e a associou com a mortalidade, detectando que 

34% dos pacientes que foram classificados como sarcopêni-

cos foram a óbito, enquanto que nos pacientes classificados 

como não sarcopênicos, a mortalidade foi de 18%, enfatizan-

do que elevados índices de sarcopenia e do escore de QNSA 

são importantes na predição de mortalidade em paciente in-

ternados em UTI (HOOGT et al., 2019).

Utilizando o mesmo critério de avaliação, Kou et al. (2019) 

realizaram um estudo na China, com 96 pacientes e investi-

garam a associação entre sarcopenia e dificuldade de desma-

me da ventilação mecânica em pacientes cirúrgicos gravemen-

te enfermos. Os pacientes foram avaliados em dois grupos: di-
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ficuldade no desmame, ou seja, pacientes que necessitaram de 

mais de sete dias de desmame após o primeiro teste de respi-

ração espontânea; e o grupo de pacientes que necessitaram de 

reintubação dentro de 48 horas após a extubação. 

A sarcopenia foi avaliada através da TC da vértebra L3, 

classificando 31,3% dos pacientes como sarcopênicos, sendo 

que 18,8% dos pacientes foram a óbito durante a internação 

na UTI. Em contrapartida, os pacientes com difícil desmame 

da VM tiveram baixa musculatura a nível de L3 e pontua-

ções maiores nos escores APACHE II e SOFA que são indica-

dores de gravidade em pacientes internados em UTI. Dessa 

forma, os autores enfatizam que a sarcopenia é fator predi-

tivo significativo para dificuldade no desmame de pacientes 

cirúrgicos criticamente enfermos (KOU et al., 2019).

Os resultados encontrados nos estudos desta revisão 

evidenciam a elevada mortalidade em pacientes com sarco-

penia, sendo a baixa musculatura da L3 relatada como um 

fator preditivo para o desenvolvimento da doença. 

Zhi et al. (2019), avaliaram se a TC de tórax da área 

do grupo de músculos dorsais da vértebra T12 (AMDT12) 

poderia ser utilizada como preditor de mortalidade hospita-

lar e sobrevivência a longo prazo em pacientes com Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC). Dos pacientes ava-

liados, 43,38% eram portadores de DPOC avançado e foram 

a óbito. Pacientes com idade avançada foram diagnosticados 

com sarcopenia em maior quantidade. A AMDT12 foi menor 

nos pacientes que tiveram como desfecho o óbito, pacientes 

com AMDT12 alta tiveram sobrevida maior (214 dias), já os 

com AMDT12 baixa, a sobrevida foi de 32 dias. 

Sabe-se que os pacientes críticos portadores de DPOC 

tiveram elevada perda de massa muscular em função da 
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admissão na UTI e uso de ventilação mecânica. Ainda, a 

AMDT12 foi associada ao nível de albumina sérica na ad-

missão e durante a internação, sendo que os pacientes tive-

ram uma redução significativa do nível sérico de albumina, 

o que pode-se associar com a perda de massa magra e queda 

do estado nutricional (ZHI et al., 2019). 

Os estudos analisados apresentaram limitações meto-

dológicas quanto ao tamanho amostral, o que evidencia a ne-

cessidade de novos estudos clínicos para diagnósticos alter-

nativos da sarcopenia. 

Considerações Finais

Com os critérios estreitos de seleção dos estudos, utili-

zados para realizar esta revisão, alguns estudos relevantes 

com a mesma abordagem, podem ter sido excluídos, resul-

tando em limitação desta revisão.

Os estudos selecionados para esta revisão, identifica-

ram que a sarcopenia em idosos internados em UTI foi ele-

vada, muitas vezes associada ao desfecho óbito. Evidencia-

-se ainda que o baixo aporte calórico-proteico, o tempo de 

ventilação mecânica e a fragilidade dos idosos estão forte-

mente associados ao diagnóstico de sarcopenia. A busca por 

novos métodos de diagnóstico da sarcopenia, para que esta 

não seja subestimada durante a internação dos pacientes 

em UTI, torna-se essencial uma vez que o acesso aos exames 

tradicionais, como a TC, pode ter custo elevado.
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Terapia da dignidade 
no âmbito dos cuidados 
paliativos

Alexandra Verardi Burlamaque
Silvana Alba Scortegagna

Introdução

Os avanços em ciências da saúde trazem o aprimora-

mento em relação aos tratamentos ofertados na área mé-

dica, sendo cada vez mais comum a cronificação de doen-

ças anteriormente consideradas agudas e até mesmo fatais. 

Além disso, o aumento da expectativa de vida e envelheci-

mento da população desafia os profissionais na oferta de ser-

viços voltados à melhora na qualidade de vida.

Cuidados paliativos, de acordo com a WHO (2002), refe-

re-se a uma abordagem que 

[...] objetiva a melhoria da qualidade de vida do paciente e seus 
familiares diante de uma doença que ameace a vida, por meio 
da prevenção e alívio do sofrimento, da identificação precoce, 
avaliação impecável e tratamento de dor e demais sintomas fí-
sicos, sociais, psicológicos e espirituais. 

Sendo assim, é importante que o paciente seja visto e 

compreendido como um ser que possui sua própria história 

de vida, assim como, direito à informação e autonomia ple-

6
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na para as decisões sobre seu tratamento - a partir do olhar 

de uma equipe multidisciplinar (DA CRUZ et al., 2021; NA-

VES et al., 2021).

Mesmo com os avanços científicos, a cultura ainda do-

minante nos centros de saúde é a dos tratamentos com intui-

to curativo, onde o principal objetivo é o extermínio da doen-

ça de base. Os cuidados paliativos surgiram como uma prio-

ridade no âmbito das políticas em saúde, posto que, cresce 

cada vez mais o número de pessoas com doenças crônicas e 

incuráveis (DO NASCIMENTO, 2021). Essa área do cuida-

do - da assistência ao processo de morte e de morrer - bus-

ca por meio da analgesia, do controle de sintomas, do apoio 

psicossocial e espiritual, uma melhora na qualidade de vida 

e enfrentamento da doença incurável (NAVES et al., 2021).

A partir de estudo realizado por Van der Maas et al. 

(1991), observou-se pela primeira vez o termo dignidade sen-

do associado a doenças incuráveis. O trabalho se baseou em 

entrevistas com médicos e demais profissionais que haviam 

participado do processo de eutánasia/suicídio assistido de 

aproximadamente 7.000 pessoas, buscando-se as principais 

razões apontadas por estes pacientes como motivos que os 

levaram a escolher tal fim. De acordo com os médicos, a per-

da de dignidade tinha sido o motivo mais frequentemente 

apontado pelos pacientes (57%). 

Em vista ao exposto, a questão da dignidade começou a 

ser amplamente discutida pelo psiquiatra canadense. Cho-

chinov et al. (2002), a partir de pesquisas onde investigaram 

os estressores psicológicos aos quais pacientes em cuidados 

paliativos e/ou cuidados de fim de vida estavam submetidos, 

a saber: ansiedade, depressão, desesperança, diminuição do 
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bem-estar, sentido/propósito de vida, desvalia, desejo de an-

tecipar a morte e sensação de inutilidade. 

A partir disso, a Terapia da Dignidade (TD) foi oficial-

mente desenvolvida por Chochinov e colaboradores no ano 

de 2005, sendo caracterizada como uma abordagem breve 

e individualizada, a qual permite que o paciente discuta 

questões existenciais importantes para a manutenção da sua 

dignidade, a fim de responder às angústias psicossociais e 

existenciais.

Em Portugal, Julião (2014) comparou a sobrevida em 

pacientes que receberam TD somada ao cuidado paliativo 

padrão, versus pacientes que receberam apenas esta últi-

ma. O autor encontrou índices de sobrevida maiores e com 

maior qualidade, nos pacientes que receberam as duas abor-

dagens. Tal estudo sugere que a relação entre a maior sobre-

vida com qualidade e a implementação da TD seja justifica-

da pelo aumento da disposição, vontade de viver, diminuição 

do sofrimento físico e álgico. Compreende-se, portanto, que a 

TD é complementar à assistência paliativa padrão e deve ser 

cada vez mais implementada pelas equipes de saúde (RO-

DRIGUES, 2021). 

Sendo assim, a TD torna-se um instrumento importan-

te dentro do contexto dos cuidados paliativos, observando-se 

a relevância de sua divulgação entre os profissionais da saú-

de. Percebe-se, então, a necessidade de materiais de qualida-

de e de relevância para as pesquisas científicas, bem como, 

a aplicação e treinamentos deste protocolo para as equipes 

de cuidados paliativos. Diante do exposto, este capítulo tem 

por objetivo reunir evidências empíricas sobre a TD no âm-

bito dos cuidados paliativos. Inicialmente, para melhor com-

preensão da temática estudada, foram abordadas as temá-
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ticas dos cuidados paliativos e TD, para posterior discussão 

a respeito dos achados nos artigos abordados neste estudo. 

Desenvolvimento

Cuidados Paliativos

O conceito de cuidados paliativos foi proposto pela pri-

meira vez na França, em 1960, no movimento Hospice cria-

do por Cicely Saunders et al. (2004), que possuía o intuito de 

apresentar uma nova caracterização dos cuidados ofertados 

nos centros de saúde, os quais estavam intimamente rela-

cionados ao controle de dor e dos sintomas decorrentes das 

doenças. A proposta reforçou a importância do olhar biopsi-

cossocial aos pacientes, que são compostos por vivências in-

ternas que lhes compõem a sua subjetividade e forma de ver 

o mundo. 

Conforme Simplicio e Verissimo (2021), os cuidados pa-

liativos e o moderno movimento dos hospice têm crescido 

cada vez mais e, após quatro décadas de seu surgimento, há 

registros de serviços de cuidados paliativos em 115 países e 

em 41 países o potencial de ser desenvolvido e implantado. 

Souza et al. (2021) destacam que os cuidados paliativos bus-

cam afirmar a vida e a morte como processos naturais, não 

tendendo a prolongar ou a postergar a morte, integrando os 

cuidados na tentativa de ofertar ao paciente uma qualida-

de de vida maior, dentro de suas particularidades. A inser-

ção do tratamento paliativo é indicada nos quadros de doen-

ças avançadas e incuráveis, onde existe uma falta de respos-

tas nos tratamentos de cunho curativo (SOUZA et al., 2021), 

sendo importante ressaltar que as características dos cuida-
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dos paliativos a serem utilizadas em cada paciente irá de-

pender de seu diagnóstico, fase da doença, sintomas apre-

sentados e outros aspectos biopsicossociais. 

De acordo com Aguiar e Silva (2021), o ser humano é 

um ser biopsicossocial, que em sua formação sofre não so-

mente influências biológicas, mas também psicológicas e so-

ciais. Os profissionais atuantes em cuidados paliativos, com-

preendem que o conceito de saúde não é, portanto, atrela-

do apenas à ausência de doença física, englobando também 

o bem-estar subjetivo do paciente e sua capacidade de lidar 

com as suas próprias emoções e sentimentos (VAZ; SILVEI-

RA, 2021). 

Terapia Da Dignidade

A perda da dignidade é uma das razões mais comuns 

que os médicos citam quando questionados sobre por que 

concordaram com o pedido de um paciente de eutanásia ou 

alguma forma de suicídio assistido (VAN DER MAAS, 1991). 

Apesar do uso do termo dignidade em argumentos a favor 

e contra o autogoverno de um paciente em questões relati-

vas à morte, Chochinov et al. (2002) identificaram que havia 

uma notável falta de dados empíricos e pesquisas examinan-

do a dignidade do ponto de vista dos pacientes. 

Embora as definições de dicionário do termo dignidade 

estejam disponíveis, as definições e conceituações de digni-

dade de pacientes e profissionais de saúde estão visivelmen-

te ausentes na literatura científica. Essa falta de precisão e 

possivelmente de consenso ou compreensão sobre o termo, 

mobilizaram Chochinov et al. (2002) na criação do modelo 

da dignidade (tabela 1), que é criado a partir da perspectiva 
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de pacientes terminais em um Hospital de Cuidados Palia-

tivos no Canadá, onde os mesmos trazem conceitos e temas 

que impactam no senso de dignidade. 

Tabela 1 – Temas da dignidade, definição e implicações da Terapia da Digni-
dade

Tema da 
dignidade Definição Implicações da TD

Generatividade

A noção de que, para alguns 
pacientes, a dignidade é en-
trelaçada com a sensação de 
que sua vida valeu para algo 
ou que teve alguma influên-
cia para além da morte.

As sessões são gravadas e 
transcritas, com uma transcrição 
editada ou “documento de gene-
ratividade” sendo devolvido ao 
paciente para destinar a um amigo 
ou membro da família.

Continuidade 
de si/do self

Ser capaz de manter a sen-
sação de que sua essência 
está intacta apesar do avan-
ço da doença.

Os pacientes são convidados a 
falar sobre questões que são fun-
damentais para seu senso de per-
sonalidade ou self.

Preservação 
de papel

Ser capaz de manter o senso 
de identificação com um ou 
mais papéis anteriormente 
desempenhados.

Os pacientes são questionados so-
bre papéis/funções que podem ter 
contribuído para sua identidade.

Manutenção do 
orgulho

Habilidade de sustentar um 
senso positivo de autoesti-
ma. 

Oferecer uma oportunidade de 
falar sobre suas conquistas e re-
alizações que lhe causam orgulho.

Esperança
A esperança se relaciona à 
habilidade de encontrar ou 
manter um senso de signifi-
cado ou propósito.

Os pacientes são convidados a 
fazer parte de um processo tera-
pêutico que possui a intenção de 
instigar o senso de significado e 
propósito.

Preocupações 
com as conse-
quências

Preocupações ou medos 
relacionados ao “peso” ou 
desafios que sua morte irá 
causar nos outros.

Convidar o paciente a falar sobre 
coisas que possam preparar seus 
entes queridos para um futuro 
sem eles.

Tonalidade/
tenor de cui-
dados

Se refere a atitude e formas 
como os outros interagem 
com o paciente que possam 
ou não promover dignidade.

A tonalidade dos cuidados é em-
pática, sem julgamentos, encora-
jadora e respeitosa.

Fonte: Chochinov et al. (2002)
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Desenvolvida por Chochinov et al. (2002), a TD caracte-

riza-se como uma psicoterapia breve e individualizada e que 

se trata de uma base clínica para atingir o propósito tera-

pêutico de melhorar a dignidade em fim de vida. Os partici-

pantes da TD são convidados a refletir sobre as questões de 

vida que lhes são mais importantes ou outros assuntos que 

possam querer transmitir – partes da sua vida de que mais 

se orgulhem e que sentem que são, ou foram, mais signifi-

cativas; histórias que mais gostariam que fossem lembra-

das; ou conselhos para sua família e amigos. Esta discussão 

é gravada, transcrita e editada num documento de legado fi-

nal que é entregue ao paciente que, se desejar, poderá par-

tilhar com as pessoas que lhe são mais queridas (JULIÃO, 

2014).

Para o desenvolvimento desta modalidade de terapia 

são necessários de três a quatro encontros, realizados em 

um período de aproximadamente duas a três semanas. Em 

um primeiro momento, é explicado ao participante de que 

forma acontecerão os encontros e entrega-se o protocolo de 

questões da Terapia da Dignidade (Tabela 2). No segundo 

encontro, realizam-se as perguntas do protocolo ao partici-

pante, sendo o atendimento gravado para posterior trans-

crição do conteúdo. A partir dessas perguntas, descritas na 

Tabela 2, se desenvolve uma reflexão acerca da vida e das 

áreas de sofrimento destes pacientes, abordando aspectos de 

sentido e propósito de vida. 
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Tabela 2 – Perguntas norteadoras da Terapia da Dignidade adaptadas de 
Chochinov et al. (2005)

1. Fale-me um pouco da sua história de vida, particularmente as partes que 
recordas, ou pensas serem as mais importantes?

2. Quando é que se sentiu mais vivo?

3. Existem coisas específicas que queira que a sua família saiba sobre você? 
Existem coisas particulares que queira que sua família recorde?

4. Quais são os papéis mais importantes que desempenhou em sua vida? (familiares, 
profissionais…)

5. Por que esses papéis são tão importantes para você e o que pensas ter atingido 
com eles?

6. Quais são os seus maiores feitos e de quais se sente mais orgulhoso?

7. Existem coisas específicas que queira dizer aos seus entes queridos?

8. Qual é o seu desejo para o futuro em relação aos seus entes queridos?

9. O que aprendeu com a vida que gostaria de passar aos outros?

10. Que conselhos ou palavras gostaria de deixar para (filho(a), cônjuge,amigos, 
outros)?

11. Existem palavras ou instruções que gostaria de deixar para sua família para os 
ajudar a preparar o futuro?

12. Na criação deste documento, gostaria de deixar outras coisas ditas?
Fonte: Adaptado de Julião & Barbosa (2012).

A Tabela 2 apresenta questões semi-dirigidas, cujas 

respostas dos pacientes compõem, ao final da transcrição, 

um documento chamado de “legado” e que, num terceiro en-

contro, é lido e analisado pelo participante, para que possa 

realizar as modificações que considerar necessárias. Ao final 

da técnica, entrega-se o documento ao participante, e este 

decide a destinação do legado (JULIÃO, 2014). 

Nessa ótica, o Protocolo da Dignidade do Paciente apre-

senta-se como instrumento legítimo de representação e de 

projeção de si e, também, como forma de ampliar a possibi-
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lidade de expressão das demandas subjetivas e intersubje-

tivas inerentes ao ser humano, portador de uma história de 

vida e identidade que lhe é única.

Evidências Empíricas Dos Artigos Publicados Sobre A 
Td No Âmbito Dos Cuidados Paliativos (2019 – 2022)

Para realização deste estudo, foram considerados estu-

dos em formato eletrônico e disponíveis nas bases de dados 

PubMED, PsycInfo, PePSIC e Biblioteca Virtual em Saúde e 

Scielo nas línguas portuguesa e inglesa, utilizando-se os se-

guintes descritores: Terapia da Dignidade e Cuidados Palia-

tivos.

Foram localizados 42 estudos, aplicando as palavras-

-chave nas bases de dados. A partir disso, iniciou-se o pro-

cesso de seleção considerando os critérios de inclusão: estu-

dos de 2019 a 2022 e relacionados à intervenção da TD em 

cuidados paliativos. Em seguida, analisou-se a temática dos 

estudos, a partir da leitura do título e resumo, restando um 

total de seis artigos e uma dissertação que se relacionavam 

aos cuidados paliativos. 

Resultados

A Tabela 3 apresenta a relação dos estudos encontrados 

considerando autor/país, objetivos, amostra e instrumentos 

utilizados, resultados. 
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Tabela 3 – Dados descritivos dos artigos selecionados
(continua...)

AUTOR/PAÍS OBJETIVOS AMOSTRA E INSTRUMENTOS RESULTADOS

1 – ZAKI-NEJAD 
et al. (2020) - Irã

Avaliar os efeitos da TD na qualidade de 
vida de pacientes com câncer em cuidados 
paliativos

50 participantes, de ambos os se-
xos, a partir de 18 anos.
Instrumentos utilizados foram en-
trevista verbal, questionário demo-
gráfico e Questionário de Qualida-
de de Vida em Cuidados Paliativos 
(EORTC – QLQ – C15- PAI)

Os resultados mostraram que a TD ocasionou 
uma maior qualidade de vida para o grupo que 
recebeu a intervenção. Ocorreu também uma 
significativa melhora no desempenho físico do 
grupo que recebeu a intervenção, bem como, 
melhora em sintomas físicos de náusea e vômi-
tos, insônia e constipação.

2 – NUNZIANTE 
et al. (2021) - 
Itália

Avaliar a viabilidade e aceitabilidade da TD 
liderada por enfermeiros com pacientes 
com câncer em cuidados paliativos

28 pacientes completaram a pes-
quisa, de ambos os sexos e idades 
a partir de 18 anos. Os instrumen-
tos utilizados foram o Inventário da 
Dignidade do Paciente e Questio-
nário de Feedback da TD versão 
do paciente.

Um total de 37 de 50 pacientes foram incluídos 
(74%), sendo que 28 (75%) completaram a inter-
venção. A maior parte dos pacientes considerou 
a TD benéfica e satisfatória. A construção de 
oportunidades de crescimento pessoal e a pres-
tação de cuidados holísticos surgiram entre os 
facilitadores da implementação da TD.

3 – COVAS et al., 
(2020) - Portugal

Analisar a influência da TD na qualidade 
de vida dos doentes terminais em cuidados 
paliativos. Identificar a necessidade da apli-
cação da TD em pacientes em fim de vida 
em cuidados paliativos.

Não se aplica
A TD mostrou-se um fator influenciador na mi-
nimização do sofri- mento biopsicossocial. Há 
necessidade de outros estudos acerca desta te-
mática, visto não existirem evidências científicas 
suficientes.

4 - KITTELSON et 
al. (2019) – Esta-
dos Unidos

Ensaio clínico randomizado cujos objeti-
vos são: 1) comparar grupos que recebem 
cuidados paliativos usuais para pacientes 
idosos com câncer em cuidados paliativos 
ou tratamento usual em cuidados paliativos 
com a Terapia da Dignidade para efeitos em: 
impacto na dignidade, tarefas existenciais, 
consciência do prognóstico do câncer

Participaram da pesquisa 560 pa-
cientes idosos, de ambos os sexos 
e que receberam a intervenção da 
TD.

A pesquisa ainda está em processo de coleta 
de dados, porém, os autores referem que os pa-
cientes em cuidados paliativos recebendo a TD 
respondem de forma mais efetiva e receptiva às 
intervenções voltadas aos cuidados paliativos. 
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5 - OLIVEIRA 
(2020) – Portugal

Avaliar a eficácia de uma intervenção ba-
seada na TD nos familiares cuidadores de 
pacientes oncológicos em cuidados palia-
tivos em relação à depressão, ansiedade, 
estresse e luto antecipatório.

Participaram da pesquisa 18 fami-
liares e os respectivos pacientes, 
sendo 14 indivíduos do sexo fe-
minino e 4 do sexo masculino, de 
idades entre 24 e 73 anos. Foram 
aplicadas a Escala de Luto Anteci-
patório (ELA) e a Escala de Ansie-
dade, Stress e Depressão (EADS).

Observou-se uma diminuição da ansiedade, 
depressão e estresse e do luto antecipatório 
no pós-intervenção. Verificou-se, também, uma 
aproximação do familiar ao paciente, facilitando 
a expressão e exteriorização emocional.

6 - BUONAC-
CORSO (2021) 
– Itália

Explorar os significa- dos emergentes a par-
tir de duas questões da TD, particularmente 
relacionadas à generatividade em pacientes 
oncológicos recebendo diferentes cuidados.

37 pacientes oncológicos parti-
ciparam da pesquisa, de ambos 
os sexos e a partir de 18 anos de 
idade.
O instrumento utilizado foi o proto-
colo de questões da TD.

Três temas emergiram de 37 sessões de TD em 
relação às duas questões: a) significados sobre 
a vida atual e a doença, e a experiência do so-
frimento; b) pensamentos e ações em relação a 
si mesmo; c) pensamentos e ações em relação 
aos outros significativos. Todas as modalidades 
de cuidado tiveram benefícios da TD.

7 - IANI et al. 
(2020) – Itália

Contribuir com a literatura já existente ao 
investigar a eficácia da TD para dimen-
sões específicas de bem-estar espiritual, 
desmoralização e sofrimento relacionado 
à dignidade em uma amostra de pacientes 
terminais.

35 pacientes finalizaram o estudo, 
de ambos os sexos e idades a par-
tir de 18 anos, que estivessem em 
estágio de terminalidade.
Como instrumentos foram uti-
lizados a Escala de Avaliação 
Funcional de Doenças Crônicas – 
Bem-estar Espiritual (FACIT – Sp) 
e a Escala de Des- moralização II 
(DS-II).

A TD manteve níveis similares de senso de paz 
do pré-teste ao acompanhamento no pós-teste. 
Não foram encontradas mudanças longitudinais 
significativas nas medidas de fé, perda de sig-
nificado e propósito, angústia e capacidade de 
enfrentamento das angústias existenciais. Os 
achados são relevantes na área dos cuidados 
paliativos e sugerem a necessidade de mais 
pesquisas relacionadas à TD.

Fonte: Autores (2022).

(conclusão)
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A presente revisão inclui 7 estudos internacionais (Ta-

bela 3), desenvolvidos na Itália (n=3), em Portugal (n=2), no 

Irã (n=1), e nos Estados Unidos (n=1). A maior parte dos es-

tudos analisados contêm participantes com idades a partir 

de 18 anos, de ambos os sexos, portadores de câncer.

Nos estudos 1, 4 e 6 o objetivo foi analisar a influência 

da TD nas mais diversas variáveis (qualidade de vida, sen-

so de paz, intervenção com familiares, bem-estar). De acordo 

com esses estudos, os resultados sugerem a potencialidade 

dos benefícios em realizar a intervenção da TD em pacien-

tes que se encontram em cuidados paliativos, posto que, tal 

intervenção propicia aos pacientes a oportunidade de um es-

paço de escuta qualificada e, mais importante ainda, um es-

paço de fala, que possa refletir sobre sua própria vida e ter 

um maior senso de propósito e valor em face à vivência de 

uma doença sem possibilidades de cura. 

O espaço ofertado pela TD ao paciente também propi-

cia a revisão de valores e a reconciliação com vivências pas-

sadas e pessoas na vida deste paciente (a partir das refle-

xões que serão geradas pelas perguntas norteadoras da TD) 

e construção do legado (algo que possa ser deixado para fu-

turas gerações e pessoas importantes para o indivíduo. Da 

mesma forma, a TD também se mostrou benéfica no que diz 

respeito a consequências psicológicas desencadeadas pela 

vivência do adoecimento, como frustrações, medo, angústias 

existenciais, ansiedade, depressão, desesperança (IANI et 

al., 2007).

Em todos os 7 estudos foi possível verificar que a apli-

cação da TD teve efeitos na diminuição dos sintomas de an-

siedade e de depressão, bem como, aumento da capacida-

de de resolução de problemas e de resiliência, promovendo 
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maior aceitação da condição física. O estudo de Zaki-Nejad 

et.al (2020) evidenciou, no grupo de intervenção, importante 

melhora na qualidade de vida e diferença significativa entre 

o grupo que recebeu intervenção e o grupo que não recebeu 

no funcionamento físico e funcionamento emocional. Tam-

bém foi demonstrado que a TD levou a uma melhora nos sin-

tomas como náuseas e vômitos, insônia, apetite e prisão de 

ventre. 

Os achados deste estudo corroboram com o que a lite-

ratura traz acerca dos benefícios físicos e emocionais pro-

porcionados pela TD, pois trata-se de uma abordagem que 

busca proporcionar protagonismo ao paciente em face ao seu 

tratamento. Diante disso, evidencia-se que a TD proporcio-

na alívio do sofrimento psicológico inerente à vivência dos 

cuidados paliativos, auxiliando no aumento da esperança, 

resolução de problemas e pendências (COVAS, 2020).

O estudo realizado por Nuziante et al. (2021) propôs a 

aplicação da TD por enfermeiros em uma instituição de saú-

de em um grupo de 28 pacientes em tratamento paliativo, 

evidenciando que ao final da intervenção, os pacientes senti-

ram-se valorizados e consideraram a abordagem útil e satis-

fatória, proporcionando novas oportunidade de crescimento 

pessoal e recebimento de um tratamento mais humano e in-

tegral por parte da equipe. Porém, os enfermeiros destaca-

ram a resistência dos demais colegas de equipe na propos-

ta da TD, sugerindo a dificuldade das equipes em sair das 

formas de tratamento “tradicionais” e transpor barreiras na 

oferta de um tratamento mais humanizado e singular. 

Como citado por Kittelson et al. (2019), a TD tem viabi-

lidade clara, porém, eficácia inconsistente diante da escas-

sez de estudos. Os autores relatam que a teoria acerca da 



95
Alexandra Verardi Burlamaque, Silvana Alba Scortegagna

TD e importância da dignidade no paciente paliativo já se 

encontra mais claro nas revisões de literatura e disciplinas 

na temática dos cuidados paliativos, porém, ainda permane-

ce com pouca aplicação em situações de vida real, visto que, 

a maior parte das intervenções feitas na especialidade dos 

cuidados paliativos ainda é muito voltada ao alívio do sofri-

mento físico, como a dor. 

A TD surge como uma abordagem que, ao contrário da 

maioria das intervenções neste contexto, não foca nos sin-

tomas e sim na sua potencialidade para melhorar o signifi-

cado e propósito de vida dos indivíduos em quem é aplicada 

(CHOCHINOV et al., 2005). Corroborando, o estudo de Iani 

et al. (2020) realizou a TD em 64 pacientes paliativos que fo-

ram aleatoriamente designados para o grupo de interven-

ção. A TD aumentou a capacidade de enfrentamento destes 

indivíduos à realidade do seu tratamento, assim como, me-

lhorou o senso de propósito e sofrimento existencial no pós-

-intervenção.

O estudo de Iani et al., (2020) fornece evidências de que 

os pacientes que receberam a intervenção da TD apresen-

taram maior bem-estar subjetivo e níveis mais altos de paz 

no pós-intervenção e em comparação com os pacientes que 

não receberam a intervenção. A partir desse olhar humani-

zado que a TD proporciona, o foco é na melhora dos recur-

sos internos de enfrentamento dos sujeitos em cuidados pa-

liativos, que já se trata de uma especialidade relativamen-

te nova dentro das ciências médicas e instituições de saúde. 

Importante ressaltar que a TD também demonstra 

bons resultados na melhora da relação do paciente com sua 

rede de apoio, como evidencia Oliveira (2020) em estudo ran-

domizado exploratório realizado com 18 familiares cuidado-
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res de pacientes oncológicos em cuidados paliativos e respec-

tivos pacientes. Neste estudo, observou-se que após a inter-

venção da TD nos pacientes, os familiares identificaram me-

lhora significativa na elaboração do luto antecipatório e sin-

tomas de ansiedade e depressão. 

Em suma, a TD mostra-se um importante instrumento 

dentro da área dos cuidados paliativos, tornando-se de ex-

trema relevância a implementação desta terapêutica como 

parte do protocolo de intervenção com os pacientes e até 

mesmo familiares. Essa intervenção, a partir dos estudos 

analisados, mostra-se essencial para que os pacientes pos-

sam expressar seus sentimentos e organizar-se interna e ex-

ternamente frente à vivência do adoecimento e sua incura-

bilidade.

Considerações Finais

Os estudos mostram a grande potencialidade da TD nos 

pacientes que encontram-se recebendo tratamento paliati-

vo. No âmbito dos cuidados paliativos, a TD oferta a possi-

bilidade de abertura de um espaço de fala e reflexão aos pa-

cientes com doenças graves e incuráveis, possibilitando que 

o paciente possa expressar-se enquanto sujeito ativo e pro-

tagonista de sua história, proporcionando, ainda, a constru-

ção de um legado para gerações futuras e reconciliação com 

pessoas importantes e resolução de pendências. 

Evidencia-se o aumento da dignidade não somente no 

período de fim de vida, mas também no percurso da doen-

ça crônica vivenciada pelos pacientes. Além disso, identifi-

ca-se a diminuição de sintomas de estresse, dos sintomas 

de depressão, dos sintomas de ansiedade e aumento do sen-
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so de controle de certos aspectos da vida do paciente e, con-

sequentemente, a maior elaboração do adoecimento. Tam-

bém, ocorre significativa melhora da comunicação do pacien-

te com seus familiares e também com as equipes multidisci-

plinares que o acompanham. 

A TD apresenta-se, assim, como um recurso terapêutico 

que visa oferecer ao paciente um espaço de reflexões e soma 

de potencialidades, algo tão importante de ser viabilizado 

ao paciente paliativo. Sabe-se dos avanços farmacológicos e 

de tratamento clínico nos grandes centros de paliativismo, 

no entanto, ainda permanecem lacunas no que se refere às 

abordagens psicológicas ao paciente, sendo necessárias pes-

quisas sobre a temática da TD em diferentes culturas, faixas 

etárias e contextos. Os estudos relacionados à TD ainda são 

escassos, notadamente no Brasil e, tendo em vista o cresci-

mento dos cuidados paliativos à nível mundial, considera-se 

de extrema relevância a aplicabilidade desta abordagem hu-

manizada e individualizada junto aos pacientes e familiares. 
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Relações entre os 
determinantes sociais 
da saúde e o sofrimento 
psíquico de mulheres 
idosas no âmbito rural

Ana Paula Prigol
Cristina Fioreze

Introdução

No Brasil, assim como em diversos países em desenvol-

vimento, o aumento da população de idosos vem ocorrendo 

de forma acelerada e progressiva, a prevalência de mulhe-

res também se tornou expressiva nas últimas décadas. De 

acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca (2020), as mulheres são maioria entre a população idosa, 

atingindo o percentual de 56,7%, expressando a feminização 

da velhice. 

Ao discutir as condições de saúde na velhice, um as-

pecto que chama atenção diz respeito ao sofrimento psíqui-

co. Estudo publicado por Silva et al. (2020) mostrou que a 

prevalência de sofrimento psíquico entre os idosos chegou a 

7
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41,8%. O desenvolvimento de sofrimento psíquico pode ser, 

entre outros fatores, atribuído ao processo de envelhecimen-

to, visto que as mudanças no cotidiano e as perdas motoras, 

físicas, sociais e psíquicas levam o idoso a reflexões acerca 

do seu papel na sociedade. A presença de sintomas depressi-

vos e ansiedade, estão associados aos mais frágeis e vulne-

ráveis, com grande presença na mulher idosa (FANTACINI; 

FIORATI, 2020).

Maximiano-Barreto e Fermoseli (2017), encontraram 

forte ligação entre o sexo feminino e a presença de depres-

são e ansiedade, resultados da própria dinâmica cultural 

que condiciona as mulheres à situação de vulnerabilidade, 

quando comparadas aos homens, no decurso da vida. Dian-

te disso, deve-se considerar as questões de gênero para dis-

cutir a prevalência de sofrimento psíquico no processo de en-

velhecimento. 

Gênero é um determinante social importante de iniqui-

dades em saúde, que se relaciona a padrões socioculturais e 

valores de uma determinada sociedade. Embora as mulhe-

res vivam mais tempo, muitas vezes elas experienciam uma 

velhice isolada socialmente e em condições econômicas pre-

cárias, resultando de uma vivência de segunda ordem em re-

lação aos homens, dos quais muitas dependem financeira e/

ou emocionalmente. Quando se fala de mulheres idosas no 

meio rural, esses dados soam de forma mais alarmante (SIL-

VA et al., 2020).

As diversas definições de determinantes sociais da saú-

de (DSS) expressam, com maior ou menor nível de detalhe, 

o conceito atualmente generalizado de que as condições de 

vida e trabalho dos indivíduos e de grupos populacionais es-

tão relacionadas com sua situação de saúde. A Organização 
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Mundial da Saúde adota a definição dos DSS como as condi-

ções sociais em que as pessoas vivem e trabalham. Em 2012, 

na Conferência Mundial sobre Determinantes Sociais da 

Saúde (WCSDH), surge um novo conceito de DSS: 

[...] são as condições nas quais as pessoas nascem, crescem, 
trabalham, vivem e envelhecem, e o conjunto mais amplo de 
forças e sistemas que moldam as condições da vida cotidiana. 
Essas forças incluem políticas e sistemas econômicos, agendas 
de desenvolvimento, normas sociais, políticas sociais e sistemas 
políticos (WHO, 2012).

A compreensão da saúde a partir da determinação so-

cial está associada à forma como a sociedade está organiza-

da. Nesse sentido, reconhece-se que o envelhecimento popu-

lacional brasileiro está superposto aos processos epidemio-

lógicos, associados a contextos políticos, sociais e econômi-

cos desfavoráveis. Já as desigualdades de gênero promovi-

das pelas condições estruturais e socioeconômicas, em mui-

tas situações, alteram inclusive as condições de saúde, ren-

da e a dinâmica familiar e têm forte impacto nas demandas 

por políticas públicas e prestação de serviços de proteção so-

cial (CAVALCANTI et al., 2017).

Os determinantes sociais de saúde são importantes 

também para pensar o território enquanto construção so-

cial, sobretudo se pensarmos a realidade das mulheres ru-

rais. A constituição dos territórios apresenta diferenças sig-

nificativas, principalmente se entendermos que o meio ru-

ral, além da escala local, envolve a dinâmica da utilização 

do espaço cotidiano, o histórico de imigração, a ocupação vol-

tada à subsistência, dentre outros aspectos. Dessa forma, o 

território influencia diretamente a composição e a combina-

ção dos determinantes sociais de saúde da vida das mulhe-

res no campo (ANDRADE et al., 2021).
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Este capítulo tem por objetivo aprofundar o conheci-

mento sobre o processo de determinação social da saúde e 

suas relações com o sofrimento psíquico ao qual as mulheres 

idosas que vivem no meio rural estão expostas, a partir da 

revisão da literatura atual.

Desenvolvimento

A organização do presente capítulo é formada por três 

categorias principais: a primeira categoria buscou analisar 

o envelhecimento populacional no Brasil, dando ênfase ao 

processo de feminização da velhice, a segunda categoria re-

fletiu sobre o sofrimento psíquico e as questões de gênero e 

por fim sobre as particularidades do meio rural e a interfa-

ce com o gênero.

O envelhecimento populacional e a 
feminização da velhice

O processo de envelhecimento populacional tornou-se 

uma das características marcantes da dinâmica demográfi-

ca mundial. Assim, apesar de o envelhecimento geralmente 

ser percebido como um acontecimento homogêneo e estereo-

tipado, ele é um processo multifacetado e plural, pois além 

de ser marcado por mudanças corporais, implica em uma lei-

tura social destas mudanças e atribuições de certos papéis 

sociais. Segundo um viés sociológico e antropológico, a velhi-

ce deve ser compreendida a partir dos diversos contextos so-

ciais, culturais e políticos em que ela se insere e através dos 

quais ela é interpretada. Assim, dentro de uma mesma so-

ciedade, encontramos no fenômeno do envelhecimento espe-
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cificidades importantes no que tange a diferenças raciais, de 

gênero e de classe econômica, as quais dão a esse processo 

determinadas facetas. Faz-se pensar, portanto, a variabili-

dade do conceito de velhice em seu imbricamento com aspec-

tos sociais que promovem uma vivência particular desta fase 

da vida (ZANELLO; SILVA; HENDERSON, 2015). 

Segundo o IBGE (2020), na população brasileira há 

aproximadamente 14% de pessoas idosas, sendo que o maior 

percentual se encontra na faixa etária entre 60 e 69 anos; 

destes, 7,97% são mulheres e 6,29% são homens. Ou seja, há 

mais mulheres idosas do que homens idosos no país. Esse 

processo tem sido denominado de feminização da velhice. As 

mulheres idosas ganham destaque e assinalam que o enve-

lhecimento populacional, no país, precisa ser analisado de 

forma interseccional.

Conforme Almeida et al. (2015), a percepção da velhi-

ce por parte das mulheres pode revelar aspectos positivos e 

negativos. Entre os aspectos positivos, destaca que a velhice 

pode ser vista como uma etapa de maior participação social. 

Por outro lado, como pontos negativos, as idosas vivenciam 

situações limitadoras de sua idade e de uma geração que vi-

vencia o preconceito social, a baixa escolaridade, os proble-

mas familiares, as carências afetivas, a dependência finan-

ceira, a solidão, a viuvez e a presença de doenças crônicas. 

Dessa forma, pode-se dizer que as mulheres idosas estão po-

tencialmente sob risco em virtude do processo de envelheci-

mento, o que as torna mais vulneráveis à incapacidade ad-

vinda das condições do meio físico, social ou de questões afe-

tivas.

Como se pode observar, a feminização da velhice na so-

ciedade brasileira é fato e com ela questões positivas e ne-
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gativas passam a fazer parte da vida dessas mulheres. Nes-

se sentido, os estudos de gênero permitem desnaturalizar 

as desigualdades que existem entre homens e mulheres ao 

longo da existência produtiva e reprodutiva das relações so-

ciais, que trazem particularidades e especificidades à vida 

das mulheres idosas (ALMEIDA et al., 2015).

Diante desse cenário, é possível afirmar que o gênero 

possui um papel determinante sobre o processo de envelhe-

cimento dos indivíduos, implicando diretamente nas suas 

condições de saúde, bem-estar e qualidade de vida. É certo 

que costumes sociais se alteram com o passar das gerações, 

o que permite afirmar que, assim como a velhice em sua am-

plitude, a feminização também está em um constante pro-

cesso de mudanças. No entanto, o panorama atual nos leva 

a refletir sobre qual o contributo das ciências humanas e da 

saúde e qual sua aplicabilidade em resposta a esses eventos, 

uma vez que se tornam também uma questão de saúde pú-

blica (MAXIMILIANO-BARRETO et al., 2019).

Sofrimento psíquico e gênero feminino

Os transtornos mentais são uma das principais causas 

de adoecimento e fonte de preocupação para os serviços de 

saúde. A Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou, no 

seu Informe Mundial de Saúde Mental, que a depressão e a 

ansiedade aumentaram mais de 25% em 2021. Em todos os 

países, são as pessoas mais pobres e desfavorecidas que cor-

rem maior risco de problemas de saúde mental e que também 

são as menos propensas a receber os serviços adequados.

O estudo de Borim, Barros e Botega (2013) analisou a 

prevalência do transtorno mental comum em idosos, segun-
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do as variáveis demográficas, socioeconômicas, de compor-

tamentos relacionados à saúde e morbidade; verificou-se a 

prevalência de 29,7% do transtorno em idosos, sendo mais 

elevada no sexo feminino e em pessoas com mais de 80 anos. 

Patel et al. (1999) destacam que os casos de ansieda-

de e depressão estão ligados a fatores sociais que interfe-

rem no processo de adoecimento feminino, assim, os múlti-

plos papéis desempenhados pela mulher em sua vida e o pro-

vimento econômico são prováveis fontes de estresse e doen-

ças neste grupo. Ainda, Alves e Rodrigues (2010) trazem que 

os principais fatores sociais e econômicos que influenciam a 

saúde mental são: emprego, educação, pobreza, habitação, 

urbanização, discriminação sexual, violência de gênero, ex-

periências precoces/ambiente familiar, exclusão social e es-

tigma, cultura e acontecimentos de vida estressantes. 

A situação se agrava ainda mais quando se trata de mu-

lheres idosas. Com o aumento da expectativa de vida, cres-

cem as prevalências de doenças crônicas, os riscos de limita-

ções físicas, de perdas cognitivas, de declínio sensorial e de 

propensão a acidentes e ao isolamento social. Além dos as-

pectos físicos, a saúde mental também é comprometida; os 

quadros psiquiátricos incluem, destacadamente, a demên-

cia, estados depressivos, transtornos ansiosos e quadros psi-

cóticos, sendo, entretanto, a depressão o mais importante 

problema de saúde mental nessa faixa etária (CLEMENTE; 

LOIOLA; FIRMO, 2011).

A depressão se caracteriza por um conjunto de sinais 

e sintomas persistentes que envolvem desde distúrbios do 

sono, sentimento de tristeza intensa, até solidão, desespe-

rança e desânimo. Salienta-se que a depressão na mulher 

idosa pode apresentar-se de forma plural, às vezes masca-
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rada por outras morbidades, além do fato dos sintomas se-

rem confundidos com momentos de “baixo astral”, “mau hu-

mor” ou “abatimento”, o que dificulta o diagnóstico precoce. 

Esta condição clínica configura-se em um dos tipos mais co-

muns de transtornos de humor, apresentando uma preva-

lência que varia de 4,8 a 23% em idosos, sendo mais comum 

nas mulheres do que em homens (CARREIRA et al., 2011).

Segundo o estudo de Almeida et al. (2015), dentre todos 

os fatores que contribuem para o aparecimento de sofrimen-

to psíquico, na visão das idosas participantes da pesquisa, 

o medo é um grande fator desencadeador. A maioria (75%) 

das idosas declarou ter medo de violência e preocupação com 

os filhos e netos, sendo considerados por elas os problemas 

mais importantes do dia a dia. Entre as carências relatadas 

pelas entrevistadas estavam as relacionadas à companhia e 

ao contato pessoal (15%), à segurança (7,5%), ao transpor-

te (25%), à situação econômica (2,5%), aos serviços de saúde 

(5%), ao lazer (2,5%) e à moradia (2,5%). Vale ressaltar que 

esses aspectos, entre outros, podem levar as idosas ao risco 

social, uma vez que este está intimamente ligado ao rompi-

mento de direitos, como educação, saúde, trabalho, lazer e 

cuidado. 

Ruralidade e gênero

A compreensão de espaço rural é tomada como uma 

construção social, intimamente ligada ao lugar, em ambos 

os contextos, globais e locais. A ruralidade, portanto, é com-

preendida como um modo de ser e de viver mediado por uma 

maneira singular de inserção nos processos sociais e históri-

cos (KARAM, 2004). E ainda, está aliada a “um processo di-
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nâmico em constante reestruturação dos elementos da cul-

tura local, mediante a incorporação de novos valores, hábi-

tos e técnicas” (CARNEIRO, 2008, p. 35). 

Gênero, por sua vez, é compreendido por Nogueira 

(2013) como um meio de sua constituição “performativa”, 

produzido nas relações sociais, nas experimentações do vi-

ver, em meio à intersecção com as relações familiares, as 

condições econômicas, financeiras e de trabalho, com o cor-

po, saúde e sexualidade, étnico-raciais e de classe, atraves-

sadas por relações de poder. Dessa maneira, as discussões 

de gênero demarcam um caráter interseccional ao reconhe-

cerem a pluralidade das manifestações singulares e coleti-

vas dos saberes locais.

Carneiro (2020) traz que as diferenças sexuais e bioló-

gicas são transformadas em diferenças sociais e em diferen-

ças políticas. Essas diferenças não apenas classificam e de-

finem a sociedade como binária, formada por dois gêneros, 

masculino e feminino, como criam hierarquias entre os gê-

neros, quando tudo o que é atribuído ao gênero masculino 

possui maior valor do que o que é atribuído ao feminino ou 

quando cria uma relação de poder dos homens sobre as mu-

lheres. Dessa forma, a sociedade atribui valor às caracterís-

ticas masculinas e femininas, divide os papéis sociais e pro-

duz uma relação de poder entre os gêneros.

Sendo assim, se faz necessário colocar que a produção 

de identidade feminina no meio rural é construída através 

de diferenças e vulnerabilidades. O cotidiano das mulheres 

que ocupam o território urbano, não pode ser comparado às 

vivências das que habitam áreas rurais, por exemplo. Nes-

se contexto, as relações de gênero no campo são permeadas 

por questões históricas e culturais referentes às desigual-
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dades de poder. Para Lasta (2022), embora a representação 

feminina tenha um papel importante na constituição da fa-

mília, ainda assim suas atividades são consideradas “leves” 

e, quando possuem remuneração, são inferiores às dos ho-

mens. Fato que, por consequência, coloca as mulheres rurais 

em uma situação de dependência financeira de seus compa-

nheiros, além de não serem incentivadas a procurar meios 

de prover sustento.

Tal cenário muitas vezes perpetua-se por toda a vida. E 

tem-se, nesse contexto, as mulheres idosas rurais, vistas sob 

a perspectiva do cuidado da casa, da subordinação e da obe-

diência. São idosas que dedicaram suas vidas a um traba-

lho visto de forma assimétrica, ou seja, identificam-se como 

“esposas/donas do lar”. Fato que favorece a invisibilidade do 

trabalho, além de reafirmar estigmas em relação àquilo que 

é considerado masculino e feminino (LASTA, 2022).

Dessa forma, as mulheres no meio rural costumam não 

ocupar posições de evidência. Suas atividades referem-se à 

limpeza da terra, ao cuidado com os animais e aos trabalhos 

com a horta. Além de serem responsáveis por todo trabalho 

doméstico, tomando decisões sobre o preparo dos alimentos, 

sobre o cuidado com as roupas, orientação e educação dos fi-

lhos e utilização dos demais recursos domésticos. Essa di-

visão de trabalho que estabelece o que homens e mulheres 

devem fazer no campo pode ser explicada, segundo Karam 

(2004), através do conceito de patriarcado. Tal estruturação 

conservadora e patriarcal é entendida através da formação 

histórica e social do país, reforçando ainda mais as desigual-

dades de gênero. 

Todavia, as transformações políticas, sociais e culturais 

somente serão possíveis se houver novas relações hierárqui-
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cas, diminuindo a opressão e mudando os padrões de poder 

estabelecidos e difundidos acerca do gênero, principalmente 

no meio rural.

Considerações Finais

Ao analisar o fenômeno do envelhecimento, constata-

-se que este tem sido acompanhado pelo processo de femini-

zação da velhice, bem como, nos faz olhar o envelhecimen-

to sob nova perspectiva. É preciso esmiuçar o conhecimen-

to sobre a velhice e compreender os diferentes sujeitos que 

compõem esse segmento populacional. Portanto, não se deve 

pensar o envelhecimento de forma homogênea, mas sim in-

terseccional.

As mudanças sociais têm influenciado os modos de en-

velhecer, principalmente das mulheres, pois o envelheci-

mento é determinado não só pela cronologia e por fatores fí-

sicos, mas também pela condição social em que vivem e pela 

singularidade individual de cada uma delas.

No que se refere aos determinantes sociais de saúde no 

contexto rural, a literatura apresenta uma percepção seme-

lhante destes ao contexto urbano, embora resguardadas as 

devidas especificidades como condições sociais, ambientais e 

epidemiológicas. Todavia, o espaço rural é marcado por mo-

dos de vida distintos, que levam em conta não apenas os fa-

tores produtivos e econômicos, mas também, processos sub-

jetivos e culturais.

Tentando compreender como os determinantes sociais 

de saúde podem influenciar na saúde mental dos idosos, nes-

se estudo focado no gênero feminino no contexto rural, ob-

serva-se escassez de publicações que abordem essa temáti-
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ca. Os estudos em envelhecimento raramente abordam os 

determinantes sociais de saúde, na base multidimensional, 

o que não preenche as lacunas da abordagem das mulheres 

idosas que passam por sofrimento psíquico. A importância 

desse trabalho também está na possibilidade de compreen-

der como os determinantes sociais operam sobre o processo 

de envelhecimento e saúde-doença.

Além disso, poucos estudos evidenciam o processo mun-

dial de feminização da velhice, que também é uma realida-

de em municípios de pequeno porte e no âmbito rural. Com-

preender, por exemplo, como a configuração assumida pelas 

políticas públicas impacta as condições de bem-estar femini-

no, requer que sejam exploradas as relações travadas entre 

o aparato estatal e as mulheres enquanto grupo social amplo 

e diverso, dentro do território em que vivem.

Deste modo, o conhecimento das particularidades do 

processo de envelhecimento pode gerar ações e criar estraté-

gias para minimizar o sofrimento psíquico, o qual apresen-

ta especificidades e aspectos que envolvem as desigualda-

des sociais, e que consistem em demandas sociais, como as-

sistência adequada, segurança, educação, habitação, lazer e 

participação social.
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Introdução

Em todo o mundo foram relatados mais de 630 milhões 

de casos de infecção por doença de coronavírus (COVID-19) 

em até 30 de outubro de 2022 (ONU, 2022). A doença de co-

ronavírus, também chamada de síndrome respiratória agu-

da grave (SARS)-CoV-2, foi descrita pela primeira vez na 

província de Wuhan, China, em 10 de dezembro de 2019 (JI-

MENO-ALMAZÁN et al., 2021).

Em 11 de março de 2020, Tedros Adhanom, diretor ge-

ral da Organização Mundial de Saúde (OMS), anunciou em 

Genebra, na Suíça, que a COVID-19, passava a ser a carac-

terizada como pandemia. No Brasil, o Supremo Tribunal Fe-

deral atribuiu aos estados, Distrito Federal e municípios a 

competência por decidir implementar as medidas de distan-

ciamento social para mitigação e supressão da COVID-19. 

Nesse sentido, foram poucas as medidas implementadas no 

8



115
Cristiele Batista Frese, Lia Mara Wibelinger, Rodolfo Herberto Schneider

nível federal, limitando-se à restrição da entrada de estran-

geiros no país e à determinação para que pessoas com mais 

de sessenta anos de idade observem o distanciamento social, 

restringindo seus deslocamentos para a realização de ativi-

dades estritamente necessárias (AGENCIA BRASIL, 2020). 

Após mais de 3 mil casos espalhados por todas as uni-

dades da federação, as primeiras medidas de distanciamen-

to social implementadas ocorreram no Distrito Federal, no 

dia 11 de março de 2020. Diante da emergência sanitária 

mundial, as autoridades brasileiras estabeleceram regras 

e normas para funcionamento de serviços de saúde e ser-

viços não essenciais. (SILVA et al., 2020). Desportos coleti-

vos não profissionais e muitas outras opções recreativas re-

lacionadas com o movimento foram interrompidos. Ainda 

que houvesse recomendações de especialistas para evitar o 

comportamento sedentário durante o bloqueio, observou-se 

um efeito geral negativo na intensidade da atividade física, 

bem como um consumo maior de alimentos menos saudá-

veis   e um aumento de 28,6% no comportamento sedentário 

(JIMENO-ALMAZÁN et al., 2021).

Após um ano e meio do primeiro caso da pandemia de 

COVID-19 em Wuhan, na China, foram retomadas com as 

algumas restrições, às atividades e desportos em grupo após 

a vacinação (VELOSO et al., 2021). Com a implementação 

do plano de flexibilização das medidas de restrição (desconfi-

namento) adotados em junho de 2021, houve um suposto re-

torno à normalidade. Entretanto, a prática de atividades fí-

sica não foi retomada, principalmente em indivíduos que fo-

ram infectados pela COVID-19. Os autores Frutos- Reoyo et 

al. (2021) destacam que pacientes acometidos por COVID-19 

internados em unidade de terapia intensiva (UTI), após a 
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fase de infecção, podem demonstrar descondicionamento fí-

sico, o que impediria o retorno à funcionalidade anterior. 

 Segundo Raveendram e Misra (2021), pacientes acome-

tidos pela doença podem sofrer de vários sintomas/sinais de-

bilitantes que se desenvolvem durante ou após uma infecção 

consistente por COVID-19. De acordo com os autores, en-

tre 10 e 20% dos pacientes com COVID-19 agudo sintomáti-

co evoluirão para uma fase de persistência de manifestações 

clínicas com duração superior a um mês, com sintomas per-

sistentes como: fadiga, mal-estar pós-esforço, dispneia, dor 

de cabeça e muitas outras condições neurocognitivas, descri-

tas como nevoeiro cerebral. Ainda são relatados os sintomas 

de incapacidade de realizar tarefas físicas diárias e aumen-

to da probabilidade de desenvolver estresse, depressão, irri-

tabilidade, insônia, confusão ou frustração. Essa condição, é 

definida como síndrome pós-COVID-19, e está afetando um 

grande número de pessoas à medida que a pandemia evolui.

Entre os sintomas descritos da síndrome pós-CO-

VID-19, destaca-se o comprometimento do sistema muscu-

loesquelético, e a capacidade da realização de tarefas coti-

dianas, acarretando na diminuição da capacidade funcional 

do indivíduo. Segundo Pinto et al. (2016) a capacidade fun-

cional pode ser avaliada sob dois aspectos: 

Relacionados às atividades básicas da vida diária (ABVD) e às 
atividades instrumentais da vida diária (AIVD). As ABVD são 
aquelas ligadas ao autocuidado, tais como banhar-se, vestir-se, 
alimentar-se, ser continente. Já as AIVD são aquelas relacio-
nadas às ações mais complexas, como a participação social, que 
abrange o ato de fazer compras, usar o telefone, dirigir e usar 
meios de transporte coletivo (PINTO et al., 2016).

 Investigações avaliaram o funcionamento físico em so-

breviventes de SARS-CoV-2, particularmente entre aque-
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les com síndrome pós-COVID-19. Entretanto, evidências 

demonstraram que o comprometimento da função física se 

deve aos efeitos da dispneia, fadiga e dores articulares/mus-

culares, ansiedade e depressão causadas pela síndrome pós-

-COVID-19. Estes sintomas debilitantes, interferem de for-

ma significativa a capacidade de realizar de forma indepen-

dente as atividades da vida diária, podendo estender-se ao 

domínio dos cuidados pessoais, desta forma, degradando a 

qualidade de vida destes indivíduos (PINTO et al., 2016). 

Nesse sentido, devido à variação acentuada, gravidade 

e flutuação dos sintomas, entende-se que as complicações ad-

vindas da síndrome pós-COVID-19, em especial a diminuição 

da capacidade funcional, possuem relevância clínica e práti-

ca para a saúde. Bem como, o bem-estar e a qualidade de vida 

dos indivíduos acometidos pela doença (SUN et al., 2020). 

À medida que cresce o número de indivíduos com sin-

tomas persistentes relacionados ao SARS-CoV-2, torna-se 

fundamental que o tratamento desses pacientes apresente 

uma abordagem especializada e multidisciplinar na reabili-

tação, considerando o impacto destes sintomas na saúde ge-

ral (SUN et al., 2020). Nesse sentido, tendo em vista o expos-

to, este capítulo tem como objetivo contextualizar evidencias 

acerca da capacidade funcional em indivíduos com síndrome 

pós-COVID-19.

Desenvolvimento

Covid-19

Em novembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China, 

foi identificado um vírus de etiologia desconhecida, caracte-

rizado inicialmente como um surto de pneumonia aguda atí-
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pica adquirida na comunidade (TO et al., 2021). Foram con-

firmados milhares de casos de COVID-19, que resultaram 

em inúmeros óbitos. Desde então, o novo coronavírus disse-

minou-se para mais de uma centena de países, atingindo a 

gravidade de pandemia em março de 2020, conforme decla-

rado pela Organização Mundial da Saúde (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DA SAÚDE, 2020). 

O coronavírus 2, da síndrome respiratória aguda gra-

ve (SARS-CoV-2) é classificado como um Betacoronavírus do 

mesmo subgênero da Síndrome Respiratória do Oriente Mé-

dio (MERS), porém de outro subtipo. Sua transmissão en-

tre humanos ocorre principalmente por meio do contato com 

pessoas sintomáticas, especialmente através das mãos não 

higienizadas e pelo contato com gotículas respiratórias (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

A partir dos primeiros casos relatados em dezembro de 

2019, mais de 521 milhões de pessoas foram infectadas e 

mais de 6 milhões foram a óbito (ONU, 2022). No Brasil, o 

primeiro caso confirmado foi registrado em 26 de fevereiro 

de 2020, no estado de São Paulo. O número de casos e óbitos 

por COVID-19 aumentou diariamente (BOTH, 2021).

Similar a outros coronavírus, a COVID-19 utiliza uma 

proteína spike (S) para mediar a entrada da célula hospe-

deira. A proteína S liga-se à enzima conversora de angio-

tensina 2 (ACE2), no tecido humano, para permitir a entra-

da viral via transfusão de membrana. Além do ACE2, a CO-

VID-19 utiliza a serina protease 2 transmembrana celular 

do hospedeiro (TMPRSS2) para ser ativada proteoliticamen-

te. Com o ACE2 e o TMPRSS2 desempenhando papéis es-

senciais no mecanismo infeccioso da COVID-19, o tecido hu-

mano se mostra mais suscetível à infecção pela COVID-19 e 
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seus efeitos resultantes, devido a expressão natural de am-

bas as proteínas (DUBIN; BENNETT; HALPERN, 2021). 

O período médio de incubação da infecção por SARS-

-CoV-2 é estimado em 5 a 6 dias, com intervalo que pode va-

riar de 0 a 14 dias, dependendo da idade e do estado do sis-

tema imunológico do paciente. Destaca-se também, que al-

guns pacientes podem transmitir a doença durante o perío-

do de incubação, geralmente de 1 a 3 dias antes do início dos 

sintomas. Havendo a possibilidade de transmissão por pes-

soas infectadas, que estão eliminando o vírus, mas que ain-

da não desenvolveram sintomas (transmissão pré-sintomá-

tica) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

Uma razão importante para a rápida disseminação da 

COVID-19 é a presença de transmissão assintomática e pré-

-sintomática. Casos assintomáticos ou levemente sintomáti-

cos constituem 30% – 60% de todos os pacientes infectados 

com SARS-CoV-2. Em tecidos pulmonares humanos, o SAR-

S-CoV-2 gerou 3,2 vezes mais partículas virais infecciosas, 

mas não induziu significativamente a resposta pró-inflama-

tória do hospedeiro, explicando a alta proporção de assinto-

máticos ou casos levemente sintomáticos na pandemia de 

COVID-19 (TO et al., 2021).

Ainda, de acordo com To et al. (2021), embora alguns 

pacientes possam manifestar excreção de vírus assintomá-

tica, alguns indivíduos podem progredir para sintomas com 

febre persistente, tosse, hemoptise, hipóxia silenciosa, des-

conforto ou dor torácica, insuficiência respiratória ou mes-

mo falência de múltiplos órgãos. Segundo o Ministério da 

saúde (2020), o quadro clínico do paciente com COVID-19 

apresenta-se como um caso típico de uma Síndrome Gripal. 

Este quadro pode variar seus sintomas desde uma apresen-
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tação leve e assintomática, principalmente em jovens adul-

tos e crianças, até uma apresentação grave, incluindo cho-

que séptico e falência respiratória.

Além dos sintomas mencionados, a maioria dos indiví-

duos com COVID-19 manifesta a doença de forma leve. Al-

guns pacientes requerem oxigenoterapia (14%) e cerca de 

5% necessitam de tratamento em uma UTI. Doentes críticos, 

na sua maioria necessitam do uso de ventilação mecânica. A 

pneumonia grave é a complicação mais frequente em pacien-

tes que apresentam quadro grave de COVID-19. A maioria 

dos casos em que ocorreu óbito, foram em pacientes com al-

guma comorbidade pré-existente (10,5% doença cardiovas-

cular, 7,3% diabetes, 6,3% doença respiratória crônica, 6% 

hipertensão e 5,6% câncer e/ou idosos) (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020). No entanto, estudos recentes mostram que 

um número crescente de pacientes com COVID-19 inicial-

mente leve, também apresentaram sintomas prolongados 

(MONTANI et al., 2022). 

Nesse sentido, a COVID-19 apresentou-se como uma 

pandemia global em um curto período, resultando em uma 

rápida mudança na curva de pacientes infectados, aumen-

to das taxas de mortalidade, enorme carga econômica global 

e ampla mobilização de recursos médicos em todo o mundo 

(SHARMA; FARUK; LAL, 2021). 

A COVID-19 apresentou-se como uma infecção miste-

riosa para o campo médico, exigindo pesquisas e insights so-

bre a natureza do vírus e apresentando desafios frequentes 

para um resultado vacinal bem-sucedido. A abordagem des-

ta doença requer uma colaboração ativa no que diz respeito 

à contenção da doença, estratégias preventivas e abordagem 

de tratamento (SHARMA; FARUK; LAL, 2021).
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Síndrome pós-Covid-19

“Síndrome pós-COVID-19’’, também chamada de sín-

drome COVID-19 longo, é um termo genérico para uma con-

dição secundária multissistêmica complexa que segue a CO-

VID-19, independentemente de sua gravidade. Os termos 

“COVID-19 longo” e “long-haul COVID” foram cunhados por 

pacientes nos primeiros meses da pandemia. Enquanto a de-

finição de síndrome pós-COVID-19 foi proposta por diferen-

tes autores no final de 2021 para padronizar os sintomas re-

lacionados à infecção por SARS-CoV-2, após a fase aguda. A 

síndrome pós- COVID-19 é atualmente definida como uma 

condição caracterizada por sintomas persistentes e/ou com-

plicações tardias, ou de longo prazo além de quatro semanas 

a partir do início dos sintomas da infecção por SARS-CoV-2 

(MONTANI et al., 2022).

A síndrome pós-COVID-19 pode ser subdividida em 

duas categorias: (1) COVID-19 sintomática, subaguda ou 

contínua, incluindo sintomas e anormalidades, presentes de 

4 a 12 semanas após a COVID-19 aguda e (2) síndrome crô-

nica ou pós-COVID-19, que inclui sintomas e anormalida-

des os quais persistem além de 12 semanas (MONTANI et 

al., 2022). 

Segundo Garrigues et al. (2020), muitos sobreviventes 

da COVID-19 que necessitam de cuidados intensivos podem 

desenvolver deficiências psicológicas, físicas, cognitivas e 

mais da metade (63%) dos pacientes que manifestam a doen-

ça na forma moderada a grave relataram pelo menos uma se-

quela funcional. A consequente perda da capacidade cardior-

respiratória pode estar associada à disfunção pulmonar, bem 

como a dores musculares e fadiga (GARRIGUES et al., 2020).



122
8 | Capacidade funcional em indivíduos com síndrome pós-COVID-19

A sintomatologia da COVID-19 acarreta incapacidades 

aos pacientes, sobretudo os sintomas que persistem a longo 

prazo. Os principais e frequentes sintomas relatados em es-

tudos observacionais segundo Huang et al. (2021) são: a fa-

diga ou fraqueza muscular, dificuldades de sono e ansiedade 

ou depressão. Em pacientes que manifestaram a forma gra-

ve da doença durante a internação, a capacidade de difusão 

pulmonar encontrou-se prejudicada e manifestações anor-

mais de imagem do tórax foram observadas.

Quanto à percepção dos pacientes referente aos sinto-

mas da síndrome pós- COVID-19, os mesmos relatam a inca-

pacidade para realizar tarefas básicas do cotidiano, afetan-

do consideravelmente sua capacidade funcional. Hoje, mui-

tas terapias farmacológicas têm sido utilizadas, mas poucas 

mostraram o verdadeiro impacto na sobrevida, e nenhuma, 

até o momento, demonstrou reduzir as sequelas da doença 

ou especificamente a evolução para sintomas persistentes. 

As consequências da pandemia de COVID-19 não serão to-

talmente resolvidas mesmo com zero casos e vacinação glo-

bal alcançada. Em particular, o gerenciamento eficaz a lon-

go prazo dos efeitos da síndrome pós-COVID-19 é um desa-

fio que requer conscientização (JIMENO-ALMAZÁN et al., 

2021).

Síndrome pós-Covid-19 e Capacidade 
Funcional

O surto de COVID-19 é um grande desafio para os sis-

temas de saúde em todo o mundo, exigindo a mobilização 

completa de recursos de saúde. Como resultado das sucessi-

vas ondas de COVID-19, surgiram complicações crônicas da 
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infecção por SARS-CoV-2 que foram agrupadas sob o termo 

“síndrome pós- COVID-19” ou “COVID-19 longo”. Pacientes 

com síndrome COVID-19 apresentam dispneia multifatorial 

e envolvimento de múltiplos órgãos, geralmente com sinto-

mas sobrepostos, levando a um efeito substancial em sua 

qualidade de vida (FUGAZZARO et al., 2022). 

Os cinco sintomas mais comuns são fadiga (58%), dor 

de cabeça (44%), distúrbio de atenção (27%), queda de cabe-

lo (25%) e dispneia (24%). Pode-se observar também uma va-

riedade de outros sintomas persistentes, incluindo tosse, dor 

no peito, mialgia, dor nas articulações, mobilidade prejudi-

cada, comprometimento cognitivo (“nevoeiro cerebral”, per-

da de memória), disfunção olfativa e gustativa, distúrbios do 

sono, depressão, ansiedade, distúrbio de estresse pós-trau-

mático, desconforto gastrointestinal, erupções cutâneas e 

palpitações. Em conjunto, esses sintomas afetam o funciona-

mento físico, cognitivo e mental dos indivíduos e levam à re-

dução da independência nas AVDs e a um comprometimento 

da qualidade de vida (FUGAZZARO et al., 2022).

Taboada et al. (2021) relataram que, seis meses após a 

alta hospitalar por COVID-19, quase 50% dos pacientes refe-

riram limitações funcionais na vida cotidiana. A deterioração 

da qualidade de vida também foi relatada em sobreviventes 

de COVID-19 seis meses após a alta hospitalar, com capaci-

dade prejudicada de realizar atividades da vida diária (35%), 

mobilidade reduzida (33%) e dor ou desconforto (33%). 

Corroborando com estes achados, uma revisão sistemá-

tica conduzida por Pizarro-Pennarolli et al. (2021) descobriu 

que a capacidade funcional, avaliada por questionário, pa-

rece comprometida durante a fase aguda do SARS-CoV-2. 

Os participantes pós-agudos do SARS-CoV-2 apresentaram 
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pior estado funcional e relataram menor nível de atividade 

física no lazer. O estado funcional foi positivamente associa-

do à fadiga entre os participantes do estudo. Uma possível 

interpretação desses fatores inter-relacionados é que o au-

mento da sensação de fadiga pode complicar as AVDs ou, al-

ternativamente, as AVDs podem sobrecarregar a recupera-

ção dos sintomas, contribuindo para o aumento da sensação 

de fadiga.

Fugazarro et al. (2022) salientam que uma avaliação 

precisa de deficiências físicas e cognitivas, dor, fadiga, trans-

tornos de humor e desempenho em AVD devem ser realiza-

das independente da gravidade da doença, naqueles pacien-

tes que apresentam sintomas persistentes e limitações fun-

cionais. Programas de reabilitação individualizados devem 

ser sugeridos adequadamente. Os princípios de treinamen-

to de reabilitação pulmonar abrangente podem ser indica-

dos para indivíduos com fadiga persistente, capacidade de 

exercício reduzida e falta de ar. O treinamento de AVD ou o 

fornecimento de dispositivos assistivos, ou acomodações do-

miciliares (por exemplo, auxílio de mobilidade ou barras de 

apoio para vaso sanitário) podem ser apropriados para um 

período de tempo. 

A fadiga relacionada a síndrome pós-COVID-19 deve 

ser tratada por meio de um retorno individualizado e ritma-

do às atividades habituais, apoiado por técnicas de conser-

vação de energia, dieta adequada, hidratação e controle da 

dor, distúrbios do sono e distúrbios do humor (FUGAZARRO 

et al., 2022).

Coerentemente, a diretriz do National Institute for 

Health and Care Excellence (NICE, 2022) recomenda servi-

ços de reabilitação multidisciplinares integrados. Estes ser-
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viços incluem uma variedade de habilidades e conhecimen-

tos especializados no gerenciamento de fadiga e sintomas 

respiratórios para a reabilitação eficaz de indivíduos com 

efeitos de longo prazo da COVID-19. Um consenso america-

no recente abordou especificamente o desconforto respirató-

rio persistente pós-agudo e as sequelas respiratórias (MA-

LEY et al., 2022). Os pesquisadores recomendaram a reabi-

litação para pessoas com dispneia, anormalidades respirató-

rias, fadiga, comprometimento do equilíbrio, fraqueza mus-

cular periférica e pulmonar. Estas medidas têm como objeti-

vo promover a melhora funcional, a fim de facilitar o retorno 

dos indivíduos às AVDs.

Dentre as recomendações mais recentes, a prática de 

exercícios físicos adequado e personalizado, orientadas por 

um profissional de educação física ou fisioterapeuta se des-

taca como uma terapia promissora e eficaz para mitigar os 

sintomas pós-COVID-19. A prática de exercícios é altamente 

recomendada como estratégia não farmacológica para o tra-

tamento de doenças reumáticas e músculo esqueléticas, ca-

racterizadas por dor crônica, fraqueza muscular, limitações 

físicas e fadiga. Além disso, os efeitos das sessões de exercí-

cios físicos irão modular a plasticidade do sistema imunoló-

gico, podem resultar na diminuição da inflamação e induzir 

resistência contra infecções e doenças crônicas (FILGUEI-

RA et al., 2021).

Devido à natureza multiorgânica da síndrome pós-CO-

VID-19, é necessário realizar uma avaliação sistemática e 

multifatorial da capacidade física e funcional a fim de facili-

tar a prescrição de programas de exercícios personalizados. 

Para este fim, uma abordagem interdisciplinar, incluindo o 

conhecimento e a experiência das ciências do exercício, foi 
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proposta como essencial para uma resposta eficaz a esta cri-

se de saúde (JIMENO-ALMAZÁN et al., 2021).

Considerações Finais

Há evidências crescentes de que os efeitos residuais da 

infecção por SARS-CoV-2 podem afetar a qualidade de vida e 

a capacidade de retornar ao trabalho. Muitas vezes, há uma 

constelação de sintomas persistentes, incluindo dispneia, fa-

diga, mal-estar pós-esforço, dor de cabeça e muitas outras 

condições neurocognitivas.

Aos seis meses após o início dos sintomas, fadiga ou 

fraqueza muscular e dificuldades de sono foram os prin-

cipais sintomas relatados por pacientes que se recupera-

ram da COVID-19. Indivíduos na fase pós- aguda da doen-

ça demonstram diminuição na capacidade funcional, resul-

tando em um menor nível de atividade física e dificuldade 

nas tarefas básicas diárias. A piora da capacidade funcional 

foi positivamente associado à fadiga, sequela ocasiona pela  

COVID-19.

Nesse sentido, para a reabilitação destes indivíduos 

o treinamento físico supervisionado pode ser uma terapia 

multissistêmica eficaz para a síndrome pós-COVID-19. Exa-

mes adicionais sobre os efeitos dos tratamentos baseados 

em exercícios na síndrome pós-COVID-19 são necessários 

para fornecer informações práticas sobre que tipo de exercí-

cio deve ser prescrito preferencialmente, com ênfase na in-

tensidade e gerenciamento de carga e estratégias de adesão. 

É essencial uma abordagem multidisciplinar e integra-

tiva que inclua as ciências do exercício, onde se abordam as 

condições clínicas. Durante a avaliação, aspectos neurocog-
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nitivos e psicológicos, bem como o impacto social que esta 

patologia acarreta devem ser integrados e considerados. No-

vas propostas de pesquisa na fase prolongada da doença são 

essenciais para possibilitar a recuperação funcional comple-

ta e o retorno das atividades exercidas por estes indivíduos.
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Introdução

Um medicamento biológico é qualquer produto farma-

cêutico cujos componentes ou precursores são fabricados, ex-

traídos ou sintetizados a partir de um organismo vivo ou 

de suas células, como humanos, animais, plantas e organis-

mos fúngicos ou microbianos (HEALTH CANADA, 2019). 

São grandes moléculas produzidas biologicamente ao in-

vés de quimicamente, em condições totalmente controladas  

(AL-SABBAGH et al., 2016).

Esta classe de medicamentos inclui hormônios, fatores 

de crescimento hematopoiéticos, agentes trombolíticos, cito-

cinas, enzimas terapêuticas e anticorpos. Os medicamentos 

biológicos são usados no tratamento de doenças reumatoló-

9
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gicas, como artrite reumatoide, e doenças gastrointestinais, 

como doença de Crohn e colite ulcerativa e cânceres. Ain-

da são indicados no tratamento de outras condições crônicas 

nas áreas de dermatologia, hepatologia, oncologia e desen-

volvimento do crescimento (CHAN; NG, 2017).

Os biossimilares são produtos biológicos semelhantes 

ao produto de referência, original ou inovador, sem diferen-

ças clinicamente significativas em termos de segurança, pu-

reza ou potência (RUGO et al., 2016). Entretanto, a comple-

xidade estrutural desses produtos combinada com a sensi-

bilidade do processo de fabricação de produtos biológicos às 

condições ambientais pode ocasionar variabilidade interlo-

tes (O’CALLAGHAN et al., 2019). Uma vez que esse tipo de 

fármaco vem de sistemas vivos e não de uma síntese quími-

ca controlada, como no caso dos medicamentos genéricos, a 

variabilidade do produto biológico é inevitável. Para a fabri-

cação e análise destes produtos biológicos, tanto os biossimi-

lares quanto suas moléculas de referência, é necessário o de-

senvolvimento de métodos altamente especializados, o que 

implica em operações industriais de custo elevado e um tem-

po considerável até a obtenção do produto final. 

Tecnologias de produção

A biotecnologia é definida como a tecnologia que utiliza 

os sistemas biológicos, organismos vivos ou derivados de or-

ganismos vivos (tais como genes ou enzimas) para conceber 

um medicamento específico. Um medicamento é obtido atra-

vés da biotecnologia mediante a adição de um gene nas cé-

lulas, de modo que estas produzam a proteína de interesse. 

A indústria farmacêutica responsável pelo desenvolvimento 
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de um biossimilar normalmente não tem acesso aos detalhes 

confidenciais do processo de fabricação do produto de refe-

rência. Dessa forma, o processo adotado será diferente da-

quele utilizado para o referência, a menos que haja um acor-

do contratual entre os laboratórios, como ocorre nas parce-

rias para o desenvolvimento produtivo, em que há transfe-

rência da tecnologia por completo. Enquanto o objetivo do 

fabricante de um medicamento biológico inovador é demons-

trar segurança e eficácia por meio de estudos clínicos, o fa-

bricante do biossimilar desenvolve o seu produto sob a práti-

ca da similaridade que compreende a “totalidade de evidên-

cias”, a qual consiste de inúmeros estudos analíticos para 

confirmar correspondência estrutural e funcional, além de 

estudos não clínicos (farmacocinética e farmacodinâmica) e 

estudos clínicos para comprovar segurança e eficácia (AL-

-SABBAGH et al., 2016, SOBRAFO, 2021).

Todos os produtos biológicos são altamente sensíveis a 

muitos fatores, incluindo mudanças na fabricação e na esca-

la de produção (GARCÍA; RAEZ; ROSAS, 2020). Pequenas 

mudanças no processo de fabricação podem impactar signi-

ficativamente na qualidade, pureza, características biológi-

cas e atividade clínica do produto.

Mesmo quando biossimilares são produzidos a partir da 

mesma construção genética, usando a mesma técnica, for-

mulação e embalagem do produto inovador, não há garan-

tia de que eles serão comparáveis   ao produto de referência 

(SCHELLEKENS, 2009). Esses produtos são produzidos por 

uma célula ou por um organismo vivo por meio de engenha-

ria genética: um fragmento de DNA é inserido na célula, que 

passa a produzir o medicamento (RUGO et al., 2016).
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Os biossimilares são desenvolvidos e aprovados pelas 

autoridades regulatórias se estiverem em conformidade com 

as mesmas legislações de qualidade, segurança e eficácia 

aplicáveis a todos os medicamentos biológicos. Devido à va-

riabilidade natural da fonte biológica e ao processo de fabri-

cação exclusivo entre o biossimilar e seu respectivo medica-

mento de referência, por exemplo, como resultado da presen-

ça de impurezas ou excipientes são inevitáveis. Tais diferen-

ças devem ser avaliadas quanto ao seu potencial impacto na 

segurança clínica e eficácia do biossimilar. Diferenças de re-

levância clínica desconhecida que possam afetar particular-

mente a segurança, devem ser exploradas em estudos adi-

cionais pré ou pós-comercialização (WHO, 2009).

Estudos analíticos, pré-clínicos e clínicos devem ser 

realizados para sustentar que o medicamento biossimilar 

corresponde ao medicamento inovador, em termos de quali-

dade, segurança e eficácia, não demonstrando diferenças cli-

nicamente significativas. A aprovação dos biossimilares é de 

responsabilidade das mesmas agências regulatórias envolvi-

das no processo de aprovação de medicamentos de referên-

cia (EMA, 2019). Entre as principais estão a Agência Euro-

peia de Medicamentos (EMA), Food and Drug Administra-

tion (FDA) nos Estados Unidos e a Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária (ANVISA) no Brasil.

Quando o princípio ativo for uma proteína, tanto o bios-

similar como o medicamento de referência têm de conter a 

mesma proteína (sequência de aminoácidos) e a mesma es-

trutura tridimensional (enovelamento da proteína). A se-

quência de aminoácidos e o enovelamento da proteína são 

os responsáveis pela atividade biológica. Se considerarmos 

o produto final, tanto o biossimilar como o medicamento de 
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referência devem possuir a mesma posologia e via de admi-

nistração. Modificações relacionadas à formulação do medi-

camento (excipientes), apresentação (pó para reconstituição 

versus solução injetável pronta para uso) e do dispositivo de 

administração (tipo de caneta para a administração do me-

dicamento) são permitidas, desde que a segurança e a eficá-

cia do medicamento não sofram alterações (EMA, 2019).

Muitos fatores têm o potencial de influenciar a imuno-

genicidade das proteínas, o que é um desafio à produção de 

biossimilares. Temperatura no biorreator, pH da formulação 

e ambiente de crescimento podem induzir à agregação de 

proteínas ou modificar sua estrutura (AHMED; KASPAR; 

SHARMA, 2012; SCHELLEKENS, 2009), e levar à imuno-

genicidade (BERKOWITZ et al., 2012). Desse modo, o uso de 

biofármacos para substituir proteínas endógenas em concen-

trações insuficientes pode estimular o sistema imunológico 

a desenvolver anticorpos anti produto que reagem com pro-

teínas endógenas; o grau de ocorrência varia entre produtos 

muito semelhantes (KESSLER; GOLDSMITH; SCHELLE-

KENS, 2006).

Os estágios do desenvolvimento de novos biossimilares 

estão elencados a seguir, sendo realizados especificamente 

para cada molécula.

1 – Caracterização físico-química: envolve os parâme-

tros físico-químicos e a identificação estrutural. 

Abrange a determinação da composição, proprieda-

des físicas e estrutura primária do biossimilar. A se-

quência alvo de aminoácidos do biossimilar deve ser 

confirmada e espera-se que seja igual ao biológico de 

referência. As sequências de aminoácidos C-termi-

nal ou N-terminal, assim como os grupos SH livres 
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e as pontes de dissulfureto também devem ser com-

paradas;

2 – Análise funcional: realizada para confirmar a con-

formidade observada com os ensaios analíticos e 

funcionais comparativos, corroborando que não 

existem diferenças clinicamente relevantes entre os 

dois produtos;

3 – Estudos pré-clínicos in vivo: são realizados testes 

em espécies animais, a fim de otimizar a informa-

ção obtida e poder comparar o biossimilar e o bioló-

gico de referência que serão utilizados nos ensaios 

clínicos;

4 – Estudos farmacocinéticos/farmacodinâmicos de 

Fase Clínica I: nos estudos farmacocinéticos consi-

dera-se a absorção, biodisponibilidade e caracterís-

ticas de eliminação, tais como o clearance e a meia-

-vida de eliminação. Em termos de farmacodinâmi-

ca, devem ser escolhidos marcadores que demons-

trem efeito terapêutico. As comparações devem ser 

realizadas numa população onde as possíveis dife-

renças sejam claramente identificadas, sendo que a 

escolha da população, design do estudo e duração 

devem ser justificadas. Estudos de farmacodinâmi-

ca/farmacocinética podem ser úteis na obtenção de 

informação sobre a relação exposição/efeito;

5 – Estudo clínico confirmatório de Fase III: utiliza-

dos para confirmar eficácia equivalente, segurança 

comparável e imunogenicidade.

Levando em consideração a complexidade envolvida no 

processo de desenvolvimento e fabricação dos produtos bio-

lógicos, desde 2008 o governo fomenta parcerias público-pri-
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vadas (PPP), através de uma iniciativa denominada Políti-

ca para o Desenvolvimento Produtivo (PDP). A finalidade 

desta política não se limita somente a indústria de biotecno-

logia, mas também promove o desenvolvimento das indús-

trias de materiais e dispositivos médico-hospitalares, além 

de ser uma maneira de incentivar o desenvolvimento da in-

dústria farmacêutica de biotecnologia da saúde no Brasil, 

gerando perspectivas de pesquisa e produção de novas molé-

culas (SUNDFELD; SOUZA, 2013).

Intercambialidade e desafios regulatórios

No Brasil, a Resolução da Diretoria Colegiada da Anvi-

sa nº 55/2010 fornece as especificações quanto ao registro de 

novos produtos biológicos e também os biossimilares, visan-

do garantir a qualidade, a segurança e a eficácia destes me-

dicamentos. Dentre as exigências para o registro de um bios-

similar estão a descrição das técnicas analíticas utilizadas 

para detectar diferenças potenciais entre o produto biológi-

co e o produto biológico comparador (biossimilar); a compa-

ração das moléculas do produto biológico e produto biológi-

co comparador; relatório contendo descrição das diferenças 

observadas no perfil de pureza e impureza entre o produto 

biológico e o produto biológico comparador; relatório conclu-

sivo com demonstração da comparabilidade, contendo infor-

mações suficientes para predizer se as diferenças detectadas 

nos atributos de qualidade resultam em impactos adversos 

na segurança e eficácia do produto biológico, entre outras 

(BRASIL, 2010a).

Diante das particularidades dos biossimilares, no mo-

mento do seu lançamento, ocorreu uma discussão importan-
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te no Brasil e no mundo, acerca da intercambialidade. Em 

nosso país, o Ministério da Saúde ainda trabalha no desen-

volvimento de uma política nacional de medicamentos bioló-

gicos no Sistema Único de Saúde (SUS). Atualmente, as có-

pias (biossimilares) são registradas com a mesma Denomi-

nação Comum Brasileira (DCB) dos medicamentos registra-

dos com dossiê completo (produtos biológicos novos). No en-

tanto, ainda não há um mecanismo de diferenciação entre 

eles, tornando a substituição automática entre inovadores 

e biossimilares uma realidade no Brasil (BRASIL, 1999b). 

Com base nos mesmos fundamentos da agência regulatória 

da União Europeia (European Medicines Agency – EMA), a 

Organização Mundial da Saúde publicou em 2009 a orienta-

ção de que a possibilidade de intercambialidade entre as có-

pias de produtos biológicos e os produtos inovadores precisa 

ser definida pelas agências regulatórias de cada país (NETO 

et al., 2019; WHO, 2009).

No contexto do SUS, existem implicações e desafios im-

portantes na regulação do uso destes produtos, uma vez que 

essas tecnologias são incorporadas com o objetivo de ampliar 

o acesso aos tratamentos com medicamentos inovadores e 

cópias, levando em consideração a sua segurança e eficácia. 

Um dos desafios regulatórios se dá na revisão das vias de 

aprovação das cópias de produtos biológicos, de maneira a 

certificar a demonstração real de biossimilaridade entre có-

pias e seus comparadores. Outro tema importante e desafia-

dor é a imunogenicidade, onde seria de grande valia a publi-

cação de um guia orientador de avaliação de imunogenici-

dade, e a exigência de novos pareceres em alterações pós-re-

gistro das cópias, assim como a extrapolação de indicações, 

tópico que se beneficiaria também de um guia orientador, 
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revisando as extrapolações concedidas para produtos bioló-

gicos aprovados antes da RDC nº 55/2010. Ainda, se faz ne-

cessário avaliar a diversidade de cópias de produtos biológi-

cos no mercado brasileiro entre os critérios para extrapola-

ção de dados destes produtos inovadores para as cópias, bem 

como os resultados de estudos de intercambialidade (NETO 

et al., 2019).

Impactos econômicos e orçamentários dos 
biossimilares

O advento dos biossimilares, produtos mais baratos no 

desenvolvimento e aquisição quando comparados aos seus 

medicamentos biológicos inovadores, gerou grande concor-

rência econômica, com potencial para romper monopólios es-

tabelecidos pelas indústrias detentoras das patentes, am-

pliar o acesso dos pacientes ao tratamento e liberar fundos 

para apoiar futuras pesquisas e inovações. A concorrência 

fomentada pelos biossimilares pode proporcionar vantagens 

aos sistemas de saúde, uma vez que irá facilitar o acesso da 

população a medicamentos biológicos seguros, eficazes e de 

qualidade comprovada. Uma vez decorrido o prazo previs-

to para a queda da patente do medicamento de referência 

(geralmente, 10 anos), as empresas podem comercializar os 

biossimilares aprovados. De um modo geral, os biossimila-

res são introduzidos no mercado a um preço inferior ao do 

respectivo medicamento de referência.

A aprovação destes produtos requer um programa de 

desenvolvimento individualizado, baseado nos conhecimen-

tos científicos obtidos com o medicamento inovador, evitan-

do-se a duplicação de estudos não-clínicos e clínicos. A am-
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pla concorrência resultante da inserção dos biossimilares no 

mercado mundial, gera diversas vantagens para os sistemas 

de saúde, principalmente, os públicos, onde os recursos são 

limitados. Este cenário torna-se relevante, uma vez que mi-

lhões de pacientes em todo o mundo se beneficiam do tra-

tamento com medicamentos biológicos em diferentes doen-

ças graves, como artrite reumatoide, espondilite anquilosan-

te, doença de Crohn, psoríase e artrite psoriásica, esclerose 

múltipla, dislipidemia, neutropenia e certos tipos de neopla-

sias (EMA, 2019). 

Na tabela 1 é possível observar alguns exemplos das di-

ferenças entre os valores de mercado do medicamento refe-

rência (molécula inovadora) e os biossimilares (cópias), re-

gistrado no BrasÍndice em novembro de 2022. O BrasÍndice 

é um guia farmacêutico de publicação de preços de medica-

mentos e materiais médico-hospitalares que serve de refe-

rência para os serviços de saúde. Vale ressaltar que o SUS, 

através de compra centralizada pelo Ministério da Saúde, 

fornece os biossimilares utilizados no tratamento de cân-

cer de mama, linfoma não-Hodgkin e doenças reumáticas, 

mudando o cenário do tratamento dessas doenças no Brasil 

para melhor, ampliando o acesso e oferecendo qualidade de 

vida aos usuários. Ainda, os convênios de saúde suplemen-

tar incorporaram os biossimilares ao seu rol de medicamen-

tos cobertos pelos seus planos, beneficiando a empresa e o 

usuário do ponto de vista econômico e de saúde, pois estes 

tratamentos geralmente requerem longos períodos de utili-

zação. 
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Tabela 1 – Comparação entre os valores dos medicamentos biológicos de referência e os seus respectivos biossimilares.
PRINCÍPIO

ATIVO PRINCIPAL INDICAÇÃO MEDICAMENTO
REFERÊNCIA

REGISTRO
ANVISA

BRAS ÍNDICE
PFAB BIOSSIMILARES REGISTRO

ANVISA
BRAS ÍNDICE

PFAB

Trastuzumabe Câncer de mama HER2+ Herceptin® 440mg
Roche 16/09/1999 R$ 14.888,74

Herzuma® 440mg Celltrion

Kanjinti® 440mg Amgen

Ontruzant® 440mg Samsung

Trazimera® 440mg Pfizer

Zedora® 440mg Libbs

20/05/2019

20/05/2019

20/05/2019

09/12/2019

18/12/2017

R$ 6.615,62

R$ 6.445,20

R$ 7.574,78

R$ 5.487,69

R$ 14.887,70

Rituximabe

Linfoma não Hodgkin CD20+

Artrite reumatoide

Leucemia Linfoide Crônica

MabThera® 500mg
Roche 29/06/1998 R$ 8.350,85

Riximyo® 500mg Sandoz

Ruxience® 5000mg Pfizer

Truxima® 500mg Celltrion

Vivaxxia® 5000mg Libbs

01/04/2019

04/05/2020

07/10/2019

10/06/2019

R$ 8.350,84

R$ 5.204,60

R$4.077,89

R$ 8.350,44

Infliximabe

Artrite reumatoide
Espondilite Anquilosante
Artrite Psoriásica
Doença de Crohn

Remicade® 100mg
Janssen-Cilag 28/12/2000 R$ 4.919,46

Avsola® 100mg Amgen

Remsima® 100mg Celltrion

Xilfya® 100mg Pfizer

28/12/2020

27/04/2015

20/05/2019

R$ 3.129,42

R$ 2.802,49

R$ 4.770,59

Adalimumabe

Artrite reumatoide
Espondiloartrite
Artrite Psoriásica
Doença de Crohn

Humira AC® 40mg
Abbvie 28/04/2003 R$ 9.831,37

Hyrimoz® 40mg Sandoz

Xilbrilada® 40mg Pfizer

11/11/2019

25/05/2020

R$ 9.381,37

R$ 9.381,37

Fontes: BrasÍndice 8.5 - Edição 1008 - Atualizada em 04/11/2022 - Estado RS - versão eletrônica. 
Consultas Anvisa - https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/
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Observando a tabela 1 nota-se que alguns biossimilares 

custam 50% a menos que os medicamentos referências bioló-

gicos, trazendo grandes benefícios econômicos, e desoneran-

do parcialmente o SUS, aumentando o acesso da população 

aos medicamentos e tratamentos.

Considerações Finais

O advento dos biossimilares representa um passo im-

portantíssimo no tratamento de doenças crônicas, embora os 

processos produtivos sejam complexos e o registro seja feito 

após estudos robustos de comparabilidade, segurança e efi-

cácia. A redução dos custos dos biossimilares torna possível 

aumentar o acesso da população a esses tratamentos, pois 

desonera o SUS. A união entre desfechos clínicos favoráveis 

e benefícios econômicos torna-se uma alternativa para a ma-

nutenção dos serviços de saúde na atualidade. A intercam-

bialidade entre moléculas inovadoras e cópias ainda care-

ce de evidências, sendo imprescindível o trabalho da farma-

covigilância na obtenção e publicação de dados relevantes 

quanto ao uso seguro dos biossimilares, e dessa maneira, 

fornecer bases sólidas para a prática clínica.
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Introdução

Os exergames são jogos eletrônicos que captam e virtua-

lizam os movimentos reais dos usuários. O rápido crescimen-

to de novas tecnologias digitais de informação e comunica-

ção tem apoiado o desenvolvimento de exergames baseados 

em realidade virtual (RV) para entretenimento, mas também 

aplicados em ambientes de reabilitação ou para prevenção de 

doenças. A utilização de exergames vem demonstrando bene-

fícios motivacionais, e presume-se que “se divertir enquan-

to treina” tem um impacto positivo no engajamento e adesão 

ao tratamento (MURA et al., 2018). É importante conhecer 

como o usuário se sente ao interagir com um exergame. 

A experiência do usuário (UX) refere-se às percepções e 

respostas do usuário que resultam do uso, em diferentes pe-

10
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ríodos de tempo, de um sistema, produto ou serviço. A UX 

contribui para a sensação do usuário de realmente usar o 

produto e como o produto funciona quando a pessoa intera-

ge com ele. UX é “dinâmico, dependente do contexto e subje-

tivo, e relacionado a uma ampla gama de benefícios poten-

ciais que os usuários podem obter de um produto” (ZHANG 

et al., 2021).

Para Makinen e colaboradores (2020), o conceito de UX 

abrange uma variedade de significados, podendo estes serem 

subjetivos, complexos e dinâmicos. Além disso, há vários ele-

mentos que contribuem para a concepção de boas experiên-

cias para o público, como a interface do usuário, usabilidade 

e familiaridade do sistema. Zahidi, Lim e Woods (2014) des-

creveram fatores de UX que afetam a satisfação do usuário, 

sendo eles o design visual, uma apresentação fascinante do 

conteúdo, uma experiência imersiva e uma navegação sim-

ples e direta. 

Apesar de expressar alto entusiasmo inicial com os 

exergames, os jogadores tendem a perder o interesse ao lon-

go do tempo, em especial os adultos mais velhos. Isso pode 

ser explicado pelo fato de que alguns jogos não aplicam di-

retrizes de design de jogos para a população-alvo, não sendo 

adequados para eles. Assim, é importante considerar as ne-

cessidades e limitações da população-alvo, visando fornecer 

jogos personalizados e agradáveis (THAMANN et al., 2021). 

Hassenzahl e Tractinsky (2006) apontaram que a pes-

quisa de UX se concentra em experiências satisfatórias que 

podem melhorar o nível de aceitação dos usuários. No entan-

to, alguns pesquisadores acreditam que experiências insatis-

fatórias também valem a pena serem estudadas, porque esse 

tipo de experiência pode fornecer sugestões para o desenvol-
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vimento interativo do produto, auxiliando os profissionais a 

tomarem decisões mais eficazes na elaboração do game. 

Neste sentido, com o objetivo de buscar evidências sobre 

a UX, foi conduzida uma revisão da literatura para identifi-

car e analisar estudos que abordassem a UX em exergames. 

Desenvolvimento 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, que uti-

lizou as bases de dados Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 

ACM Digital Library, PubMed e Science Direct. Os descrito-

res utilizados foram “exergames”, “user” e “experience”, en-

contrados nos Descritores em Ciências da Saúde (Decs). 

A elaboração dessa pesquisa foi realizada em cinco eta-

pas. Na primeira etapa foi definida a estratégia de busca. Na 

segunda etapa realizou-se a busca de estudos nas bases de 

dados incluídas nessa revisão. Na terceira etapa foi construí-

da a tabela informativa com os artigos encontrados. A leitura 

dos artigos foi realizada na quarta etapa e, por fim, a análi-

se dos artigos e inclusão destes nesta revisão caracterizou a 

quinta e última etapa. Foram incluídos artigos que abordas-

sem a UX na utilização de exergames, produções nos idiomas 

português, inglês e espanhol, publicados entre 2017 a 2022.

Mediante a revisão, foram localizadas 540 produções 

científicas. Destas, foram selecionados oito artigos para rea-

lização desta pesquisa, com base nos critérios de inclusão ci-

tados anteriormente. 

 O quadro 1 apresenta os dados os artigos incluídos, 

com a identificação pela referência, objetivo do estudo, va-

riáveis de análise da UX e os resultados encontrados. 
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Quadro 1 – Identificação dos estudos incluídos
(continua...)

ESTUDO OBJETIVO DO ESTUDO FERRAMENTAS DE ANÁLISE DA UX RESULTADOS

BALUZ et al., 2022 

Desenvolver um jogo de reabilitação 
como ferramenta de terapia comple-
mentar para reabilitação de membros 
superiores em clínicas e ambientes 
domiciliares e avaliar aspectos de usa-
bilidade e experiência do usuário.

User Experience Questionnaire (UEQ) foi 
utilizado para avaliar aspectos de usabilida-
de e UX. 

O nível de satisfação foi positivo. 
Todas as seis escalas UEQ (atra-
tividade, perspicuidade, eficiência, 
confiabilidade, estimulação e novi-
dade) refletiram aceitação. 

GREINACHER et 
al., 2020

Investigar a experiência sensorial e 
aceitabilidade em um ambiente de RV, 
apoiando dinamicamente uma tarefa 
de aprendizagem.

A percepção de fluxo dos participantes 
(imersão total, sensação de foco e envolvi-
mento em uma atividade) foi medida usando 
a Escala Curta de Fluxo. A AttrakDiff foi usa-
da para medir as diferenças na atratividade 
recebida das diferentes condições. 

Foi observado Feedback positivo, 
aumentando a sincronicidade média 
após feedback visual. 

KOJIC; NUJYEN; 
ANTONS, 2020

Investigar como o biofeedback visual 
constante (respiração) influencia o flu-
xo e a UX durante o exergame de remo.

A UX durante o remo foi capturada com a 
versão curta de 10 itens do questionário At-
trakDiff. 

Influências positivas no fluxo e 
usabilidade foram mostradas neste 
estudo quando o biofeedback respi-
ratório foi visualizado em uma simu-
lação de remo.

MAKINEN et al., 
2020

Analisar o uso de diferentes tecnolo-
gias de RV na aprendizagem e as UXs 
dessas tecnologias na prática e na edu-
cação em saúde. 

Avaliaram UXs positivas ou negativas atra-
vés de 10 componentes: presença, engaja-
mento, imersão, fluxo, usabilidade, habilida-
de, emoção, consequência da experiência, 
julgamento e adoção de tecnologia.

Quase todos os componentes foram 
avaliados como positivos, apenas a 
usabilidade apareceu como positi-
vo em alguns casos e negativo em 
outro. 
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THALMANN et al., 
2021 

Investigar a usabilidade do recém-de-
senvolvido exergame VITAAL em ido-
sos com mobilidade reduzida com 60 
anos ou mais.

A usabilidade foi avaliada com uma aborda-
gem de métodos mistos, incluindo um proto-
colo de usabilidade, a Escala de Usabilidade 
do Sistema e uma entrevista baseada em 
diretrizes.

O protótipo do exergame VITAAL re-
cebeu feedback positivo e pode ser 
considerado utilizável para idosos 
com limitações de mobilidade.

VRIES et al., 2018
Avaliar quais jogos e mecânicas de 
jogo subjacentes são consideradas 
motivadoras por adultos mais velhos. 

Análise através do questionário de moti-
vação intrínseca (IMI), avaliando aspectos 
como prazer, competência, esforço, valor e 
tensão. 

Os jogos que fornecem ''feedback 
positivo'' resultaram em altos escores 
de IMI. O treinamento em RV pode le-
var a uma forte motivação intrínseca. 

VRIES et al., 2022

Desenvolver um jogo de reabilitação 
como ferramenta de terapia comple-
mentar para reabilitação de membros 
superiores em clínicas e ambientes 
domiciliares e avaliar aspectos de usa-
bilidade e experiência do usuário. 

User Experience Questionnaire (UEQ) foi 
utilizado para avaliar aspectos de usabilida-
de e UX. 

O nível de satisfação foi positivo. 
Todas as seis escalas UEQ (atra-
tividade, perspicuidade, eficiência, 
confiabilidade, estimulação e novi-
dade) refletiram aceitação. 

ZHANG et al., 
2021a

Determinar no ambiente real que pro-
blemas potenciais podem levar a expe-
riências insatisfatórias e necessidades 
psicológicas não atendidas com exer-
games de RV.

Redes neurais convolucionais para classi-
ficação de sentenças (textCNN) foram usa-
das para classificar avaliações online com 
experiências insatisfatórias.

Este estudo identificou problemas 
potenciais como problemas de inte-
ração que causam experiências insa-
tisfatórias e necessidades psicológi-
cas não atendidas em exergames de 
RV por meio de mineração de texto.

ZHANG et al., 
2021b

Propor um instrumento de familiaridade 
psicométrica de 10 itens para avaliar a 
familiaridade percebida de um jogador 
de exergame.

Instrumento de familiaridade psicométrica. 
Os resultados indicaram boa vali-
dade e alta confiabilidade do instru-
mento de familiaridade.

Fonte: Autores (2022)

(conclusão)
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De acordo com Salovaara- Hiltunen, Heikkinen e Koi-

visto (2019), a UX é um relato “dinâmico, altamente depen-

dente do contexto e subjetivo” da interação humano-compu-

tador. Além disso, trata-se de um conceito muito individual 

e emotivo. Tcha-Tokey et al. (2018), identificaram dez prin-

cipais componentes de UX em ambientes virtuais imersivos: 

presença, engajamento, imersão, fluxo, usabilidade, habi-

lidade, emoção, consequência da experiência, julgamento e 

adoção de tecnologia.

UX é uma medida subjetiva da qualidade de um siste-

ma vista da perspectiva dos usuários e envolve componen-

tes do indivíduo e do próprio sistema. Alguns componentes 

como a motivação, humor e criar expectativas estão relacio-

nados com as consequências/respostas específicas do indiví-

duo. Em contrapartida, a usabilidade e funcionalidade es-

tão relacionadas com as características próprias do sistema 

(MAKINEN et al., 2020). 

Na Figura 1 estão descritos os principais componentes 

de UX avaliados nos estudos incluídos nesta revisão biblio-

gráfica. O componente de usabilidade foi o mais frequente-

mente avaliado nos estudos incluídos (BALUZ et al., 2022; 

GREINACHER et al., 2020; KOJIC; NUJYEN; ANTONS, 

2020; MAKINEN et al., 2020; THALMANN et al., 2021). 
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Figura 1 – Componentes da UX avaliados nos estudos incluídos
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O compromisso com a avaliação de usabilidade no de-

sign e desenvolvimento de produtos oferece enormes benefí-

cios, incluindo maior UX e uso prolongado de sistemas. De 

acordo com a International Organization for Standardization 

(ISO 9241-11), publicada em 2018, a usabilidade é um atribu-

to qualitativo que indica a facilidade de uso dos dispositivos e 

é definida como “a extensão em que o produto pode ser usado 

pelos usuários especificados para atingir objetivos com eficá-

cia, eficiência e satisfação em um contexto específico de uso”. 

O estudo de Makinen et al. (2020) analisou as UX dos 

simuladores de realidade virtual na área da saúde. Nas 

três tecnologias analisadas no estudo (tecnologias basea-

das em computador, simuladores de dispositivos hápticos 

e tecnologia de monitores montados na cabeça - HMDs), 

a usabilidade e a adoção de tecnologias foram as áreas de 

UX mais examinadas e classificadas como experiências 
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positivas em todas as tecnologias. O resultado corrobora 

com o estudo de Salovaara-Hiltunen, Heikkinen e Koivis-

to (2019), que observou que a usabilidade desempenha um 

papel muito importante na experiência geral dos usuários. 

Eles apontaram que a usabilidade afeta todas as outras di-

mensões de UX.

O feedback dos usuários já foi identificado como impor-

tante para o desenvolvimento e a qualidade de abordagens 

inovadoras de (tele) reabilitação. Vários autores concordam 

que antes de realizar estudos de intervenção é importante 

testar a usabilidade e aceitação da solução recém-desenvol-

vida pelos grupos-alvo. Além disso, quanto mais extensiva-

mente as UXs forem observadas, melhor será a experiência 

de aprendizagem que a tecnologia pode oferecer aos usuá-

rios (SERON et al., 2021). 

Baluz e colaboradores (2022) acreditam que medir a 

usabilidade e a UX é importante antes que o jogo seja to-

talmente implementado. Os autores utilizaram o User Ex-

perience Questionnaire (UEQ) para avaliar o feedback de 

pacientes e fisioterapeutas na utilização de um novo game 

para reabilitação motora de membros superiores. Nesse 

questionário, cada item (um total de 26 itens) consiste em 

pares antônimo-adjetivo (por exemplo, irritante vs. agradá-

vel), que pode ser avaliado em uma escala Likert de 7 pon-

tos, variando de -3 (concordo totalmente com um termo ne-

gativo) para +3 (concordo plenamente com um termo positi-

vo). Eles são apresentados aleatoriamente. Os 26 itens estão 

agrupados em seis escalas: atratividade (impressão geral do 

jogo proposto), perspicácia (como é fácil se familiarizar com 

o jogo proposto), eficiência (resolver tarefas sem esforço des-

necessário), confiabilidade (sentir-se no controle), estimula-
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ção (quão emocionante e motivador é o jogo proposto) e novi-

dade (quão inovador e criativo é o jogo). 

De acordo com os resultados obtidos por meio do UEQ, 

o jogo teve feedback positivo de fisioterapeutas e pacientes, 

indicando assim que o jogo pode ser utilizado em um ensaio 

clínico para mensurar o desempenho funcional de pacientes, 

antes e após o tratamento utilizando o game na reabilitação 

motora (BALUZ et al., 2022). 

Nawaz et al. (2015) relatam que é importante avaliar a 

usabilidade e a aceitabilidade de maneira separada. As teo-

rias de aceitabilidade geralmente se concentram em aspec-

tos comportamentais e preditivos de aceitabilidade e diag-

nosticam problemas de design antes que os usuários tenham 

experiência com um sistema. Já na avaliação de usabilida-

de, os problemas são identificados após os usuários utiliza-

rem o sistema. 

No estudo de Thalmann et al. (2021), a usabilidade de 

um treinamento com exergame multicomponente para ido-

sos com limitação de mobilidade foi avaliada com uma abor-

dagem de métodos mistos, incluindo um protocolo de usa-

bilidade, a Escala de Usabilidade do Sistema (SUS) e uma 

entrevista baseada em diretrizes. O protocolo de usabilida-

de abrangeu as seguintes categorias principais: interação do 

exergame VITAAL, design do jogo, emoções, exercícios e ris-

cos/limitações. A SUS foi aplicada após a sessão de exerga-

me para fornecer uma visão global das avaliações subjeti-

vas de usabilidade. O SUS é cientificamente validado, con-

fiável, e trata-se de um instrumento facilmente aplicável, 

que tem sido frequentemente usado em outros estudos com 

exergame. Com base nas faixas de aceitabilidade de Bangor, 

Kortum e Miller (2009), um escore SUS de pelo menos 70 
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é considerada uma solução “aceitável” (classificações adjeti-

vas: 52 = “ok”, 73 = “bom”, 85 = “excelente”, 100 = “melhor 

imaginável”). A usabilidade do exergame VITAAL foi avalia-

da com uma pontuação média do SUS de 58,3±16,5 (min = 

30, max = 85, n=13), que representa uma classificação adje-

tiva entre um nível de aceitação “ok” e “bom” para usabilida-

de (BANGOR; KORTUM; MILLER, 2009). 

Dessa forma, o protótipo do exergame VITAAL recebeu 

feedback positivo e pode ser considerado utilizável para ido-

sos com limitações de mobilidade. Os autores do estudo res-

saltam que a avaliação prévia da usabilidade promove uma 

melhor experiência do jogo e um treinamento mais bem-su-

cedido pode ser alcançado com isso, considerando melhorias 

no sistema em termos de design, instruções e aspectos téc-

nicos visando elevar o nível de aceitação para usabilidade 

(THALMANN et al., 2021). 

O estudo de Kojic, Nujyen e Antons (2020) investigou 

como o biofeedback visual constante (respiração) influencia 

na UX e usabilidade durante o exergame de remo. A expe-

riência do usuário durante o remo em RV foi capturada com 

a versão curta de 10 itens do questionário AttrakDiff (HAS-

SENZAHL; TRACTINSKY, 2003). Os resultados mostraram 

que a UX de um remador durante uma simulação de remo 

foi aprimorada pela adição de instruções de respiração ao 

ambiente virtual (feedback). Influências positivas no fluxo e 

usabilidade do sistema foram mostradas neste estudo quan-

do o biofeedback respiratório foi visualizado em uma simu-

lação de remo, reforçando a importância de analisar os com-

ponentes de UX para aprimorar a funcionalidade e a quali-

dade dos exergames. 
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Outro componente da UX que demonstrou ter influên-

cia é a familiaridade. O design de familiaridade mostrou-se 

benéfico para usuários em geral, reduzindo a sensação de 

complexidade e melhorando a usabilidade do sistema. A sen-

sação de familiaridade com as interfaces e tarefas de exer-

games pode melhorar significativamente a motivação para 

participar de exergames, por isso é importante ser avaliado 

principalmente em games para pessoas idosas. A familiari-

dade é a sensação de que o evento foi experimentado ante-

riormente, assim, o sentimento de familiaridade pode aju-

dar uma pessoa a recordar suas emoções e experiências pas-

sadas. Estar familiarizado com um sistema significa que es-

tamos prontos para interagir com ele de maneira fácil e in-

tuitiva com base em nosso conhecimento prévio (ZHANG et 

al., 2021). 

Adicionalmente, estudo de Vries et al. (2018) avaliou 

quais jogos e mecânicas de jogo subjacentes são considera-

das motivadoras por adultos mais velhos, para que designers 

e terapeutas façam escolhas informadas ao projetar ou sele-

cionar intervenções de treinamento e RV, ajustando o treina-

mento às preferências dos usuários e, dessa forma, aumen-

tando a sua motivação intrínseca. A análise foi feita atra-

vés do questionário de motivação intrínseca (IMI), avaliando 

aspectos como prazer, competência, esforço, valor e tensão. 

Esse estudo é relevante, pois autores como Kojic; Nujyen; 

Antons (2020) relatam que os exergames usam a motivação 

do campo dos jogos de RV para criar experiências mais agra-

dáveis de atividade física. Sendo assim, é importante identi-

ficar os tipos e mecânicas de jogos que aumentam a motiva-

ção dos usuários, melhorando a UX dos mesmos. 
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Foi possível observar uma diversidade de instrumen-

tos de avaliação das UX’s nos estudos incluídos na presente 

revisão bibliográficas. Foram utilizados os seguintes instru-

mentos: UEQ, SUS, Questionário AtrackDiff, Instrumento 

de familiaridade psicométrica e IMI. 

Considerações Finais 

A avaliação dos componentes de UX caracterizam um 

importante recurso para melhorar a qualidade, aceitação e 

adesão ao uso de exergames e atingir de forma mais efetiva 

o público-alvo. Diversas ferramentas de avaliação de UX’s 

foram citadas nos artigos incluídos na revisão bibliográfica. 

O componente de UX mais avaliado foi a usabilidade do 

sistema. Outros componentes também foram avaliados, tais 

como a motivação intrínseca, familiaridade do sistema e ex-

periências insatisfatórias. A UX para jogos de RV foi positi-

va em todos os estudos incluídos na pesquisa. 
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As formas de 

envelhecer: feminilidade 

e homossexualidade 
Larissa Sasso Bernardi

Cristina Fioreze

Introdução

O lugar do velho no social é transformado conforme cada 

época e cultura. A velhice LBTQIA+ é um campo pouco discu-

tido ao longo da história. Conforme Rebellato, Gomes e Cre-

nitte (2021, p.19) “as velhices dissidentes de gênero e sexua-

lidade são uma temática atual, desafiadora e urgente [...], é 

uma população sob risco de marginalização e violência”. São 

reflexos de um social que sempre fez uso do discurso de ódio 

e discriminação para justificar a intolerância predominante. 

Conforme Lima (2006, p.57), os idosos homossexuais, 

“ao contrário dos heterossexuais, tiveram que lidar durante 

toda vida adulta com a estigmatização social, sentindo-se à 

margem da cultura predominante”. Ao longo de suas vidas, 

tiveram que lutar contra preconceitos enraizados, estigmas, 

e ao chegar na velhice, acabam por continuarem negligen-

ciados. Esse peso social faz com tais idosos, ao envelhecer, 

carreguem ainda mais preconceito e discriminação.

11
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A sexualidade transcorre de uma forma singular, dessa 

forma, é o sujeito com suas vivências que irá constituir sua 

própria sexualidade. O envelhecimento feminino toma uma 

outra via, diferente da velhice masculina, considerando as 

questões sociais que permeiam cada sujeito. 

As mulheres idosas, em conformidade com Salgado 

(2002, p. 9), 

[....] enfrentam muitos desafios gerados por leis e políticas so-
ciais de uma sociedade sexista e gerofóbica. As crenças sexistas 
e gerofóbicas refletem a ênfase da sociedade na produtividade, 
no atrativo sexual e físico. 

Ou seja, o padrão de beleza socialmente exigido em alto 

nível para as mulheres criou a ilusão de ser alcançável, en-

tretanto são frustradas a partir do momento em que em ne-

nhum momento o conseguem. Por isso, na medida em que 

envelhecem, mais tentam se camuflar, pois em um mundo 

com um padrão físico, envelhecer é doença. Como cita Le-

znoff-Garavaglia (1984 apud SALGADO, 2002, p. 9), cons-

trói-se “o descrédito na mulher idosa, começando com a re-

presentação da mulher velha nas histórias clássicas como 

bruxas, feias e malvadas”.

Além disso, refletir sobre a homossexualidade é rela-

cionar estigma e preconceito/homofobia. Com isso, para Gof-

fman (2004, p. 4) “estigma é a situação do indivíduo que está 

inabilitado para a aceitação social plena”. Desta forma, po-

de-se compreender que uma forma de estigma é a orientação 

sexual, isto é, considerando o padrão da heteronormativida-

de, qualquer ponto que escapa dessa condição é taxado como 

indivíduo estigmatizado, desprovido de potencialidades. De 

acordo com Leite (2014, p.35) “Quando estigmatizado o in-

divíduo pode passar a não aceitar-se a si mesmo, ser homo-
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fóbico”. Outrossim, o fato de não ser aceito socialmente pas-

sa a refletir de forma inconsciente em si mesmo, tornando-

-se intolerante ou não reconhecendo a homossexualidade. O 

preconceito segundo Santos (2018, p. 21) “pode assumir vá-

rias formas, desde atitudes, crenças sociais e emoções nega-

tivas a comportamentos discriminatórios pela pertença de 

pessoas a um determinado grupo”. Sendo assim, pode tam-

bém estar vinculado à homossexualidade, ao ser mulher e ao 

ser uma pessoa idosa. 

A pesquisa busca refletir sobre a realidade do envelhe-

cimento das mulheres lésbicas, a partir de uma revisão de li-

teratura. Nesse sentido, foi fundamentado na literatura psi-

canalítica, com suportes de obras no campo social, incluindo 

livros, publicações periódicas digitais, que foram relevantes 

à pesquisa.

Desenvolvimento

O desenvolvimento se divide em três partes: a primei-

ra se refere ao envelhecimento e gênero, segunda parte, a di-

versidade sexual e a terceira sobre amor, velhice e homosse-

xualidade. 

Envelhecimento e gênero 

O conceito de gênero é algo recente, visto que foi intro-

duzido em meados dos anos 1940. Há, ainda, o equívoco so-

cial de gênero associado exclusivamente com o sexo bioló-

gico e, de alguma forma, existe ainda resistência por parte 

de alguns setores da sociedade. Conforme Fernandes et al. 

(2015, p. 17),
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Embora o fundacionalismo biológico possibilitasse as intera-
ções das construções sociais, ao se pensar em identidades de gê-
nero e se diferenciar do determinismo biológico – que visualiza 
o sexo como demarcação estrita da sexualidade, mesmo assim, 
parece-nos bastante incerto limitar o gênero a um amontoado 
de peças intimas em cima de um cabide – o corpo. De outro 
modo, os termos normativos que intentam fixar o corpo ao gêne-
ro e conduzir as experimentações da sexualidade a partir de um 
referente privilegiado (a heterossexualidade) é restrito aos usos 
do corpo que demandam os contextos socioculturais.

Gênero, não se limita à sexualidade, nem ao biológico, 

não é somente o corpo. Gênero é construção, é o social, são 

identificações de papéis. Discutir gênero é, portanto, falar 

sobre sujeitos. Por essa via, o gênero, de acordo com o Con-

selho Regional de Psicologia (2018, p. 14), “tem o intuito de 

distinguir a dimensão biológica da dimensão social, enten-

dendo que homens e mulheres são produtos de construções 

sociais”. Desta forma, reflete que os homens e mulheres são 

caracterizados de acordo com as normas sociais pré-estabe-

lecidas conforme cada cultura e época. Assevera Fernandes 

(2009, p. 706) que “ser homem ou ser mulher implica a in-

corporação desses atributos e funções, como forma de repre-

sentar-se, valorizar-se e atuar numa determinada cultura”. 

Segundo Arán e Júnior (2007) “os discursos regulado-

res que formam o sujeito do gênero são os mesmos responsá-

veis pela produção da sujeição”. De acordo com Bonfim e Vi-

dal (2021, p. 10)

Os discursos reguladores que formam o gênero do sujeito são os 
mesmos responsáveis pela produção de sua sujeição, entenden-
do, assim, que o gênero é uma forma de regulação social. Não se 
trata, portanto, de uma separação entre regulação e gênero, no 
qual a primeira atuaria sobre o sujeito sexuado. A questão é mais 
complexa: o sujeito só passa a existir conforme sua própria sujei-
ção às regulações. Dizendo de outro modo, as regulações de gêne-
ro constituem-se como uma modalidade de poder específico que 
acarreta efeitos constitutivos sobre a subjetividade. Mais ainda, 
tais regulações estabelecem a um só tempo uma heterossexuali-
dade compulsória e uma hierarquia entre masculino e feminino. 
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Outrossim, como pensar a respeito do gênero no proces-

so de envelhecer? Conforme Fernandes (2009, p. 707) “nessa 

faixa etária, a situação do homem e da mulher tem algumas 

peculiaridades, conferidas pelo exercício de papéis desempe-

nhados socialmente.” Ainda, Fernandes (2009, p. 707) con-

clui afirmando que 

Uma das difíceis tarefas dos homens que envelhecem é a de 
refazer sua identidade de gênero frente à perda de vários dos 
atributos que continuam a definir a masculinidade hegemônica 
(capacidade para o trabalho, força física, assertividade, potên-
cia sexual. Nesse contexto da velhice, em alguns casos, a con-
vivência entre os sexos, com forças em equilíbrio, suscita a pos-
sibilidade de um novo relacionamento entre homem e mulher 
com base cooperativa e auxílio mútuo no enfrentamento comum 
da marginalização social, ou seja, a um redimensionamento dos 
papéis masculino e feminino. Essa situação tem contribuído 
para a redução da hierarquia entre os sexos nessa fase da vida.

Essa nova direção para as relações vai se construindo 

conforme a “perda” dos lugares sociais que eram expostos 

anteriormente, visto que a aposentadoria demarca social-

mente “estar velho”, e a partir dessas novas atualizações é 

que irão constituir novas identidades de gêneros. 

Já para as mulheres, isto acontece de um outro modo. 

Segundo Fernandes (2009, p. 707):

Mulher idosa de hoje, no geral, está no último estágio de um 
continuum sempre ligado à esfera doméstica e do cuidado, não 
só porque a grande maioria não teve uma vida profissional ati-
va, mas também porque é a este mundo interno do lar, da fa-
mília e da casa que ela está ideologicamente vinculada. Nesse 
cenário da família tradicional, ainda subsiste a ideia de que a 
mulher deve ser condicionada a assumir os papéis de esposa e 
mãe, colocando-os à frente de seus interesses individuais.

O espaço que a mulher idosa ocupa hoje é reflexo do lu-

gar que ela ocupou socialmente quando jovem, o qual era 

“permitido” em sua época. Para Fernandes (2009, p.708) 
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Ao negarem para estas mulheres, que hoje são idosas, a parti-
cipação da vida pública, as tornaram dependentes economica-
mente do casamento [...]. Papéis sociais que também eram/são 
desempenhados pelas que faziam parte do seu ideal.

Acabam sendo essas as construções de gênero que per-

meiam o envelhecimento, que vão se construindo e descons-

truindo conforme as novas diretrizes sociais. Citando Fer-

nandes (2009, p. 709) 

O discurso dos idosos reflete, então, a ideologia de gênero que 
permeou o seu processo de socialização, vivenciado nos últimos 
cinquenta anos do século passado que permitiu a construção 
das identidades de homens e de mulheres a partir da atribuição 
de papéis, atitudes e valores previamente definidos segundo 
modelos naturais, gerando estereótipos acerca de masculinida-
de e de feminilidade.

Assim sendo, envelhecer é permeado pelas constru-

ções de gênero de sua época, a partir dos papéis sociais que 

cercam a sociedade. Desta forma, Figueiredo et al. (2007, 

p. 423) afirmam que 

[...] gênero nos permite compreender que as desigualdades eco-
nômicas, políticas e sociais existentes entre homens e mulheres 
não são simplesmente produtos de suas diferenças biológicas. 
Mas, sim, construções resultantes das relações sociais. 

Por esse viés, envelhecimento e gênero são duas temáti-

cas pertinentes no campo do social, visto que, as discussões 

ainda são recentes e podem vir a contribuir para o maior 

aprofundamento teórico-prático.

Diversidade sexual

Diversidade sexual é vista quando o sujeito sente atra-

ção sexual, física, por outra pessoa, tanto do sexo oposto, 

como do mesmo. A diversidade sexual é tudo o que acompa-

nha a sexualidade do sujeito. 
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No percurso histórico, a sexualidade é marcada por di-

ferentes mudanças, entre elas, aponta Duarte (2004 apud 

TONELI, 2008, p.62) “a separação da sexualidade como ente 

de razão moderno com relação à família, à reprodução, à re-

ligião, à moralidade”. Esse ponto produziu muitos emara-

nhados históricos, comumente para vir a ser possível que a 

mulher obtivesse a “liberdade” de gozar da sua própria se-

xualidade, que acabava sendo reprimida.

Nesse viés, a partir de 1882, com os primeiros moldes 

da Psicanálise, fundada por Sigmund Freud, é que se pode 

trabalhar numa perspectiva de que a repressão sexual en-

tre o meio social que acontecia com bastante fervor, fazia 

com que diversos sintomas se convertessem para o corpo. 

Em 1949, Freud publica seu livro “Três ensaios sobre a teo-

ria da sexualidade”. Para ele:

Na maioria dos psiconeuróticos, a doença só aparece depois da 
puberdade, a partir das solicitações da vida sexual normal. É 
contra esta que se orienta de modo preponderante o recalcamen-
to. Ou então a doença se instaura mais tardiamente, quando a 
libido fica privada de satisfação pelas vias normais. Em ambos 
os casos a libido se comporta como uma corrente cujo leito prin-
cipal foi bloqueado; ela inunda então as vias colaterais que até 
ali talvez tivessem permanecido vazias. (FREUD, 1949, p. 19)

Assim sendo, para Freud, a sexualidade vai achar uma 

via para chegar à consciência, muitas vezes retoma pela via 

sintomática. Por isso, na época do postulado acima, onde a 

sexualidade estava muito ligada à ideia de reprodução, mui-

tas mulheres que sofriam com a repressão sexual converte-

ram para o corpo o que não poderia jamais ser dito, isto é, 

que tinham desejo, sexualidade, além dos fins reprodutivos. 

Seguindo a linha psicanalítica, posteriormente a Freud, 

Jacques Lacan (período de 1936-1974) idealizou uma relei-
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tura dos escritos de Freud. Com isso, tanto para Freud quan-

to para Lacan, a ideia de pensar a estrutura da sexualidade 

parte do complexo de édipo e castração, dessa forma o sujei-

to tomará a “direção” para as matrizes de sua sexualidade. 

Ainda, Roudinesco e Plon (1998, p. 168)

Em 1953, Jacques Lacan tornou a centrar a questão edipiana 
na triangulação [...]. No âmbito de sua teoria do significante e 
de sua tópica (imaginário, real e simbólico) ele definiu o com-
plexo de Édipo como uma função simbólica: o pai intervém sob a 
forma da lei, para privar a criança da fusão com a mãe.

Com isso, Lacan propôs três tempos para o Complexo de 

Édipo, que são: 1º) tempo de ser o falo, em que a função mater-

na investe no objeto (criança é o falo até esse momento), ante-

cipando todas as demandas. 2º) tempo “tenho ou não tenho o 

falo” neste momento o Outro (função materna) começa a de-

mandar outras coisas além do investimento no objeto (crian-

ça), com isso, ocorre o questionamento da criança se ela tem ou 

não o falo (“a coisa” que pode satisfazer totalmente os desejos 

da função materna). 3º) a criança chega à conclusão de que não 

possui o falo, entretanto, acredita que se seguir as demandas 

do Outro (função materna) pode vir a saber onde está localiza-

do o falo, e assim chega no Nome-do-Pai (pai simbólico). A par-

tir disso, chegará o outro momento, o do complexo de castração. 

Segundo Roudinesco e Plon (1998, p.106),

Lacan, distingue a castração da frustração e da privação, situ-
ando-as, respectivamente, no tocante ao agente e ao objeto, no 
contexto das instâncias de sua tópica, do real, imaginário e sim-
bólico. A castração opõe-se à privação do ponto de vista do agen-
te: ele é o “Pai real”, inatingível e impensável, no sentido em que 
podemos dizer de um ser que nunca sabemos “com quem estamos 
lidando realmente”, no que concerne à castração; e é o “Pai ima-
ginário”, um pai assustador com o qual, ao contrário, lidamos o 
tempo todo. [...] a castração só pode ser a representação simbó-
lica da ameaça de desaparecimento na medida em que esta não 
concerne ao pênis, o objeto real, mas ao falo, objeto imaginário.
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Dessa forma, podemos notar que o sujeito ao longo de 

toda a vida é constituído pelo sexual, sexualidade. E o sim-

bólico, as leis sociais estão vinculadas a esta “formação”. 

Para Arán e Júnior (2017, p.14),

Levar em conta a historicidade do sexual não é apenas uma 
questão ética e política, mas, sobretudo uma questão teórica de 
maior importância. Se existe um território sexual “fora” ou “ex-
cluído” do simbólico, em qual o próprio simbólico se constitui, é 
fundamental reconhecer como as contingências históricas e po-
líticas podem promover neste mesmo território deslocamentos 
subjetivos, ampliando as possibilidades existenciais.

Abrir preceitos para que o sujeito circule pelas diversas 

formas de exercer sua sexualidade, não fixando a ideia ma-

triz da heterossexualidade. Com isso, passa a não ser vincu-

lado à incompreensão caso não corresponda ao esquema bi-

nário, e possa ser inscrito no âmbito do simbólico. 

Contemporaneamente, somos marcados por classifica-

ções de maneiras de viver, naturalizadas, no sentido de ha-

ver um pré-determinação, do que pode o corpo feminino e o 

masculino. Segundo Méllo (2012, p. 199)

Se existem diferenças e o corpo feminino é perfeito à mater-
nagem (portanto ao privado) e o masculino é perfeito à guerra 
(portanto ao público), os corpos só devem se unir também de 
modo perfeitamente normal: um homem com uma mulher. A 
heterossexualidade é o modelo de normalidade.

Quando a ideia de uma heteronormatividade é desafia-

da, percebemos que o preconceito é escancarado, principal-

mente quando o corpo que era para ser privado, o da mulher, 

retoma ao público, com outra mulher. Nesse viés, ao se posi-

cionarem, excluem-se a ideia de uma centralidade na hete-

rossexualidade, mas sim, vem à tona a diversidade sexual. 
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Amor, velhice e homossexualidade 

Até agora discutiu-se sobre o envelhecimento e gênero. 

Essa parte, se destinará aos conceitos de amor enlaçado à 

velhice e as suas formas subjetivas. 

Primeiramente, para Suy (2022, p.34), 

Amar é algo que aprendemos sendo amados. [...] Nossa pri-
meira tarefa na vida é receber o amor do outro. Em seguida, 
nos identificamos com o lugar de objeto precioso para o outro 
e passamos a nos amar também. Esse primeiro tempo de rela-
ção amorosa com a gente mesmo Freud chamou de narcisismo 
primário. É o desejo de um outro de que existamos que nos liga 
à nossa carne, como efeito da aposta desse primeiro outro (ou 
primeiros outros) que nos amará.

Sendo assim, o fato de alguém conseguir amar, condiz 

com o primeiro momento em que outro alguém instaurou 

essa possibilidade fazendo-o objeto desse amor. Entretanto, 

para isso, quer dizer que o amor está entrelaçado à sexuali-

dade, às vezes utilizado como sinônimo de libido ou desejo. 

O narcisismo secundário é quando esse primeiro amor é fu-

rado, escapa do ideal, ou seja, não existe mais nenhum obje-

to precioso. É nessa condição castrante, que o sujeito se fun-

de faltante. Para Suy (2022, p. 38),

É justamente a castração que liberta a criança para olhar para 
o mundo, para olhar para o outro, para poder viver sem se fi-
xar em seu próprio umbigo. É a noção de falta, a noção de que 
estamos sozinhos em nosso corpo, sem nossa suposta metade, 
que nos impulsionará a amar as pessoas e a vida para além de 
nós mesmos.

Nesse viés, primeiro se é iniciado no campo do amor do 

outro (objeto), para depois, com angústia, ser arrancado des-

se lugar para propiciar outra forma de circulação, de outro 

lugar, para além do EU. 
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Conforme Suy (2014, p. 32) “O amor tem sua importân-

cia na construção clínica da neurose, visto que aí há uma 

aposta no adoecimento como consequência de uma insatis-

fação amorosa”. No sentido de que quando o objeto ao qual 

desejava se afasta, o mesmo não consegue substituí-lo, pois, 

nenhum é o mesmo ao qual desejou anteriormente. 

Então, para Freud (1914/1996, p. 29), “um forte egoís-

mo protege contra o adoecimento, mas afinal é preciso come-

çar a amar, para não adoecer, e é inevitável adoecer, quando, 

devido à frustração, não se pode amar”. Assim, se a frustra-

ção de “perder” o objeto não for atravessada pela possibilida-

de de desejar outros objetos, adoece-se. Isso quer dizer que 

as relações humanas são permeadas pela frustração e pelo 

amor, e ambos são necessários para a vida em sociedade. 

Nesse sentido, conclui Suy (2014, p.67),

Se amor e desejo ora convergem, ora divergem, esta é uma das 
causas das insatisfações amorosas. Pois ainda que o amor e o 
desejo se dirijam ao mesmo objeto, os seres falantes não se can-
sam de queixar-se dos relacionamentos amorosos, pois a rela-
ção sexual atesta a sua inexistência a todo o tempo.

Assim sendo, ao mesmo tempo que amor e desejo con-

vergem ou divergem, o amor e o ódio também. A relação, o 

amor, se dá pela ambivalência, pelo código equivocado da 

linguagem, pela presença de falta. 

Com isso, no campo do envelhecimento e da homosse-

xualidade feminina, pode-se considerar que culturalmente o 

corpo da mulher envelhecida, não tem vez no mercado eró-

tico, vinculando a ideia que a sexualidade teria idade crono-

lógica. 

Conforme Alves (2010, p. 217), sobre o corpo da mulher 

velha socialmente:
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Afirma-se também que no Brasil essa desvalorização estética 
do corpo velho é bastante disseminada, refletindo-se no elevado 
número de pessoas que realizam (ou que gostariam de realizar) 
diversos procedimentos, inclusive cirúrgicos, que prometem o 
rejuvenescimento físico. Diante desse clima de negação da ve-
lhice, é comum ouvirmos as mulheres mais velhas reclamarem 
da invisibilidade de seus corpos e da consequente perda do po-
der de atração sexual.

A dificuldade de se colocar socialmente como velhas e 

desejantes, inviabiliza os laços afetivos e até a circularidade 

desses corpos em outros. Sobre as mulheres velhas e lésbi-

cas, Alves (2010, p. 227) diz,

As gerações têm uma destacada influência sobre a percepção do 
fluxo das identificações e práticas sexuais. No caso das mulhe-
res mais velhas parece haver um processo marcado fortemente 
pelo dualismo e por uma visão de “naturalidade” das relações 
sexuais. O dualismo se expressa no discurso de que as mulheres 
tinham que fazer uma opção, como se houvesse uma pressão 
social para assumir um lugar e um papel no universo da homos-
sexualidade feminina: ser o sapatão ou a namorada do sapatão. 

Pode-se relacionar isso à ideia de que a matriz da hete-

rossexualidade estaria vinculada também ao casal lésbico, 

por ter que haver um semblante de “homem”, para se possi-

bilitar a relação sexual e afetiva. Considerando que o concei-

to de amor, está entrelaçado aos objetos que desejamos e o 

que foi instaurado como primeira experiência de afeto. 

Conclui Alves (2010, p. 231),

O estabelecimento da relação entre velhice e homossexualidade 
não significa buscar se há algo de específico no envelhecimento 
de homossexuais. A etapa mais avançada do curso da vida não 
adquire marcas únicas porque os velhos em questão são gays ou 
lésbicas. São as trajetórias de vida, marcadas pelas vivências 
comuns de determinadas coortes etárias, que podem emprestar 
ao envelhecimento marcas distintivas. 

Ou seja, são os lugares, as trajetórias sociais, à época, 

que vai formando o envelhecimento dessas mulheres, con-
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forme suas especificidades. Não se pode desconsiderar que 

a orientação sexual propicia marcos diferentes (e muitas ve-

zes, agressões) por preconceitos e micro-agressões que a po-

pulação LGBTQIA+ vivencia. O fato de refletir e reconhecer 

o velho como sexualizado, já abre caminho para novas for-

mas de amor e de amar.

Considerações Finais

O processo de envelhecer enquanto mulher, velha e lés-

bica no Brasil significa carregar uma tripla repressão. Nesse 

sentido, o preconceito vivenciado pelas mesmas, por serem 

lésbicas e velhas, as coloca na margem de um social onde há 

a predominância do corpo jovem, padronizado, sexualizado 

e heterossexual. Por esse viés, exclui a realidade de que de-

sejo e sexualidade não têm idade cronológica, mas sim, em 

cada faixa etária o sujeito irá “vestir” uma roupagem que lhe 

cabe, para desejar. Regular as formas do outro gozar, seja 

“controlando” sua forma de desejar, de quem deve investir 

amor, diz de um imperativo de autoritarismo e em muitas 

ocasiões um próprio mecanismo de defesa, ou seja, controla-

-se, repudia-se a orientação do outro por não reconhecer em 

si mesmo o seu desejo, seus objetos. 

Analisando socialmente, os sujeitos são formados por 

construções de gênero, por uma heterossexualidade compul-

sória e a prevalência do masculino como centralidade. O que 

nos diz também da própria resistência em ser mulher nes-

se contexto. Também, o amor está fundamentado na ideia 

de seres faltantes e desejantes, que buscam no meio externo 

os objetos, isto que possibilita as relações humanas e, com 

isso, o social. Ainda, há desafios em localizar literatura so-
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bre o envelhecimento lésbico, com poucas pesquisas na área, 

o que tornou a pesquisa ainda mais desafiadora além da pró-

pria temática. 
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Introdução

As doenças cardiovasculares (DCV), que incluem hi-

pertensão arterial sistêmica, insuficiência cardíaca, aciden-

te vascular cerebral e doença isquêmica do coração, são as 

principais causas de morte no mundo. No Brasil, Malta e 

colaboradores (2020), utilizando-se do sistema de informa-

ção sobre mortalidade (SIM), observaram que o total de óbi-

tos por DCV variou entre 261 mil óbitos, em 2000, para 359 

mil, em 2017. Ainda, Ribeiro e colaboradores (2012), a par-

tir de levantamento realizado em hospitais públicos, obser-

varam que condições cardiovasculares contabilizavam cerca 

de 8,3% de todas as internações hospitalares e 18,6% de to-

dos os custos hospitalares contabilizados pelo SUS em 2012. 

Constataram, ainda, que, entre 2008 e 2012, as taxas de 

12
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rehospitalização por insuficiência cardíaca e hipertensão re-

duziram, porém, os custos com angioplastia e o manejo de 

infarto agudo do miocárdio aumentaram.

Se levarmos em consideração o conceito de saúde da Or-

ganização Mundial de Saúde, “um estado de completo bem-

-estar físico, mental e social e não somente ausência de afec-

ções e enfermidades” (OMS, 2006), observamos que os aspec-

tos relativos ao bem-estar do indivíduo consigo e com a socie-

dade desempenham importante papel na gênese, perpetua-

ção e controle das enfermidades. Quando falamos em doen-

ças crônicas, as questões que envolvem o bem-estar mental 

e social ocupam um papel de destaque no manejo desses in-

divíduos, já que há uma necessidade de se adaptarem a uma 

nova condição de vida. 

O estresse psicossocial como fator de risco para doença 

cardiovascular apresenta evidências documentadas em estu-

dos observacionais e de coorte. Dentre as doenças mentais, 

os transtornos depressivos e de ansiedade figuram causa im-

portante de infarto e acidente vascular cerebral, da mesma 

forma, indivíduos que sofrem eventos cardiovasculares tem 

sua doença agravada na presença desses transtornos. Even-

tos desencadeantes como morte de familiar, separação conju-

gal, perda de emprego e/ou crise financeira, frequentemente, 

antecedem algum evento cardiovascular agudo. Todavia, in-

tervenções que visem tratar esses transtornos mentais têm 

pouca adesão, o que dificulta o controle dessas doenças.

O tema E/R torna-se de extrema relevância nesse con-

texto, porque traz à tona a forma como o indivíduo enxer-

ga sua própria vida e como ele se relaciona com os demais. 

A religiosidade está associada ao papel da fé e da esperança 

como estratégias de aceitação e enfrentamento das doenças 
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utilizando-se de um ser superior (Deus, Buda...) e uma ins-

tituição como referência (templos, igrejas...). Da mesma for-

ma, o desenvolvimento espiritual busca compreender situa-

ções além da esfera pessoal e possibilita ao indivíduo uma 

capacidade maior de compreender o porquê do adoecimento, 

o significado do sofrimento, das perdas, das separações ou 

da aproximação da morte (KOVÁCS, 2007).

Tendo como perspectiva contribuir para a compreensão 

dos aspectos biopsicossociais do envelhecimento humano, o 

presente estudo tem o objetivo de discutir sobre a relação en-

tre espiritualidade/religiosidade no contexto da doença car-

diovascular crônica e do estresse. Tendo como base um es-

tudo de revisão bibliográfica, o capítulo apresenta as prin-

cipais evidências científicas acerca do papel do estresse psi-

cossocial na gênese e nas complicações das DCV e contextua-

liza a E/R e a hipótese de que ela ocupa um importante papel 

no manejo individual das doenças crônicas.

O papel do estresse na doença 
cardiovascular

As doenças cardiovasculares representam 1/3 de todas as 

mortes no mundo e as doenças mentais vêm sendo incluídas 

entre os principais contribuintes para esse cenário. As doen-

ças mentais, porém, possuem um impacto ainda maior, pois 

promovem incapacidade e contribuem para a mortalidade ge-

ral. A presença de transtornos mentais associados ao estilo de 

vida e padrões comportamentais, incluindo tabagismo, inati-

vidade física, maus hábitos alimentares e má aderência a tra-

tamentos pode desempenhar um papel importante na preva-

lência de doenças cardiovasculares. Além disso, o uso de me-
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dicamentos antipsicóticos e, em menor grau, antidepressivos 

e estabilizadores de humor, pode aumentar o risco de doença 

coronariana, por meio de efeitos metabólicos e autonômicos.

Wajngarten e colaboradores (2020) revisaram o concei-

to de interconexão entre saúde mental e cardiovascular em 

estudos que analisaram estudos relacionados à progressão, 

evolução e o desenvolvimento da doença arterial coronaria-

na (DAC) associada à depressão. Como resultados do estu-

do, relataram que mais de um quinto de todos os pacien-

tes com DAC estava deprimido (com o risco de depressão 

maior nos casos mais graves de DAC) e 30,0% apresenta-

vam sintomas depressivos relevantes. Sintomas de ansieda-

de e transtornos ansiosos, como a síndrome do pânico, fo-

ram comuns em pacientes com DCV. Os autores referem que 

eventos cardíacos súbitos, seguidos por tratamentos como ci-

rurgia de revascularização miocárdica, podem ser potencial-

mente traumáticos, levando ao desenvolvimento de estresse 

pós-traumático (STP) e os sintomas do STP ocorrem entre 

10,0% e 25,0% dos pacientes com síndrome coronária agu-

da. Por fim, observaram que em pacientes com insuficiência 

cardíaca, via final comum da maioria das DCV, a prevalên-

cia de depressão é quatro a cinco vezes maior do que na po-

pulação em geral.

Da mesma forma, já se observou a associação poten-

cial entre a mentalidade positiva e negativa e o risco cardía-

co. A metanálise desenvolvida por Rozanski e colaboradores 

(2019) verificou a associação entre otimismo e risco de futu-

ros eventos cardiovasculares, além de mortalidade por todas 

as causas. Foram analisados 15 estudos, com 229.391 parti-

cipantes e média de 13,8 anos (intervalo 2-40 anos). Na aná-

lise conjunta, identificaram que o otimismo foi associado a 
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um risco reduzido de eventos cardiovasculares (risco relati-

vo, 0,65; IC 95%, 0,51-0,78; P < 0.001) e de mortalidade por 

todas as causas (risco relativo, 0,86; 95% CI, 0,80-0,92; P < 

0.001). Ainda, dados de uma metanálise realizada por Liu e 

colaboradores (2017) evidenciaram que o estresse psicosso-

cial estava associado a um risco aumentado de hipertensão 

arterial (OR = 2,40, 95% CI = 1,65-3,49) e que os doentes hi-

pertensos tiveram uma maior incidência de estresse psicos-

social em comparação aos pacientes com normotensão (OR = 

2,69, 95% CI = 2,32-3,11), indicando que o estresse psicosso-

cial crônico pode ser um fator de risco para hipertensão arte-

rial sistêmica. O conceito de estresse engloba vários fatores, 

desde estressores externos, tais como o estresse no trabalho, 

experiências adversas na vida e problemas financeiros, até 

reações ao estresse, incluindo depressão, ansiedade, exaus-

tão física, transtornos psicológicos e distúrbios do sono. 

O estudo Interheart2 avaliou pacientes com infarto agu-

do do miocárdio (IAM) como primeiro evento e investigou as 

associações de vários estressores psicossociais com o risco 

desse agravo em 52 países e em diferentes populações carac-

terizadas pela idade, sexo, região geográfica e origem étni-

ca (YUSUF et al., 2004). Os seus autores demonstraram que 

a presença de estresse psicossocial está associada a um ris-

co aumentado de infarto agudo do miocárdio, independente-

mente da região estudada, grupo étnico e sexo, representan-

do 33,0% do risco atribuível da população com IAM.

Outra condição cardiovascular que tem como estresse o 

principal componente complicador é a “Síndrome de Takot-

2 O estudo Interheart foi um estudo caso controle internacional, delineado para 
avaliar de forma sistematizada a importância de fatores de risco para doença ar-
terial coronariana ao redor do mundo. Publicado em 2004 foi desenvolvido entre 
1999 e 2003 foi considerado um marco na definição atual desses fatores de risco.
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subo (SDT), também chamada de “Síndrome do coração par-

tido”, como revisam Scally e colaboradores (2012). É uma 

condição caracterizada pela insuficiência cardíaca aguda e 

pela disfunção contrátil ventricular transitória, que é fre-

quentemente precipitada pelo estresse físico ou emocional 

agudo. Os autores complementam que, embora o mecanismo 

fisiopatológico preciso ainda permaneça incerto, essa sín-

drome pode servir como modelo exploratório da intercone-

xão entre estresse psicoemocional, transtorno de ansiedade 

e disfunção miocárdica aguda, sendo situações estressoras o 

gatilho deflagrador da SDT em muitos pacientes. 

Avezum Júnior e colaboradores (2020) destacam que o 

enfrentamento positivo ou negativo de situações adversas 

no dia a dia importam e possuem efeito clínico substancial. 

Baseados nessa afirmação trazem o conceito de enfermidade 

moral, que consiste na 

[...] resposta subjetiva, afetando o comportamento ou relacio-
namento com os outros, envolvendo valores, sentimentos, ou 
atitudes associadas com prejuízo para si e/ou para o outro, in-
cluindo a sociedade [...] (AVEZUM JR et al., 2020, p. 317). 

Essa enfermidade deve, como ressaltam os autores, ser 

avaliada objetivamente durante a anamnese clínica utili-

zando-se de questionários ou escalas que sejam de fácil apli-

cabilidade na prática clínica.

O papel da espiritualidade/religiosidade 
(E/R) no binômio saúde-doença

O interesse em torno do papel da espiritualidade ligada 

à saúde e ao bem-estar físico e mental tem crescido nos úl-

timos 10 anos e o conhecimento científico vem sendo desen-



179
Roselei Graebin, Eduardo Pitthan, Cleide Fátima Moretto

volvido no sentido de se provar que as crenças, o cultivo de 

uma fé e a participação em grupos religiosos são um fator 

de saúde. Ainda, temas que conectam E/R à saúde mental 

vêm sendo abordados e incluem bem-estar psicológico refle-

tido em sentimentos como a satisfação com a vida, felicida-

de, afeto positivo e moral mais elevado (MOREIRA-ALMEI-

DA; LOTUFO NETO; KOENIG, 2006). 

Religião e medicina já foram ligadas, todavia os avan-

ços da ciência passaram a conceituar saúde e doença apenas 

do ponto de vista biológico sem, necessariamente, referir-se 

a alguma dimensão social, cultural, política ou espiritual. 

Entende-se cada vez mais, porém, que suas funções devem 

ser compartilhadas, já que ambas - saúde e ciência - servem 

para apoiar e reforçar o trabalho uma da outra em busca da 

saúde física, do bem-estar psicológico e do bem-estar comum 

(LEVIN, 2009). 

Considerando-se que o desenvolvimento espiritual bus-

ca compreender situações além da esfera pessoal, é possí-

vel notar, também, que ele possibilita ao indivíduo uma ca-

pacidade maior de compreender o porquê do adoecimento, o 

significado do sofrimento, das perdas, das separações ou da 

aproximação da morte. Um consistente corpo de evidências 

indica que a religiosidade e a espiritualidade têm um mar-

cante impacto, geralmente positivo, sobre a saúde e o bem-

-estar, em especial, para menores níveis de mortalidade ge-

ral, de depressão, de suicídio, de uso/abuso de substâncias e 

de melhor qualidade de vida (MISHRA et al., 2015).

De outra parte, sobre essa questão, cabe ressaltar que 

a religiosidade e a espiritualidade não são descritas como si-

nônimos. Ambas se associam ao divino e à conexão com um 

poder maior, mas possuem suas diferenças. A religiosidade 
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envolve a sistematização de culto e doutrina compartilhados 

por um grupo, sendo mais pública e formal, fornecendo um 

conjunto de conceitos e valores que estabelecem como os in-

divíduos são e como devem se esforçar para ser e que, tam-

bém, ajuda a compreender os elementos morais da vida (PU-

CHALSKI; DORFF; HENDI, 2004). Já a espiritualidade re-

laciona-se com uma busca do sagrado, com significado e pro-

pósito de vida, estando mais relacionada a um aspecto inti-

mista e independente de qualquer instituição formal, além 

de envolver emoções positivas, como esperança, fé e amor 

(GREENFIELD, 2009). 

Para o Grupo de Estudos em Espiritualidade e Medi-

cina Cardiovascular (GEMCA) da Sociedade Brasileira de 

Cardiologia, 

[...] espiritualidade é um conjunto de valores morais, mentais 
e emocionais que norteiam pensamentos, comportamentos e 
atitudes nas circunstâncias da vida de relacionamento intra e 
interpessoal [...] (PRECOMA et al., 2019, p. 51). 

Ainda, conforme Lucchetti, Lucchetti e Vallada (2013), 

os relacionamentos humanos, os valores morais e padrões 

éticos são muito importantes e o perdão, o altruísmo e a gra-

tidão são frequentemente enfatizados e praticados, mas sem 

qualquer referência ao transcendente. Além disso, a concei-

tualização de espiritualidade como uma experiência que re-

sulta do senso de conexão com uma entidade transcendente 

e que envolve sentimentos positivos, tais como fé, esperan-

ça e amor, sugere forte relação entre espiritualidade e me-

lhor bem-estar psicológico, a despeito da participação reli-

giosa do indivíduo.

Um estudo realizado por Johnson e colaboradores 

(2011) avaliou quais domínios da espiritualidade estão as-
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sociados à ansiedade e à depressão em pacientes com doen-

ça avançada. Os autores aplicaram escalas de depressão, an-

siedade, bem-estar e de experiências religiosas em 210 indi-

víduos com doença avançada, dos quais 1/3 foram diagnosti-

cados com câncer, 1/3 com doença pulmonar obstrutiva crô-

nica e 1/3 com insuficiência cardíaca. Todos os participan-

tes possuíam idade média de 66 anos e 91,0% deles cristãos. 

O estudo demonstrou que o maior bem-estar espiritual, in-

cluindo ambas as crenças sobre o papel da fé em doença e 

significado, paz e propósito na vida, foi associado a menor 

prevalência sintomas de ansiedade (P≤0.001) e de depres-

são (P<0,001). Por outro lado, experiências religiosas mais 

negativas do passado foram associadas a maior prevalên-

cia de sintomas de ansiedade (P=0,04) e depressão (P=0,004) 

(JOHNSON et al., 2011).

Estudos que observaram a ligação entre religiosidade/

espiritualidade em diferentes dimensões do bem-estar psico-

lógico comprovaram que a religiosidade organizada, não or-

ganizada e a subjetiva foram associadas a todas as seis di-

mensões do modelo de Ryff3 de bem-estar psicológico, exceto 

a autonomia (FRAZIER; MINTZ; MOBLEY, 2005). Na mes-

ma direção, Greenfield comparou 

[...] 1) as 8 dimensões do bem-estar psicológico (afeto negativo, 
afeto positivo, crescimento pessoal, propósito de vida, relações 
positivas com os outros, autoaceitação, empoderamento ambien-
tal e autonomia); 2) a frequência de participação religiosa formal 
e 3) as percepções espirituais[...] (2009, p. 200, tradução nossa). 

3 O modelo de Ryff, de acordo com os autores, compreende um conjunto de seis di-
mensões relacionadas com o funcionamento psicológico positivo, nomeadamen-
te: (1) aceitação de si; (2) relações positivas com os outros; (3) domínio do meio; 
(4) crescimento pessoal; (5) objetivos de vida; e (6) autonomia. 
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Concluiu que, apesar da participação religiosa formal 

frequente ter se associado a altos níveis de propósito de vida, 

essa participação não teve associação significativa com os 

demais critérios de bem-estar psicológico, sugerindo que a 

simples percepção espiritual é suficiente para aumentar o 

bem-estar psicológico dos indivíduos. 

Além da experiência individual, a pessoa religiosa cria 

redes de apoio social junto às entidades religiosas, sendo 

esse, também, um aspecto adicional de melhora na qualida-

de de vida. Lim e Putnam (2010) observaram que 28,2% das 

pessoas que tinham uma alta frequência de visitas a grupos 

religiosos estavam extremamente satisfeitas com suas vi-

das. De outra parte, identificaram que indivíduos que nunca 

participaram de cultos religiosos, 19,6%, estavam extrema-

mente satisfeitos. Essa constatação, de acordo com os auto-

res, sugere que a satisfação com a vida é potencializada por 

meio da oração comunitária, a despeito de orar sozinho.

Ainda, a religião atua por meio de imposições compor-

tamentais. Muitas religiões prescrevem ou proíbem compor-

tamentos que possam ter impacto na saúde, como manter o 

dia do descanso, considerar o corpo sagrado, ser monogâmi-

co, comer e beber com moderação e ter relações pacíficas; as 

crenças religiosas podem prover suporte por meio da melho-

ra na aceitação ou da resiliência e as práticas religiosas, pú-

blicas ou privadas, podem, ainda, auxiliar a manter a saúde 

mental, a lidar com a ansiedade, medos, frustrações e raiva 

(MOREIRA-ALMEIDA; LOTUFO NETO; KOENIG, 2004). 

Além dos ensinamentos religiosos promoverem um estilo de 

vida saudável para vários fatores de risco como o álcool, pro-

miscuidade sexual e fumo, os grupos religiosos, também, re-

presentam suporte e integração social para muitos de seus 
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membros. O apoio oferecido pelos grupos religiosos pode ser 

ampliado por outras opções, desde o apoio emocional, enco-

rajamento e simpatia, propriamente ditos, até o material e 

o financeiro, oferecendo todo tipo de suporte para situações 

estressantes (IDLER et al., 2003).

Diversos estudos observaram os aspectos da E/R em 

pacientes sobreviventes de infarto agudo do miocárdio. Wa-

chelder e colaboradores (2016) observaram a relação entre 

espiritualidade, enfrentamento e qualidade de vida em pa-

cientes sobreviventes de infarto agudo do miocárdio. Em um 

total de 170 participantes, os autores identificaram que uma 

melhor qualidade de vida estava associada a maiores níveis 

de significado na vida, maiores níveis de atividades sociais 

e de lazer e menores níveis de fadiga. Todavia, não foi possí-

vel identificar maior impacto da E/R nesse subgrupo de pa-

cientes. 

Fuochi e Foá (2018) analisaram 77 mulheres que apre-

sentaram infarto agudo do miocárdio (IAM) e outras 173 que 

não apresentaram o evento, aplicando questionário padroni-

zado que avaliou estratégias de enfrentamento, autoeficá-

cia, qualidade de vida e suporte social. Os resultados quan-

titativos indicaram diferenças estatisticamente significati-

vas entre as mulheres que experimentaram o IAM e o gru-

po de controle: as primeiras apresentaram menor autoper-

cepção da saúde, percepção de apoio social e suporte social, 

mas maior autoeficácia, uso de aceitação, evitação e enfren-

tamento religioso. As correlações pareadas mostraram que a 

estratégia de evitar lidar com o problema estava negativa-

mente correlacionada com a qualidade de vida. 

Sobre a hipertensão arterial, são múltiplos os estudos 

que avaliam o papel da espiritualidade nesse contexto. A 
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principal associação dos níveis pressóricos ocorre na análi-

se da frequência ao serviço religioso, já que o ato simbóli-

co e ritual de assistir aos serviços religiosos pode contribuir 

para sentimentos de paz interior e capacitação (SILVA et al., 

2016). Outra explicação para o envolvimento da religiosida-

de com a hipertensão pode ser o “coping” religioso, por ofe-

recer um contexto significativo para entender e lidar com 

os desafios da vida. O suporte social, o perdão e a crença na 

vida após a morte, na mesma direção, são citados como coad-

juvantes do bem-estar e da redução do risco de hipertensão 

(BUCK et al., 2009). 

Os mecanismos relacionados às funções fisiológicas 

vêm sendo estudados, incluindo o papel de possíveis media-

dores do sistema nervoso autônomo e sua provável relação 

com a espiritualidade e a regulação cardiovascular. Práticas 

espirituais ou de meditação associam-se a um aumento do 

controle cardíaco parassimpático e à diminuição do simpáti-

co, o que permite ao organismo adaptar-se às novas exigên-

cias (PRECOMA et al., 2019). Estudo conduzido por Larsen 

e colaboradores (2008) analisou as relações entre a satisfa-

ção com o relacionamento com Deus e os padrões de contro-

le autonômico cardíaco em 229 sujeitos de meia-idade. Fo-

ram avaliados resultados de eletrocardiograma e medida da 

pressão arterial e aplicados questionários sobre espirituali-

dade e qualidade de vida. A análise final concluiu que a es-

piritualidade pode ser associada ao controle autonômico car-

díaco aumentado e, considerando que o controle simpático e 

parassimpático do coração diminui com a idade, esses resul-

tados indicaram haver um efeito protetor da espiritualidade 

no controle neuroregulador do coração.
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As diretrizes brasileiras de prevenção cardiovascular, 

publicadas em 2019, já orientam a necessidade de os médi-

cos avaliarem a história espiritual do paciente usando dois 

minutos adicionais da consulta para entenderem suas cren-

ças religiosas e o papel dessas na sua saúde e na forma como 

lida com a doença (PRECOMA et al., 2019). Integram a ava-

liação, nessa perspectiva, os comportamentos e estilos de 

vida ligados à saúde, ou seja, o desencorajamento do uso de 

álcool e de fumo, que diminuem o risco de doenças; o suporte 

social, de apoio e pertencimento, promovendo a diminuição 

do estresse e a mobilização de recursos de enfrentamento; a 

satisfação na percepção de que a vida significa alguma coisa 

e a esperança de que, no fim, tudo estará bem.

O propósito da avaliação da história espiritual do pa-

ciente, como refere Koenig (2004), é aprender sobre como ele 

lida com sua doença, os tipos de sistemas de suporte disponí-

veis em sua comunidade e quão forte é a sua crença para po-

der influenciar no tratamento. Lembra, a esse respeito, que 

a prática religiosa é a maneira mais comum de o paciente li-

dar com as doenças, pois as crenças religiosas possuem gran-

de influência sobre as decisões tomadas por pacientes que 

apresentam enfermidades graves e a comunidade religiosa é 

a primeira fonte de suporte buscada por muitos deles.

Em contrapartida, vale destacar que os efeitos da reli-

giosidade e da espiritualidade sobre a saúde são tão multifa-

cetados e que a pesquisa futura deve focar, também, em ou-

tros elementos, como o ateísmo. Em lugar de um conjunto 

de crenças, como destaca Whitley (2010), o ateísmo pode ser 

considerado uma forma de olhar para o mundo, uma pers-

pectiva diferente que se concentra em um conceito conhe-

cido como “ateísmo positivo”. Um ateísta positivo, explica o 



186
12 | Espiritualidade e religiosidade no contexto de doença cardiovascular e estresse

autor, mantém firme sua crença de que não há divindades, 

sejam elas rotuladas como “deuses” ou não. Acrescenta que 

esse conceito e sua relação com a saúde precisam ser melho-

res e mais eficientemente avaliados, especialmente em ter-

mos de seu efeito sobre o bem-estar psicológico e físico.

Considerações Finais

O cuidado centrado no paciente pressupõe a compreen-

são plena por parte dos profissionais de saúde sob aspectos 

físicos, mentais e sociais do indivíduo. Há uma fragilidade e 

uma vulnerabilidade que precisam ser trabalhadas em dife-

rentes dimensões e na perspectiva individual e das relações 

sociais. O estresse psicossocial é comprovadamente impor-

tante fator de risco para doença cardiovascular e relaciona-

-se à morbidade e mortalidade de várias doenças crônicas. 

O controle de doenças mentais, que incluem a ansiedade e a 

depressão, por meio de abordagens que visem melhor acei-

tação da doença e práticas que envolvam visões positivas e 

otimistas da vida devem ser implementadas.

Nesse contexto, a abordagem dos aspectos da religiosi-

dade e da espiritualidade na anamnese clínica devem ser in-

cluídos na avaliação de pacientes com doenças cardiovascu-

lares. A valorização do papel da E/R na construção da per-

sonalidade do indivíduo e na aceitação do estado de doença 

são ferramentas que modificam a qualidade de vida, o bem-

-estar psicológico e, sem dúvida, são capazes de reduzir o 

estresse. Cabe ressaltar que esse tema deve ser adequada-

mente abordado de forma a respeitar as crenças e sentimen-

tos que cada indivíduo desenvolve dentro de si e em suas re-

lações interpessoais.
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Essa revisão salienta, por fim, a importância de se con-

siderar um quarto item às demais dimensões do conceito de 

saúde: a espiritualidade. Um conceito ampliado de saúde, 

nesses termos, compreende um estado de bem-estar físico, 

mental, social e espiritual. Inúmeros estudos evidenciam e 

a ampliação de aprofundamentos justificam essa compreen-

são e necessidade.
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relato de caso
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Silvana Alba Scortegagna

Introdução 

O vírus Coronavírus (SARS-CoV-2) e a sua consequen-

te enfermidade, a COVID-19, atingiu o status de pandemia 

em março de 2020, desencadeando uma ordem de perma-

nência em casa, onde as populações foram instruídas a cum-

prirem regras obrigatórias de distanciamento social e autoi-

solamento. As restrições sociais impostas para tentar conter 

o vírus levaram a uma ampla disrupção social e econômica 

(ORNELL et al., 2020). 

Essa rápida mudança nas normas sociais aumentou o 

isolamento, levando à solidão e à depressão, que são fato-

res conhecidos no desenvolvimento de piores resultados de 

saúde mental (ROBB et al., 2020). As pesquisas existentes 

13
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apoiam relatórios que evidenciam que a saúde mental da po-

pulação piorou, e destacam que o isolamento social tem um 

efeito desproporcional no bem-estar físico e mental dos ido-

sos (SANTINI et al., 2020) com evidências de aumento de 

sentimentos de depressão, ansiedade e solidão nessa popu-

lação (ROBB et al., 2020).

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Trans-

tornos Mentais (DSM-5, 2014) o transtorno depressivo se ca-

racteriza pela presença de um humor triste, vazio ou irritá-

vel, que pode estar acompanhado de alterações cognitivas 

e somáticas, afetando significativamente o funcionamento 

social, profissional ou outras áreas importantes da vida do 

sujeito. Dentre os principais sintomas estão mudanças no 

sono, apetite e peso, diminuição da energia, cansaço e fadi-

ga, perda de interesse ou prazer, além de dificuldade para 

pensar e de concentração. Frequentemente, tem início pre-

coce, se manifestando na infância, adolescência ou início da 

vida adulta.

Assim como a depressão, a solidão também é considera-

da um problema de saúde pública significativo em pessoas 

com 60 anos ou mais, com evidências mostrando relação en-

tre a solidão persistente e o aumento da utilização de servi-

ços de saúde (SANTINI et al., 2020). Além disso, um estu-

do longitudinal sobre envelhecimento indicou que a solidão 

está relacionada à depressão futura, pois os sintomas de-

pressivos aumentam ao longo do tempo entre pessoas que 

apresentam resultados com pontuações mais altas em ava-

liações sobre solidão (SAUL; GURSUL, 2021). 

A depressão afeta as condições emocionais, físicas e 

comportamentais e varia na intensidade, frequência e dura-

ção dos sintomas. Os fatores que desencadeiam a depressão 
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na pessoa idosa são variados, como por exemplo, pode-se ci-

tar sentimentos de inutilidade e isolamento social; as alte-

rações e limitações físicas; a solidão; perdas de amigos e fa-

miliares próximos e problemas de saúde (OLIVEIRA; GON-

ÇALVES, 2020).

Indivíduos idosos costumam encontrar apoio para supe-

rar suas angústias na espiritualidade ou na devoção a algu-

ma religião. A espiritualidade pode ser definida como o es-

forço dos indivíduos para compreender e reconhecer as rela-

ções consigo mesmo, com as outras pessoas, e o significado 

da vida. O bem-estar espiritual é um recurso interno valio-

so que afeta os resultados do tratamento, envolve a paz inte-

rior, o valor da vida e os sentimentos de esperança, enquanto 

a dimensão religiosa inclui um sentimento de tranquilidade 

decorrente de estar conectado a um poder superior sagrado 

e perpétuo (AYIK; ÖZDEN; CENAN, 2019).

A religiosidade, de modo geral, além de estar relaciona-

da com o bem-estar, é uma fonte de suporte emocional, pode 

trazer benefícios para a saúde física e mental em pessoas 

idosas (AYIK; ÖZDEN; CENAN, 2019; SILVA et al., 2018). 

As relações familiares positivas também se mostram impor-

tantes na manutenção da saúde mental do idoso (COUTI-

NHO et al., 2020), assim como o tratamento medicamentoso 

aliado ao tratamento psicoterápico.

Pesquisas recentes reforçam a importância do atendi-

mento psicológico em casos que apresentam diagnóstico de 

depressão. As evidências apontam para melhor eficácia do 

tratamento farmacológico quando aliado ao atendimento 

psicoterápico (CAROLI; ZAVARIZE, 2016). Tendo em vista 

que na velhice muitas pessoas sofrem com reações adversas 

às interações medicamentosas, a psicoterapia se apresenta 
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como um dispositivo de auxílio e de suporte necessário (RI-

BEIRO; FREITAS; SOUZA, 2016). 

Considerando o atual contexto pandêmico causado pelo 

vírus SARSCoV-2, agente etiológico da COVID-19, a ofer-

ta de tratamentos para pessoas com doenças prévias e para 

preservação da saúde mental ficaram comprometidos. As 

proscrições de saúde pública do COVID-19 criaram barrei-

ras severas ao acesso à psicoterapia presencial em todo o 

mundo. Para superar estes desafios e manter a oferta de ser-

viços de assistência em saúde mental respeitando as orien-

tações para evitar a proliferação do vírus, foram intensifi-

cados os cuidados a essa população por meio de dispositivos 

tecnológicos (PEDOTT; LIMA; SCORTEGAGNA, 2022). 

A oferta de intervenções em eSaúde foi uma opção para 

corrigir as barreiras de acesso à psicoterapia. Bennett et al. 

(2020), em uma pesquisa abrangente, um total de 65 revi-

sões e meta-análises evidenciaram que a eSaúde é aceitável 

e eficaz para melhorar a depressão, ansiedade, problemas 

relacionados ao álcool e saúde mental geral e pode até ofere-

cer benefícios como um complemento à psicoterapia tradicio-

nal. Como conclusão, as intervenções de eSaúde mostraram 

potencial de ser uma ferramenta eficaz para corrigir novas 

e antigas barreiras de acesso à psicoterapia, mas as evidên-

cias sobre sua eficácia continuam sendo uma preocupação.

O desenvolvimento de programas e a oferta de assistên-

cia com o uso de tecnologias de informação e comunicação 

(TIC’s) como os dispositivos m-Health por meio de videocon-

ferências ou ligações telefônicas, grupos no WhatsApp estão 

se difundindo, evidenciando os benefícios da telepsicologia 

e da telessaúde para a assistência em saúde mental e física 

(SECCHI et al., 2021). Por meio destes dispositivos é possí-
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vel fazer o resgate da conexão social, esta representa um pa-

pel significativo no amortecimento do efeito da depressão.

Portanto, as intervenções online em saúde mental para 

a população idosa com transtorno depressivo são uma pos-

sibilidade de ação que pode resultar no incremento de con-

dições gerais de saúde. O uso de tecnologias, como os dis-

positivos m-Health, pode favorecer a melhoria e a amplia-

ção do acesso a serviços de saúde mental, principalmente 

em contextos de vulnerabilidade e restrição de contato físi-

co, na presença de sintomas de depressão. Entretanto, ainda 

pouco se sabe sobre os alcances desta modalidade de aten-

dimento tanto quando utilizada como recurso único quanto 

no seu emprego com recurso na modalidade híbrida (presen-

cial e online).

Considerando o exposto, questiona-se: Quais as contri-

buições dos atendimentos híbridos para pessoas idosas com 

depressão? O objetivo deste estudo foi verificar as contribui-

ções de serviços de saúde mental para uma senhora idosa 

com depressão, por meio de dispositivos m-Health, duran-

te a pandemia de COVID-19, combinado à abordagem pre-

sencial. 

Desenvolvimento

Trata-se de um estudo de caso exploratório acerca de 

atendimentos psicológicos realizado inicialmente na moda-

lidade individual, presencial e, na sequência, em grupo por 

meio de um aplicativo m-Health, via videoconferência, para 

pessoas idosas com depressão. O caráter exploratório deste 

estudo merece ser destacado, pois não se tem evidências em-

píricas suficientes sobre a efetividade da modalidade de in-
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tervenção online, uma vez que essa abordagem começou a 

ser empregada com maior intensidade após o início da pan-

demia do COVID-19, o que reforça a importância deste es-

tudo. 

A participante, Margarida (pseudônimo) é uma senhora 

idosa, de 68 anos de idade, viúva, aposentada, ensino médio 

completo, residente em domicílio unipessoal, com diagnósti-

co médico de depressão. A senhora realiza acompanhamento 

psiquiátrico, faz uso de medicamentos para depressão, e pro-

curou atendimento psicológico em serviço público, com quei-

xas principais de sintomas depressivos e problemas de rela-

cionamento interpessoal. Para a coleta dos dados, nas entre-

vistas iniciais foram utilizados questionário sociodemográ-

fico aplicado pela pesquisadora presencialmente e também, 

para início dos atendimentos online, um questionário socio-

demográfico online e autoaplicável.

As primeiras sessões consistiram em um acolhimento e 

anamnese, a fim de obter dados mais gerais e compreender 

o contexto da paciente, por meio de questionário sociodemo-

gráfico e entrevista psicológica. As sessões subsequentes fo-

ram pautadas pela abordagem psicanalítica. 

Durante os atendimentos, foi percebido pela terapeu-

ta a necessidade de incremento da socialização de Margari-

da, além da demanda por uma rede de relações sociais, espe-

cialmente de pessoas com idades próximas à sua, que estava 

em déficit, principalmente por conta da pandemia. Assim, 

Margarida foi convidada a participar de um dos grupos de 

atendimento à idosos do projeto Coletivos Online em Saúde 

Mental: Ação transdisciplinar para grupos vulneráveis à Co-

vid-19, paralelamente às sessões presenciais e individuais 

que já vinha realizando. 
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Os atendimentos em grupos de idosos foram coordena-

dos por psicólogo e realizados com base na abordagem psi-

canalítica de Winnicott. As entrevistas livres foram trans-

critas na íntegra e foram analisadas de acordo com os 

aportes da literatura. Este estudo foi aprovado pela Co-

missão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), vincula-

da ao Conselho Nacional de Saúde (CNS), CAAE número 

31919020.6.1001.5342.

Foram realizados atendimentos psicológicos semanais 

de 50 minutos cada, na modalidade individual, presencial, 

pelo período de três meses. Também foram realizados aten-

dimentos psicológicos semanais de 60 minutos cada, na mo-

dalidade grupal e online síncrono, via videoconferência, por 

quatro meses. Neste capítulo serão abordados os dados cole-

tados por meio da entrevista psicológica durante os atendi-

mentos presenciais da senhora Margarida.

As entrevistas trouxeram dados sobre a história pre-

gressa e atual de Margarida. A participante, é uma senho-

ra idosa, divorciada, teve três filhos, sendo que um é faleci-

do. Seu ex-marido também é falecido. Sobre sua história pre-

gressa refere que seu pai era muito rígido. Quando criança, 

conta que gostava de estudar, mas quando precisava apre-

sentar algum trabalho, sentia uma angústia muito grande, 

que descreveu como “um aperto no estômago” e em manifes-

tações de tontura, a qual sente até os dias atuais em situa-

ções onde se vê ameaçada. Assim, foi perdendo o interesse 

em estudar, concluindo o ensino médio apenas mais tarde, 

quando já estava casada.

Considerando a literatura pertinente e os dados apre-

sentados, observa-se que o transtorno depressivo frequente-

mente tem início precoce, se manifesta na infância, adoles-
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cência ou início da vida adulta e pode estar acompanhado de 

alterações cognitivas e somáticas; outros sintomas incluem 

perda de interesse ou prazer, além de dificuldades para pen-

sar e de concentração (DSM-5, 2014). No caso de Margarida 

ocorre um aperto no estômago e tontura, especialmente em 

situações angustiantes, o que afeta seu funcionamento so-

cial, além de suas atividades como estudante. 

A depressão desde a infância no caso de Margarida con-

firma um dos critérios de diagnóstico do DSM-5 (2014), além 

de um humor triste, perda de interesse ou prazer. Marga-

rida conta que faz uso de medicamentos para depressão há 

muito tempo, e que há pouco mais de um ano, estava se sen-

tindo extremamente deprimida, “no fundo do poço” e não 

queria mais viver, mas que agora está se sentindo melhor. 

Atualmente, Margarida reside sozinha e, ao acionar o 

serviço público de saúde mental, apresentou-se com um hu-

mor deprimido, sendo que as suas principais queixas eram: 

a solidão, a tristeza, desânimo, insegurança, baixa autoesti-

ma, a ansiedade, dificuldades de relacionamento interpes-

soal e o isolamento social. Conforme pode ser visto pelo seu 

relato: “Eu venho me sentindo muito deprimida, tenho de-

pressão e estou tomando remédios, mas ainda me sinto de-

primida. Falei com o doutor que eu precisava de alguém pra 

conversar.”. E também quando diz: “Eu estava muito depri-

mida. Não saía de casa, só ficava deitada o dia inteiro. Ago-

ra eu já saio de casa, não durmo mais o dia inteiro, mas ain-

da estou deprimida.”

Devido à pandemia, a solidão apresentou-se intensifica-

da, uma vez que a paciente não pôde mais visitar familiares, 

amigos ou participar de eventos sociais, o que também trou-

xe incremento a sentimentos de baixa autoestima. Relatou 
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sentir-se deprimida, especialmente ao deparar-se com acon-

tecimentos e situações de vida que a aborrecem ou a desesta-

bilizam emocionalmente, demonstrando uma fragilidade em 

relação ao mundo externo. 

A solidão pode ser definida como o tempo volitivo gasto 

por uma pessoa, geralmente usado de forma construtiva; em 

outras palavras, o tempo sozinho que é buscado e utilizado 

com o propósito de se engajar em atividades intrinsecamen-

te motivadas (GALANAKI, 2013). A literatura teórica e em-

pírica aponta para os benefícios da solidão ao longo da vida, 

conforme evidenciado pelos exemplos a seguir. 

Winnicott (1958) teorizou que a capacidade de estar só 

começa na infância e considerou a falta de ansiedade de uma 

pessoa quando está sozinha uma conquista do desenvolvi-

mento. Crianças que preferem brincar solitárias demons-

tram maior capacidade de atenção e menos negatividade 

emocional e hostilidade do que seus colegas mais sociáveis   

(COPLAN; ARMER, 2007).

Embora Margarida apresenta sentimentos de solidão, 

tristeza, desânimo, insegurança, baixa autoestima, dificul-

dades de relacionamento interpessoal e isolamento social, 

condizentes com o seu quadro depressivo, ela denota ser 

uma pessoa devota à espiritualidade: gosta de ir à missa se-

manalmente, fazer orações, assistir a programas religiosos 

na televisão. Para ela, a espiritualidade se mostra associada 

a sentimentos de bem-estar, sendo uma fonte para o suporte 

emocional, na saúde psicológica, satisfação com a vida, feli-

cidade, e afeto positivo (SILVA et al., 2018). 

A religião e a espiritualidade para a paciente deste es-

tudo significam uma fonte de amparo, acolhimento e fortale-

cimento mental frente ao seu sofrimento, como também ob-
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servado em estudos prévios (AYIK; ÖZDEN; CENAN, 2019; 

SILVA et al., 2018). Diversas vezes Margarida relata a im-

portância da religiosidade em sua vida: “Eu estou rezando 

muito pra que tudo dê certo. Eu rezo, faço a novena, rezo o 

terço, vou na missa, eu sinto que isso me acalma, eu me sin-

to mais forte.”; “Às vezes eu fico mais triste e rezar me ajuda 

a me acalmar; “Ai, eu me sinto muito ansiosa. Eu sinto uma 

coisa assim no peito. Não sei o que é. Mas daí eu rezo, rezo 

bastante, faço a novena, vou à missa e isso passa.”. 

No seu dia-a-dia, Margarida auxilia os filhos nas suas 

atividades profissionais e também costuma cuidar dos netos. 

Essas atividades resultam em um bem-estar para Margari-

da, o que apoia pesquisas que mostram que as relações fa-

miliares positivas são fator de proteção para a manutenção 

da saúde mental, principalmente em pessoas idosas (COU-

TINHO et al., 2020).

Além disso, Margarida segue tratamento medicamen-

toso para depressão e psicoterapia individual. Segundo ela, 

o tratamento tem lhe ajudado a se sentir melhor, juntamen-

te com as sessões de psicoterapia grupal online. Relata: “Eu 

senti bastante falta das sessões. Me sinto melhor vindo aqui, 

parece que quando eu falo consigo tirar aquele aperto do pei-

to. Não é com todo mundo que eu consigo falar. Mas vindo 

aqui me ajuda bastante.”.

Um dos motivos que a fez ter procurado por atendimen-

to psicológico foi a falta de pessoas em seu círculo social com 

quem pudesse conversar. Esta foi uma das razões também 

porque Margarida iniciou atendimento ofertado no projeto 

Coletivos Online em Saúde Mental. Este serviço transdisci-

plinar proporciona voluntariamente sessões grupais de in-

tervenção online em saúde mental. Os grupos são coordena-
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dos por psicólogos, oriundos de diferentes estados do Brasil 

(SCORTEGAGNA; PASIAN; LIMA, 2021). 

A partir dos atendimentos realizados no Coletivos Onli-

ne em Saúde Mental, houve um incremento na socialização 

de Margarida, que passou a interagir com mais frequência 

com pessoas nos encontros dos grupos, além de um fortaleci-

mento e melhora de sua autoestima. 

De acordo com os relatos da paciente: “Agora estou bem 

melhor, tomando meus remédios e tenho as consultas aqui e 

o acompanhamento lá no grupo. A gente vai lidando melhor 

com as situações...”; “Eu tenho as amigas lá do grupo, elas 

são muito queridas, elas me fortalecem bastante. Eu gosto 

muito de participar do grupo.”; e acrescenta: “O grupo que 

eu participo também gosto muito, as colegas são muito le-

gais, elas me apoiam. É bom pra pensar. A terapeuta também 

sempre me fala coisas positivas, então estou gostando muito 

de participar.”.

Neste estudo, a intervenção online se mostrou uma pos-

sibilidade de ação, em conjunto com os atendimentos pre-

senciais, favorecendo a manutenção da assistência em saú-

de mental e contribuindo para o bem-estar de Margarida, es-

pecialmente no contexto da COVID-19. As intervenções on-

line, de modo síncrono, com grupos, acabam por estimular 

a socialização, dirimir sintomas depressivos, entre as pes-

soas idosas, o que se constitui em um fator de proteção ao 

adoecimento físico e mental, bem como uma estratégia no 

enfrentamento das adversidades provenientes do processo 

de envelhecimento, do estresse e dos sentimentos de solidão 

(CANALI; SCORTEGAGNA, 2021). Alguns estudos conside-

ram que a utilização do meio online no cuidado em saúde 

mental pode se configurar em uma realidade permanente no 
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pós-pandemia, complementando as intervenções no formato 

presencial (VIANA, 2020). 

Considerações Finais

As demandas expressivas de atendimento nos servi-

ços de atenção psicológica a pessoas idosas com diagnósti-

co médico de depressão, as manifestações de sintomas de-

pressivos, sentimentos de solidão, principalmente durante 

a pandemia de COVID-19, que pode ter intensificado sin-

tomas pré-existentes, impulsionam a oferta de serviços de 

saúde mental, em grupos na modalidade síncrona, por meio 

de m-Health. Aliados ao tratamento individual e medica-

mentoso, estas modalidades de assistência podem ser efica-

zes para a redução dos sentimentos de solidão e dos sinto-

mas depressivos, fomentando a saúde mental e aspectos ge-

rais de saúde no contexto da COVID-19, como observado no 

presente estudo. 

Programas de intervenção nesta modalidade precisam 

ser ampliados, para que sujeitos nos mais diferentes contex-

tos de vida possam ter acesso. Como já observado, a utiliza-

ção do meio online no cuidado em saúde mental pode se con-

figurar em uma realidade permanente, complementando as 

intervenções no formato presencial. Por fim, considerando 

que não se tem evidências empíricas suficientes sobre a efe-

tividade da modalidade de intervenção online, uma vez que 

essa abordagem começou a ser empregada com maior inten-

sidade após o início da pandemia do COVID-19, o seguimen-

to de estudos desta natureza e com populações mais abran-

gentes deve ser estimulado. 
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